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PREFACIO 

A cada periodo da evolução social e, póde dizer-se 

mais pisecisamenfe, a cada phase da evolução econo- 

mica cor-responde uina diversa orientação da legisla- 

ção. A variaçzo da esphera da liberdade individual 

implica a variação do ambito da lei. Contra a liberdade 

moderna, que, traduzindo as illiisões da epoea heroica 

' da revoloção, foi, essencialmente, a liberdade dos aris- 

tocratas, levantou-se a onda irresistivel da democracia, 

vindo determinar uma profunda modificação nas reja- 

ç6es entre o iadividuo e a sociedade. Certo que, appa- 

rentemente, nada mudou: o individualismo e o colle- 

ctivisrno continuam a debaier-se em uma antjthese que 

os faci;os politicos tornam hoje mais evidente, mais 

flagrante do que nunca. Na Allemanha como na ReI- 

giea, ria França como na Italia, as questões de politica 

pura cedem o logar ás discussões sociaes, fazendo-nos 

antever o momento, breve, em que as maiorias e as 
minorias se encontrar50 exclusivamente no terreno da 



llicta economica. Mas sempre o estado dos partidos 

exprimiu imperfeitamente o estado dõs espiritos: antes 

que urna ideia se diffunda de modo a tornar-se a fór- 

mula de uma a c ç a  collectiva, o artigo fundamental de 

um programma politico, é necessario uma larga obra 

de propaganda. E, quando vem a ser abraçada, já 

muitos espiritos, apercebendo-se do que ella tinha de 

incompleta ou de inexacta, se teern erguido a vistas 

novas, mais alias e mais comprehensivas. 

E assim que, entre a economia classica e os syste- 

rnas socialistas, se vem elaborando lentamenie uma - 

doutrina, sob um ponto de vista mais elevado, d'onde 

a luz se distribue mais equitativamente e mais 

longe. 

Não se trata de uma tentativa de transacção entre 

os grupos e os partidos, de umti operação de taetica 

poliiica: não é um accordo entre os homens que se 

realiza; é uma synthese de ideias que se prepara. 

Sem uma d'eseas designações suggesbivas, que se 

impõem desde logo, eomo se as suas syllabas conti- 

vessem a solução dos problemas, essa doutrina-a 

da solidariedade, que Prondhon tão bem entrevira, 

destinafr-se a approximar os pensadores vindos dos 

pontos mais afastados do horisonte philosophico e 

politica. 

A lei da solidariedade é universal. A menor modi- 

ficação meehaniea na estruciura de um corpo infiniba- 

mente pequeno tem a sua repercussão no conjuncto 

das eombinítções mechanicas do mundo. E m  cada mo- 

mento da nossa vida, qualquer eslado do eu é a resul- 

tante dos iniiurneros movimentos do mundo que o cerca, 

de cada um dos esiados da rida universal. 

Como todos os seres e todos os corpos, em lados 

os logares do espapo e em todos os momentos do 

tempo, os homens estão ligados entre si por laços de 

dependencia reciproca: é o concurso das acçfies inili- 



viduaes na acção solidaria que dá a lei slnlhelica da 

evnluçno social. A iiitelligeneia d'esie facto não con- 

stitue uma descoberta, mas á nossa epoca pertence 

o merito de, pela primeira vez, ter tido delle clara 

visiio. 

O moviniento solidarista representa, talvez, a mais 

accentuada das novas tendencias sociaes. E, eiiirc as 

siias manifilstações, é de signzilar o esforço que cara- 

cteriza a preoccupação pariiciilar do iiosso tempo de 

fazer participar as classes populares rios benefiçios 

materiaes, intellecfua~s e moraes da hodierna civili- 

sal:ã;o. Na rcalisação do social I~ctterment se empenham 

todas as escolas e todos os pariidos. 

Ao lado da alimeniacáo, du h~giene, da educação, 

o problema da liabitayão constiiiie um dos aspectos 

salientes da rlueslão social. 

O presente traballio representa uma modesia con- 

tribuição parli o esiudo do probliiriia eni Portugal. 



Da primitiva á moderna hrbilrçlo peninsular 

1. - A habitação preliistorica. 
2. - A distribuição da população no oecidente; typo originario ds 

habitação. A cassa romana e a casa portuguesa. 
S .  -Dupla. origem da nossa freguesia ruraI: riilln e vicus. 
4. - A  cilla urbana, a .ailla rwltica e a casa. 
5. - A cidade hispario-roinana. 
6. - A  concentragão das habitações nos primeiros seculos da edade 

media. A permaneneia das villue. 
7. - Cabana, pardieiio, casa ou quintana, paco casteIlo, convento 

e mosteiro. 
8. -As regras da habitação na edade media. 
9, - A dispersão das habitaçfies no fim da edade media. 

10. - A habitação no antigo regimen. 
11. -A habitação moderna. 

1.- Problema difficil de reduzir a dados simples e 
methodieos, de integrar em fórmulas claras e expres- 
sivas, é, pela multiplicidade de causas que determinam 
a fixacão no solo ou a di~ersificam, o da habilação 
prehistorica. 

As condições geologicas e clirnalericas, a necessi- 
i 



dade de segurança, as tradições e o? usos (i), a per- 
sisteneia de um mesmo modo de vida, a cohabitação, 
imposta pelo perigo, em rerugios naluraes, grutas ou 
planalios, produzem enlre povos da mesma raça, qual- 
quer que seja a fórrna de aggregação sacietaria, modos 
diversos de habitação (2).  

Mas o passado, por mais longinquo, merece ser in- 
terrogado. A historia da habitaçáo é a historiu real, 
viva, aceessivel a todos, dos progressos da humani- 
dade. 

As habitações, na evolução dos seus typos, são .o 
mais eloquente documenio e a exteriorisação mais pro- 
riunciada da personalidade humana. 

Duas conclusões podem considerar-se definitiva- 
mente adquiridas para a sciencia: a de que, sobretudo 
no occidenie da Europa, as primiiivas liabitações eram 
subterraneas, quer em galerias abertas pelo Iiomcm, 

(1) Olry (apud douinal de Ea SociUé d'archéologie lar!-nine, 188h, 
pag. 87 e segg) deixou bem aceentuada a influerieia du tradição na 
eseollia e na mntinuidade da hnbitay.50. V. Olivcira Inrtins, As rrs- 
ças kumunas e a cioilizng80 primiliwc, 1893, r. 11, pnç. 101 e segg. 

(2) k a cultora de tima pareella de terra: s constriicçXo de'uina 
liabitaçk lixa qiie, tnaurindo 3s primeiras el,~iropriayões coljecli- 
vas, estabclcee a trnnsi@o da comiiiiiiiidnde com indiviso - cara- 
etcrisiica da propriedade entre os povos entregues ao nomadismo- 
para 3 communidado de aldeia com divisão periodica das terras. i%b 
6. licilo, porem, inferir da persistencia de uma determinada phase 
social - pastoril o11 agricola -a dispersão ou reuniào dns liabita- 
çõcs, o isolanic!~l,iito das fnmilias ou o seu agrupamento. 

quer em cavernas naturaes; e a de que a prbximidad* 
da agua foi para o homem primitivo razão decisiva dg 
sua escolha. 
- Assim, as grutas celebres do Périgord-a terra 
elassica da edade prehistorica (Cro-Magnon, Moustier, 
Eyzies, etc.), corno, enlre n6s, as grutas da Furninba 
e de Palrnella; assim, a longa serie de habitações ,sub- 
terraneas que de Paris seguem o curso do Sena .até 
ao, mar (Mézières, Rolleboise, Clachaloze, La Roche- 
Gugon, Haule-Isle ( I ) ,  Orival, Duclair, eic.); assim, as 
galerias rochosas das margens do Loire (2). 

Por mais importante queseja o estiido do destino 
ulterior d'estas primilivaü Iiabitações, ou continuando 
ainda hoje habitadas, como a galeria de Ezy, no Eure; 
ou vindo a condituir nueleos de populaçao, relativa- 
mente importantes, como as gmtas de Jonas, no Au- 
yergne; ou servindo, transitoriamente, de logar de re- 
fugio (3); e por maior inieresse que desperte, sob o 
ponto de lista economico e juridico, a propriedade spe- 

( 1 )  Descripta por Boileau, Épltre VI, a Lamoignon. 
( 9 )  Ftaeh, Étudt sur Ies origines et Zes ~fchi tudes  histog-ignes de 

I'habztdtoa ma Frnnee, Paris, 1899, pag. 8 :  Cartailhac, Les &e8 pd- 
hktonques de I'Espagna et do Porlrigal, 1886, pag. 3 e segg.; Yunro~ 
Les stulior6 kr~?~slr#a. d'Europe, 1906, pag. B i &  e segg. 

(3) e Au \.entre de leui mere, aux eavernes de la berre. (Agrippa 
d'Aubigid, LPS tragiqaes, liv. I ,  pap. 39). procuraram asylo, durante 
as guerras religiosas do seculo xvi. os fugitivos vencidos, como, 
outr'ora, nellas se  haviam refugiado, no periodo da Iucta contra Ce- 
s p ,  os aqnitanios foragidos. 



boIogiea (i), não nos permiite s indole d'este trabalho 
que d'aqueIIe ou d'esta nos occupemos. 

O que se torna neceçsario in~~esligar é a Gliação dos 
elementos multiplos e complexos da habitação penin- 
sular. 

Tentemos a reeonstituição do quadro historico, pra- 
curando apprehender através das massas de sombra 
e luz - em que, muitas rezes, mais se adivinha do 
que se v6 o espectaculo da vida humana -as linhas 
essenciaes e os aspectos salientes. 

2. -- Em uma obra notavel sobre o estabelecimento 
no solo europeu dos gerrnanas, celtas, romanos, fine- 
ses e slavos, Meitzen (2) distingue tres typos de habi- 
tação, cada um dos &aes constituiria um typo ethnieo, 
não confinado nos limites de  um estado: 

a) typo aliemão, de origem germariica-aldeia ag- 
glomerada (Bau/èizdor;f), em que as casas são 
agrupadas sem ordem e sem symetria, lenda 
em torno, in-variavelmente, pateo e dependen- 
cias; 

(i) A spaleologaa é a sciencin das cavernas. A expressão foi criada 
por Emile Rivière das palavras gregas PqI~itov-antro e Ãoym- 
traiado. Sobre o valor commercial das cavidades snbterraneas e seu 
regimen juridico : G. Cord, De laprofl'td spilt%li@W: i8H, pag. i3 
e segg. 

(2) SieLIung und A$rnruqe$m der WeSI$dPnsa9bM und O s @ m m ,  
der K81ten, Roipier, F h e n  s d  Skaren, 1895, t. I, pag. 516 e segg. 

b] t p o  russo, de origem slava, que revestiria um2 
dupla fórma: ou a aldeia construida em dispo- 
siçáo circular (Runddorf), com uma unica rua 
e uma praça central, - ou a aldeia disposta 
ao longo de uma rua, de uma estrada (Stras- 
sendorfl, em fórma de parallelogrammo, e com 
uma longa faixa de terra (pateo e jardim) adja- 
cente a cada casa; 

c) typo francês, de origem eeltica- casa isolada 
(Einzelhof). Ligado ao antigo systema celtico 
de appropriação do solo, teria sido este o unica 
tgpo conliecido no occidenie, sobretudo na Pe- 
ninsula hispanica ( I ) ,  alé 6s invasões germa- 
nicas. . 

Mas a hypothese da dispersão das habitaçnes, re- 
montando, sem interrupção, até á epoca celtiea, carece 

(I) Meiuen pretende, ate, determinar rigorosamente a linba de 
demarca@o dos syslemas da casa isolada e da aldeia agglamerada: 
O typo ceitico abrangeria toda a Peninsiila; e, em França, aa casas 
isoladas iriam dos Alpes tyroleses e suissos, ao l o n ~ o  dos contra- 
fortes do cantão de Vnlais e da Sahoia, e da tinlia do Jura até ao 
valle da Tirlemont e a Mootbeiiard. Aili, a linha septentriqnal das 
casas isotadas afasta-se do Doubs, deixando ás aIdeias os valles do 
Doubs e do Saône; segxe os montas que marginarn esle rio, a oesta, 
passa por Dijon c estende-se ao longo da linha de separa~ão das aguas 
do Sena e do Yonne, até ao sen confluente. Cortando directamente, 
por Orléans, desce a margem direita do Laire ate Blois, seguindo 
para o norle atravbs de Cb5teaudun. Nogent-le-Rotron e Vemeuil, 
e, marginando o Eure ate ao Sena, vae lerminar uma milha ao norte 
de Dieppe. 



absolutamente de base. Descrevendo a primitiva orga- 
nizaçfio cantonal da Hespanlia, identiea, como demons- 
tram Marquardl (i) e Mommsen (2), á da Gallia, o 
auctor da Historia naturalis escrevia, com referencia á 
Rispania Tarracownsis : accedunt insiilae, qirarzlm 
mentione seposila civitnks prouinciu ipsa praeler coniri- 
butas aliis ccxcrr~ continet, oppida c ~ x x m ,  in iis colonias 
xrr, oppida civium Romanorum x r q  Latinoranz oeterum 
XFIII, foederatonsm icnum, stkendiaria cxxxv*. 

Pelas Eivitates, pequenos povos com organização 
politica autoaoma, se distribuia a população, quer 
eoncentr~ndo-se nos oppida, povoaçnes fortificadas, 
centros de defesa e de habitação, quer vivendo em 

logares ahcrtos ou casas dispersas a dentro do terri- 
torio do aggregado, corno os vici e aedificia da %al- 
lia (3). 

A casa isolada não tem, pois, na Peninsula, a gene- 
ralidade que  lhe attribue o auctor allemáo (4), nem o 
typo cellico póde ser considerado como typo originario. 

( i )  R 6 m s d e  Slaufsowwallaivig. 1873, t. 'I, pag. 18. 
( 2 )  Rrhielschs G ~ c h ~ c l i t e ,  1888, t .  V, pag. 64 e segg. 
(3) V. D'Arbois de Jubainville, La GauL au monimt ds da coa- 

&&e rmntns, apud Rde.re c r l t i q ~ ~ ,  t. VIII, paç. 201 e segg 
(4.) Dos gauieses diz Cesar (DP bello gallico, 1, 5) que o grosso 

da popula~ão habitava em oppida, u&.?, burços fortiricados, caslclla. 
Confirmam-o Apiano (De H. H., c. 89, 54) e Slrabao tBeographta, 1, 
14). V. Conrité dea lmo~ux hãsbongues et scl~nlrpqPLes, Emquêt~ sur Ies 
cond2ionr de t'habilation en Fmnce: 189% t I, pag. 5 e segg. 

E a relação de Plinio, incompleta (i), mostra bem a 
importancia que em face das communas sem oppidzam 
tinham as communas urbanas (oppida). 

Qual, porém, a fórrna primitiva da habilação no 
occidente da Europa? 

Ligando-se sempre á ideia da exisiencia de uma 
differença radical entre os costumes primitivos dos ger- 
manos e cellas, Meitzen distingue da casa celtica, ori- 
ginaria da antiga Irlanda,-oblonga, dividida em tres 
naves no sentido do comprimento-, a casa franca, 
caracterizada pelo desinvolvimento normal, no sentido 
da largura, da primitiva casa dos germanos. Ajunta- 
lhes a casa romana, typo analogo ao da casa toscana. 

Ainda neste ponto a theoria de Meitzen se revela 
insubsistente. Como justificar a disiincçáo entre os dois 
typos primitivos- celtico e gernianico-, recorrendo, 
como faz aquelle escriptor, ás leis do país de Galles, 
que não remontam além do seculo xiii e cujas referen- 
cias á habitação muito a fazem distanciar do i p o  ir- 
landês primitivo? @), 

(i) Dr. Alberto Sarnpaio, As o11Im do noris de Porlqai,  1803, 
pag. 17. 

(2) Seguindo Sullivan (On the mannws and customs of dhs aacieml 
Irish, 1873, t. 1, W6), Seebohm (The Engllsh Viibage Conarnzanity, 1883, 
Iiag 239 e ~egg.) sostenth que as casas dos antigos irlandezes eram 
goralmenie redondas. 

Tambem Logan (Sc0lti.h Goél ar Celbic rnanneir, L Ii, pag. 6 s 



Não attribue Strabão (1) a fórma redonda bs casas 
dos gaulezes e não nos diz que os coslumes dos celtas 
e germanos, anleriorrnente á conquista romana, offere- 
eiam a maior similhança? 

E, entre n6s, sobretudo pelo que respeita ás antigas 
habiiaçues enke Miiho e Douro, p6de considerar-se o 
problema resolvido. 

D'essas diz o dr. Alberto Sampaio, guiando-se pelas 
indica~ues de !üartiris Sarmento (21, que eraw geral- 

segg.) escreve que apequenos vesbigiu circulares se v6em geralmente 
nos auirs da Escocia, que são com certeza os restos das cabanas 
oeltasn. 

ParaHellwald (Haw wxd Hof én PTPT Enlwickelung mi l  Baug auf 
dte Wohwztte~ der Vólker, 1888, pag. 508), a casa denominada p-amca 
por MeiUen 030 é senão a casa gallo-romana transformada, que da 
GatIia se estendeu para alem do Rheno. 

( I )  Geogi-apkia, Iiv. IV, cap. IV, 8 3. Vitfuvius (De omhiteclurs, 
liv. II, cap. I), descrevendo as primitivas bnbitaçòes =birzattdinum 
nidos inaitanteau, signala como typo ainda existente Cestas habita: 
@s os aedikia da  ail lia e da Hespanha, da Lusitania e da Aquitauia: 
~Haec autem, ex iis quae supra scripra sanr originibuq instilula esse, 
possnmus sic? animadvertere, quod ad hunc diem nationibus exteris 
ex his rebus aedificia consiiiuumiir, ut in Gallia, Hispania, Lusitania, 
Aquitinia scandulis robusteis, aur stranieniiuu. 

Em contrario da opiiiião de Meilaen podiamos ainda invocar a 
fbrma redonda que manilestamente, e frequentemente, affectam as 
mais òntigas urnas cinerarias. 

(2) Ob. d., pag. 17. Cf. Martins Sarmento, Male&-eaes para a ar- 
cheodugia da concelRo de Bmcellos, apud Reckta de sciencim natumes 
e sociues, 1. 111, n." 1%. V. tambem dr. Santos Rocha, Estacùes prp 
rosnnnas da edads do ferro %as oisrnhamças da Figwira, apud Porlu- 
@h, i908, pag. 499. 

mente redondas, algumas quadradas, com um s6 com- 
partimento e com o lar provavelmente ao meio. As 
pedras talhadas eram assentadas a secco; pois o uso 
da argamassa deçconheeia-se aqui, como em todas as 
construcções do mundo chamado celia. Posto que uma 
oii outra vez se vejam armamentos, as e~lilii:ações afle- 
ctttm, comtudo, unia disposição particular; juntam-se 
em grupos de poucas casas, com um paleo comrnum 
ladrilhãdo, n5o raras vezes em xadrez ou quincooce- 
disposição muito caracteristica e que deve ser tomada 
na maior consideração, pois indica qoe a populacão se 
repartia em pequenas unidades. 

Conhecida a arte de construir em pedra, preferia-se, 
todavia, não raro, como material para as habitações: a 
madeira - troncos de arvores, ramos, verga, com re- 
veslimento de barro, e os tectos de cannas, colmo, ou 
outras quaesquer pIanias (i). 

O typo architectural manteve-se, no occidente, atra- 
vés, da dominação dos romanos: .exceptuada a telha, 
nenhuma alleraçiio 6, durante largos annos, observa~el 
neste ponto; a acção d'eHes insistia, sobretudo, na fun- 
dação de cidades aberias (urbes), convenientemente 
localisadas. 

Demais, entre a casa celtica e a casa romana, como 

(i) Carnier et Ammann, L'liabitation humine, 4892, pag. 29 e 
segg. 



ella nos é descripta pelos auelores latinos, ha notitveis 
erincordanciris. 

Assim, Colurnella ( f ) ,  Varrão (2) e Vitruvio (3) 
tomam como centro de gravidade da construcç5o TU- 

ral; como nuc.leo da habita~ão, a eosinha, destinada a 
servir, ao mesmo tempo, de lar e de l o g r  de reunião; 
em contiguidade com a casa, os eslabulos e a habiia- 
6% das escravos (cellaej. 

Foi este typo que: modificada pelas influencias lo- 
caes, pelos usos, modo de eultur4 makeriaes disponi- 
veis, condição da induçtria e tambern pela imitação das 
eonstrucções da Gallia e Iialia, seio a constiluir na Pe- 
ninsiila a caraeteristica da casa hispano-romana. Nella 
se 1ili.t a antiga casa portuguesa (4). 

3. -Se é na casa hispano-romana que tem a sua 
origem a casa porluguesa, poderemos tambem affirmar 
que no fielius roriiano, por interrnedio da vijEa (51, se 
lili:lm as nossas a~:lornera~óes ruraes? 

(1) De re m$tim. liv 1 cap. Vi. 
(2) De r e  rustica, Iiv. I, cap. IX 
(3) Da archit&yra, liv. i, cap. IX. 
14) V. Waiter Walson, Portuguese mchitesture, 4908, pag. 29 e 

seçy.. 
( 5 )  Signiticaudo, prirnitivamen~e, a vivenda do dominus, a pa1;r- 

vra aalla veio eni bi evc a Gumprehcnder, na Hespariha, na Gallia e 
na Ilalia, tudo quanto se  continha dentro de um predio rustico- e 
habitacão do pcoprietario, a dos trabalhadores, os estabulos e eellei- 
Tos, os terrenos cultos e ineulbs, constituindo tudo uma uniade 

Assim o pensa Fustel de Coulanges (1) e defende 
D'Arbois dc! lubainville e), que, baseado na sobrevi- 
vencia de numerosos nomes proprios gallo-romanos e 
hispano-romanos, jgga rarissimas as communas ru- 
raes provenientes de um vims ou de um oppidum, que, 
em regra, leriam sido simples logares de ref~gio, im- 
proprios para a fuildação de uma habitação perma- 
nente: das villas, teriam surgido, na edade media, por 

s 

via de agglutinação e de expansão, os aggregados 
ruraes; assim o susienta o dr, Alberto Sampaio (31, 
que considera a freguezia rural uma criação espontal 
nea popular, nascida das relações seculares entre os 
cultivadores de um mesmo predio ou visinhos, remon- 
tando ao tempo em que Roma ensinou aos habitanies 
das cidades as  suas Ieis e a sua civilização; terrninan- 
temente o contesta Jacques Flach (4):  exaggerando, 

mral (Fustel de Coulanges, L'alleu e& le dornaa'ne rsrad, 1889, pag. 16 
e segg.). No mesma sentido 'persistili na Peninsula a palavra, em- 
quanto se manteve o systerna ecunomico-agticola romano. 

(1) L'dlm et k domaina rural, cit., pag. i5 e segg. 0,methodo 
dé Fnstel de Coulanges par8 elucidar os pontos tenebrosos da his- 
toria e semyre.0 mesmo. Vinculado a letra, a instituição incarna-se, 
para elle, em uma palavra sacramental. Aqui a palavra sacramental 
é rict~s. Ausente dos textos, ausente das institui$ões.. . 

(9) R r : c h e ~ c k ~ ~  sur 1 ~ s  originhs dne Ia prop?GtB et k n m  dr d2m1x 
err Frnnce, 1890, pag. 115. 

(3) As vilka do norte de Portiigul, pag. 55. 
(4) Étlade cit ,  pag. 19: IRS origines de rancienne fiame, t. 11, 

1893, pag. 63 e segg. 



porventura, a imporiancia social de numerosos ~ia', 
sobretudo na Gallia, nos quaes se originariam as com- 
munas ruraes. 

Aguarda o problema a soluçiio definitiva. Notare 
mos, todavia, que, desde muito cedo, a expressão villu 
começa a ser empregada como synonima de vicus, e 
que do facto de numerosas aldeias terem designações 
bispano-romanas mal se poderá concluir que ellas fos- 
sem originariamente simples villas: poderiam preexis- 
tir em um daminium hispano-romano, cujo nome reee- 
bessem, ou serem criadas pelos invasores. 

Os m-ci não desapparecem com a conquista romana, 
como o atleslam as inscripções ( I )  e os itinerarios (2). 
Nem se póde calcular o seu numero pela frequencia 
d'essas referencias. Os mais obscuros eram os mais 
numerosos; como o humilde cultivador que o habita, o 
wicu 15 um actor anonymo da histeria. São necessarias 
conjuncturas excepcionaes, uma transformação impre- 
vista, uma funcção incspcrada a dcscmpenhar, para 
que elle, saindo da sombra, adquira relevo. 

Provavel é que, por dupla via, se originasse a nossa 
freguezia rural: se, por um lado, as oillne, fraccionan- 
do-se e deixarido de ser o dominiam de um unico pro- 

(4) Co~-.~sss inscripilioaune latinarum. 1. V, h488, 5304 e BJOFi; 
t. X, 6830, k831. 

(2) Lhn Reoier, Iliadmires de ia Goule, apud Amuaire de lu 
S o M é  h anlitpnirca, i850, pagg. 203 e Xi6. 

prieiario, não perdem a sua individualidade historica, 
mercê da acção do tempo que lhes dera a cohesa rno- 
raI necessaria para persistirem como nrieleos sociaes, 
apesar de todas as transformações juridicas; por outro, 
numerosos uin', que haviam escapado á destruiçzo ou 
renascido sob a administraç30 romana, foram-se natu- 
ralmente expandido, e por 'forma tanto mais rapida e 
continua, quanto rnenss assolado pela guerra havia 
sido o seu territorio ou mais penetrado fbra pela civi- 
lização latina. 

Assim, se aquella molecula organica da sociedade 
portuguesa foi uma criaçãa popular, represenloo, tam- 
bem, não raro, a ~ransforrnação de primitivos nucleos 
de população peninsulares. 

4.-No fundus, que tinha muitas vezes a erlensão 
de ama das nossas communas ruraes, haria tantas 
constrncções quantas as necessarias para a população 
e para as exigencias do dominhm. 

Destacava-se d'entre todas a vi1Za urbaiza, residencia 
habitual ou temporaria do proprietarjo, conjuricto de 
construegões que este reservava para si e para toda a 
sua domeslicidade pessoal. 

 segundo as explorações a r~ l i eo lo~ ie~s  feitas em 
outros puizes, a uilla urbaiza (i) era, em regra, um edi- 

(1) O distineto archeologo si-. JosB Fortes (Restos ds um villu 



Gcio ao rez-do-cháo, formado de quatro corpos unidos 
que iwhavam um jardim, sobre todos os lados do qual 
corria uma varanda ou claustro: da sua planta funda- 
mental o11 contornos geraes dá-nos ideia o andar ter- 
reo dos conventos, que a tornaram por modelo. Estes 
quatro eorpos dividiam-se internamente de modo a 
eompreheiider os aposentos necessarios para moradia, 
e muitos d'elles só se comiriunicavarn por meia da va- 
randa. 

As funda~ões eram de pedra até ao nivel dos pavi- 
mentos; d'ahi para cima hziaui as paredes de iaipa, 
podendo ser que aIgumas fossem todas de pedra. 

Apesar da Cragilidade da construcção, adornavam-as 
muiio, com mosaicos, placas de marmore, baixos rele- 
vos em argamassa e pinturas. Os seus aposentos eram, 
comtodo, pouco espaçosos, visto serem casas de um s6 
andar: e se o maior numero, Com0 é natural, havia de 
ser modesto, não faltavam luxuosas, com sala de re- 
cepção e bibliothecas, occupando então um perhe l ro  
extenso. 

Foi a estas vivendas que o povo chamou palatiunl 
(paço), não pela apparencia grandiosa que não tinham, 
mas por estar nelia a administração do seu pequeno 

krsitano-romana, 1905, pas 14. e segg.) pretende ver nos restos de 
hnbitafles descobertas em Povoa de Varzirn vestigios de uma t9lh 
urbana fwcluaria e ndslim, que teria sido fundada por um dos pro- 
ceres da cititas de Terrozo. 

mundo e ahi residir o dminus, quaai o seu s o b e  
raso» { i ) .  

Junto da villa urbana ficava a villa ruslica, - habi- 
tação dos serai, com tudo o que servia para as neces- 
sidades da cultura. Compunha-se de tres ou quatro 
corpos ao rez-do-elião, que fechavam um eido ou ei- 
rado; em torno d'elIe ficavam a cosinha e os aposentos 
dos servos, as  córles dos gados e as compartimentos 
para a arrecadação dos productos agricolas (fl-uctua- 
ria), tudo, emfim, O que era necessario para a explo- 
raçáo agricola d% lerra. 

Não longo d'esta constriicção encontravam-se as  
casae ou casdae dos cultivadores parcellarios, jorna- 
leiros e artirices ligados á lavoura, construcções soma- 
nas isoladas ou dispostas em grupos, e a que frequen- 
temente fazem referencia os nossos documenros ( l ) .  

(i) Dr. Alberto Sampaio, As villas do norte c?d Portugd, cit., pag. 
58. Que palatwlum e palatiuin, expressão que já no seculo vi11 ap- 
parece em documentos da Galliza, designavam as ~r l iae  ugSiunae pri- 
niitivns dernunslra-o ciararnwte 3 toponimia. A s  expresróes casa ou 
domw doms'nica que, nos tilulos medievae~ kanceses, c<irrcspondem 
á ciUn urbafla dos tempos romanos, iião apparerein nos nossos iitulos. 
V. Ftistel de Coiilaoges, Histoii,e des Instrtulio$ts poliliqurs de l'an- 
cdenlae Frunce, 487J, pag. t% e segg. 

(i) Poiíugaliae iWoonum~nta Historica, Diplomata et Cha~?ae, 
n." '13 e 189. 1'. Fustel de Coulanges, L'alleu d le domaime rural, 
cit., pag. 88 e segg. 

~ C a a ,  diz Isidoro de Sevilha (Efymologia, llb. XV, cap. XII), 
est agmsle habitamltnn pnlis, atfue virgultw, arzcndiieibusque mte~ 



De habitação do cultivador sobre si a palavra casa, 
passou, mais tarde, a designar a superficie cultivada palo 
trabalhador (casasius, d'onde caseiro, que a principio 
serviu para indicar os cul.li\radores d'essas parcelIas e 
actualmente os seus representantes - os arrendatarios 
de predios ruslieas e os foreiros). 

Como sub-unidades agrícolas, fracções de villas 
converlidas na edade mediu em predios independen- 
tes, mencionam os documentos a cada passo os casaes 
(casabs) (1). 

Da fecundidade das pequenas glebas e da flores- 
cencia da agricultura derivou um sensivel progresso 
nas habitaçaes dos casaes, ainda durante o dominio 
romano. 

A habilação rustiea constituiu-se entáo, diz o dr. 
Alber'to Snmpaio (4), coriio hoje a vemos, pelo menos 
nos seus pontos lundamentaes; a parle mais impor- 
tante d'ella loi com cerieza a cosinha (culiaa, coeina), 
que serviu ao mesmo tempo de atriurn, pois o nome 
de lar ou lareira dado i pedra sobre que se faz o fogo 
indica que essa plataforma se destinava quer para pre- 
parar os alimentos, quer para queimar o incenso aos 

tum, q u i k  poaM homnies ttmi a zi frigoris, wl caloris injurra- 
Tuprr$um c m l a  est, quam fflciunl sibi cualoolea v i~rean~m ad iegnaen 
stti. . . Haw mstici Catnpmmm vocant.. 

(1) As quintanas ou qwWn,?m e villares eram, como as casaes, 
sub-unidades culluraes, lormadas a dentro das villas. 

(9) As o2lm do mrte de Po>ol.lq@Z, cie., pagg. 65 e 66. 

lares. . . Alii, nessa cosiriha terrea, sem ckiaminé, se- 
gundo o uso romano, passou-se, como se passa ainda, 
quasi toda a vida do cultivador, de portas a dentro; 
ahi tem velado os serões das longas noites de inverno, 
e descançado as horas da sésts na força do estio; ahi 
doi-mirann as mulheres e as crianças, emquanto não 
poude construir o sobrlatlo, pois aos adiillos masculinos 
baslava um ninho de paiha nas barras, sobrepostas aos 
estabubs. d entrada ou paleo central ehantou: con- 
forme as localitiadea - eidv ou aido (de adztus), eirtrdo 
(de eira), qUilEteiro (de guintarizls), m a  (de ruga); em 
volta ou ao lado levankou o alojamenln dos animaes- 
as córles (de chors, chorsbis). Num coberto, junto ao 
eido, fabricou o vinho, e alii deixou as cobss: ailies d e  
possuir lima cellçs viliariu, que sú seria construida mais 
tarde, como kuja, de origem çermaniui, faz suspeitar. 

Na eira (area) debulhou os cereaes, levantarido ao 
lado d'ella, liaia os defender dos chuueiros do veiáo 
ou dos orvalhos da madrugada; um abrigo ligeiro- 
o alpendre (ad pendulunz). 

Fez tudo á pressa, com pouca solidez, porque lhe 
faltavam os capitaes do proprietario; mas, bem ou mal 
alojado, o ciiliivador estara em sua casa. Teimoso e 
pertinaz, passaram sobre e\fe calamidades, ~ p r n  numero, 
mas não o desalojaram; o pago cahiu em ruinas, a casa 
ficou (1). 

[i) V. Marquai dt, Das I'i z ~ a t l t b e ~ ~  d e i  nome,; iS79, t I. png %i3 
e segg. 
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5. - Procurámos circumscrever, no seu carnpo res- 
pectivo, os pequenos nucleos de população e as babi- 
taçôes isoladas. É este, de facto, o ponto ccntral do 
problema do habiidlat durante o longo perindo que se 
estende da conquista da Peninsula pelos romanos até 
á invasão arabe. 

Tcniemos surprehender a pligsionomia das cidades. 
Não possuimos obra alguma historica que condense, 

nas suas linhas essenciaes, a feição viva das cidades 
hispano-romanas, a sua situação, o seu aspecto exte- 
rior, a sua dstribuição interna, a estructura dos seus 
edificios. 

A escolha de uma região fertil, de uma posi~ão 
elevada, forte e salubre, cujas communieaçóes fossem 
facilrnenie asseguradas por terra e por agua - taes as 
regras que deveriam presidir á fundaç2o e á recons- 
trucção das cidades hispano-romanas, se ajiintarmos 
as obras d'arte, baluartes e torres neeessarias para a 
defesa, 
' A fórrna do circuito (umbifr~s) era determinada, ao 

mesmo tempo, informa Vitruvio (i), pelas necesaida- 
des da defesa, que excluia, de ordinario, o quadrado, 
e peb disposição interna, que repugnava ao circulo. 
Devia aflectar, assim, de preferencia, a figura de um 
octopno. 

A rêde das ruas era constituida por duas arterias 

( I )  i36 a~cha'teclw?-a, cit., lih. I, cup. v. 

principaes e duas secundarias, que se cortavam em 
uma praça central (csre.ea), e ligadas entre si por meio 
de ruas transrersaes ( 2 ) .  

As pequenas arlerias conduziam aos baluarte; ou a 
poterrias, emquanto que os quatro raios das arterias 
principaes dividiam a cidade em qualra bairros, termi- 
nando cada um em uma porta monumental (2). 

Em um dos pontos culminantes da cidade eleva- 
Fa-se a cidadelta -a arx - (posto militar fortificado 
- o futuro ccnsfellum), já corihecida dos piimitivos ha- 
bitantes da peninsula (3), e o cal~idio, que era o cere- 
bro da cidade, como o foi-tim era o eoraçao. É ao f m m ,  
de que, em alguns países, paiwe ter sido annexo in- 
dispens~vel a basilica (4), que, centro niaterial da cidade, 
a vida nffllue, se renova, se regularisa, para de novu 
se espalhar pelas suas inultiplas arterias. 

Em urna eminencia (in mcelsissinzo locoj, que do- 
minasse toda a cidade, deviam ser edificados os templos 

(4) Vitnivio recornmenda (Iib. I, cap. IVI que as grandes ruas 
Iplnteael e as ruas estreitas (langiporttgj sejam traçadas segundo a 
rosa dos ventos, orientando-as de fiirma a evitar quanto possivel a 
acÇã0 dos venlos dominautes. 

(4) Ausonio (&h leobilbum urbiurn, XlV) descreve assim Bor- 
deus : Distinctus inJereze vim nderer?, domo,irm dicpositum, et latas 
nomm sercure plateas. fum responileiaies.direcla in compita portas. 

(3) V. O bello estudo de D. Joaquim Costa, Poesia popular es- 
paMa y nz'iologia y littwutu~a, celto-lzispunas, 1888, pag. PC8. 

( I )  Sr. Augusto Fusehini, A architedura religiosa na Edade Me- 
riia, iwi, pag. 49. 



dos grandes deuses ;\os outros occupavam um logar 
tradicional: Mercu~io, no forum ou no emporiiim dos 
grandes portos de cornmercio; Hercules, proximo do 
theatro ; e!c. 

Nos cluarteirões ou bairros, ern que se dividia a ci- 
dade, viviam, lado a lado, as  pessoas do mesmo mis- 
tér e os homens da meima classe. Cada bairro tinha 
o seu horrwm, onde o cidadão podia pôr em segurança 
as  suas mercadorias ou os seus objectos de valor, o 
seu mercado (forum ou macellum), banhos ou thermas, 
fontes publicas com os seus reservaturios (lucusj. 

Na proximidade do ambitus, muitas vezes inesmo 
lóra d'elle, ticavam as construcções mais vastas, os 
ampt~itheairos ou os circos: é o fornm excentrico ou 
extra-muros, o logar onde se accumula a multidáo,o 
onde as reuniões tumultuosas. as  votaçoes populares 
e os exercicios guerreiros alternam com os passeios e 
com os jogos. 

Cada cidade tinha os seus arrabaldes extensos, que 
permi~iam reunir ás vantagens da vida urbana os en- 
cantos da vida rural. Da fixação, nesses arrabaldes, de 
grupos de habitantes, provénl o suburbium, o htrgus 
aberto de que nos fala Isidorn de Sevilha, e em que 
Firenne (1) via o veiadadeiro nucleo, o ponto de partida 
das cidades da Edade Media (2). 

( i)  L'origille des comlrmdions u~baines  a% mogen âge, apud Re- 
'ut historiq.tse, septernbre, 1893. 

(4) Flacli, 06. cit., pag. $9 e seg,a. ; Ashley, The Beginnings Of 
T o m  Lafe in the Niddle Ages, 1896, pas. 5 e segg. 

6. -A concentração das haliikac;úes é o resultado 
progressivo e variavel de uma força de atiragão so- 
cial: em virtude d'eIla, as  habitações isoladas, amplian- 
do-se, tendem a npproxitnar-se e a fundir-se ou são 
preteridas por noras aggloineiações, que se  alargam, 
pacsando pelas phases regulares de um crescimento 
continuo, desde a minuseula aldeia á populosa ci- 
dade. 

A dissolu~ão da sociedade hispano-romana, as re- 
voltas militares, as sublevações populares, as exacções 
do fisco e a opliiessão dos grandes, a anarchia interna 
e as invasões dos povos germanicos haviam deíertni- 
nado o abandono ou a desiruiçTo de numerosas uillae. 

Os seus habirantes foram procurar refugio quer nas 
cidades e cmtella, que no principio das invasaes dos 
povos do norte começaram a levantar-se (i), quer nas 
aldeias e nas giban~as que cercatam a residencia forti- 
ficada de um grande proprietario, quer junto das egre- 
jas e mosteiros. 

(1) C. Jullian, GallP[i, pag. 105 e segg. Descrevendo as povoa- 
cões dos germanos anteriormente á sua migração para a Peoinsula, 
diz Cesar ( 9 e  bello gallico, VI, $3) : Ciclatèbw mazima Inecs esl, 
quam ladQsipne circum se vastatis finibers solttudines Irabere*. A deslo- 
ea$ão das Iiahitaçâeç, no tempo de Cesar @itm posi a1aoIr.amke co- 
gunl. . . ae acmralius ad rrigora atque mstzts titulados aedificestt), em 
que, se ha rolação da cultura, só se produz decorrido um lonço cy- 
elo de annos, succede, no tempo de Tacito, a habitação Axa (Gev- 
mnh, eap. i6 : per pagos vioosque. . .; cap. 19 : per omnem qim; 
etc.). 



Produz-se d'este modo, um movimento de eoncentra- 
ção e de cohesão da população na epoca ttisigothica: 
os hispano-romanos para se defenderem, os invasores 
para se sustenlarern em país conquistado, e uns e ou- 
tros para ficarem ao abrigo das depraedatfones, iáo 
insistentemenie lamentadas pelo chronista, e das uin- 
dietas privadas e familiares, affluem para os centros 
fortes de população. 

Este facto ; a erecção em parochias de numerosas 
aldeias, do seculo vi por diante (i), fazendo augmentar 
o seu poder numerico e a sua força de attracção fu- 
tura; e o systema de exploração do sólo, determinai~do 
a menor dispersão das habitações+wmo consequencia 
da maior dispersão das parcellas (21, - veio influir 
sensivelmente na constituição propria d'estes centros de 
habitação: á população dispersa succedia a população 
compacta (3). 

São eliminadas ou transformadas as hahitaçaes anli- 
gas e criam-se grupos novos de população, uns, nas- 
cendo, insensivelmente, em torno de um nucleo cen- 
tral, procedendo, outros, de uma verdadeira fundação. 

As casas aecurnulam-se, comprimem-se, tornando-se 

a coherencia cada vez mais estreita. A villa, a cidade, 
apresenta-se cercada de muralbas e s fortaleza que a 
domina é, por vezes, a egreja fortificada (ecclesia incas-• 
teliata), ionlada, não raro, o abrigo da rapacidade e da 
ambição da nobreza guerreira (i). É alli que os habi- 
tantes põem em segurança os seus mais preciosos ha- 
veres, p e  enterram os mortos e que :.,e refugiam nos 
momentos de perigo. 

~ i l l ashouve ,  porém, na Peninsiila, que resistiram á 
acção desorganisadora do tempo, mantendo-se integras 
através da profunda desordem em todas as  relações 
sociaes, que a dominação arabe tanto viera augmen- 
tar (2), para, mais tarde, constiruida a pequena pro- 
priedade, convertidos em predios as  suh-unidades de 
outros tempos, darem logiir, pela sua transformação, a 
um novo organismo - a freguesia rural, molecula do 
futuro concelho. 

Pela criação d'essas aggremiações, o povo, que- 
brando os Iaços politicos da sociedade romano-misigo- 
thica, salvou-se do eahoo, em que ameaçava sepultal-o 
a deslruição da ordem antiga (3). 

(I)  V. D. Thomaz da Encarnação, I7efu canonum codex dmcsltmiile 
ecclesiae, 1764, pag. 256. 

(4) Lefort, filaire d8s cmtrnis de loc%ion perpetie'Ile, 1875, pag. 
110 e sega. 

(3) Fovillc, E1~quile sur Ees wnditions ds l'hubitatio t?n Frldm 
-h ?twisom typs, 1899, t. I, pag. XI. 

( I )  Os concilias ae Latrão, de 1183, e de dvinhão, de 1109, pros- 
creveram taes fortifieaqões. 

(2) Sr. Dr. Gama Barro$, Histot$a dn adminisfra@o publica m 
Partpcgal nos secdos XII a XV, 1896, t. TI, pag. 13 e 314 6 segg. 

(3) Alexandre Herculano, Hlslwin de P w W p l ,  (894, t. III, pag. 
429 e segg. 



7. - Do secolo viir ao xiir as  liabitnçúes são desi- 
gnadas nos varios monunientos por cosa ou casas. Pre- 

*leridos os anligos direiios das classes superiores e 
absorvidos pela corda os poderes do estado e o senho- 
rio das ~ i l l as ,  mal poderia empregar-se a designaçao 
de palatium para a vivenda de clieleç sem riqueza ter- 
rilorial e sem a auciotidade do domi~zus. 

Diversas dos caspilos feudaes, as casas nobres eram 
de acanhadas proporções : coiinha terrea, lojas com 
as tulhas de piio e as cubas de vinho, e um pirmeiro 
andar com daís ou trcs sobrados. 

Em grau inferior só a cabma,  habitação do traba- 
lhador rural on arrifice, e o pnrdieiro, em que residiam 
os lavradores propriamente ditos; accusandu geral des- 
E O O F O ~ ~ O ,  a quz~ztana ou casa, habiiação de populares re- 
mediados ou de cavallerros nobres, cercídâs de peque- 
iios tratos de lerr*i, ferteis á força de trabalho, e os 
paços, residencia oti pousa do rei ou dos ricos-homens, 
não fortificada, e que, pelo zspecio e pela estrudura, 
muitas vezes se confundia com aquellas. 

As foriificacões recebiam a ilesigna~ão de torres ou 
ccaslellos. Eram razões estrategicas que, na edade me- 
dia, deviam quasi exclusiranivnte decrdir da sitiiação 
ou da orienlaç?io dos caslellos, e, por e~insequenciâ, 
das povoações que se Forrnararn na sua zona de pro- 
teccão. E esta, sobretuílo, que nos inlerrssa. 

Defendida, seguudo as  epocas e os logares, por pa- 
l i ç a d q  fossos ou muros, comprehende todas as con- 

strucções exigidas pelo senhor para sua residencia e 
recreio ; nella se refugiam, em caso de perigo, OS habi- 
tantes da planicie visinha. Quarido o perigo se pro- 
longa, estabelecem-se alli definiti~amerile; grupos de 
mercadores e de artifices vão juntar-se aos trabalha- 
dares rurac:; construe-se uma ou mais egrejas; abre-se 
um mercado. 

Surgia assim uma aldeia, um burgo, uma cidade. 
E à alimentar a sua população concorria ainda a massa 
fluctuanie e nómada que a sociedade de então carreava 
á sua superficie. 

Egualmente fortificados eram, em regra, os conven- 
tos e mosteiros. As irnmunidades de que gosavam, a 
presença de reliquias ou de imagens milagrosas, a sa- 
lubridade do ar, a abundançia de aguas vivas, a proxi- 
midade de sombrias inattas - condições indispensaveis 
para o seu estabelecimento, tornavam-os facilmente 
centros de cornmercio e de industria (1). 

Quanto mais seguro é o asglo, mais a população se 
aecumula e se comprime. Se o convento é rico, o seu 
orago venerado, as suas reliquias celebres, noiavel é o 
concurso de povo em torno d'elle. 

As rcliquias attrahem os peregrinos; os peregrinos 

(i) Colonias de nomadas e fugitiíos iam procurar. por vezes, na  
solidão dos bosques, a protecção e a assislenria religiosa que attra- 
hiarri os individiios para as proximidacics dos conventos. Assim se 
originaram muitas communas ruraes . 



attrahem os mercadores. O dinheiro ciicula; cons- 
truem-se casas; abrem-se lojas. E, assim, uma popu- 
lação de artifices, operarios, artistas, vinda de todos os 
Iados, se aggluiina por profissão e por estado social. 
Progressivarnen~e, esta agglomeraçgo, tornada con- 
sciente de si propria, adquire direitos, convertendo-se 
em um aggregado autonomo. 

8. - Durante muito iempo, a necessidade do agru- 
pamento impõe-se como uma lei ineluctavd. Mas essa 
necessidade deixa de fazer sentir-se, do seculo XII por 
diante, perante a expn@o da aucloridade real e a 
segurança que ella [em garanhr. 

Os caslellos e os conventos deixam de considerar-se 
esrrietamenie indispensaveis para proteger a habitação 
e o habitante contra as violencias derivadas de um es- 
tado de guerra, que se attenua; os nobres e os eecle- 
siasticos multiplicam as suas granjas isoladas; e bur- 
guezes e camponezes começam a levantar edificaç-óes 
em terreno proprio ou alheio. Começa a attender-se 
mais á habitação do que a delesa (1). 

A edade media, que comecara por um accentuado 
movimento de concentraçã$das habitações: mostra-nos 
no seu crepúsculo, sob este aspecto, um movimento 
opposto : as habitações dispersam-se. 

As grandes agglomeraçóes desenvolvjam-se, com- 
tudo, estendiam-se e engrossaram, englobando os ar- 
rabaldes; soffriam a acção energica do accrescimo 
geral da população portuguesa, sobretudo nos seculos 
xri a xrr (1): caminhando parallelamente ao progresso 
da liberdade e da riqueza publica. 

9. -No R~~siican, publicado no seculo xrrr, e tra- 
duzido para francês por ordern de CarIos V, faz o seu 
auctor -Pierre de Crescem indicação das regras que; 
no teffipo, deviam presidir á escolha do logar e ao 
eslabelecimento da babitaçãci. 

a) Du lieu et siege habitable de sa bonte et malice. 

Le siege des habitations des terres a deux 
regarts, l'un qui regarde ]e salut et la sanlé 
des habiians, L'autre qui regarde Ia plante et 
et la bont4 de l'abondanee pour mieulx frudi- 
fier. 

Des lieux oricntaulx habilables devons sa- 
voir que la cite qui est ouverte ver$ I'orient et 
qui droit le regarde en opposite est saine et de 
bon air. 

(1) Sobre o typo das consv~icç5es d'esse tempo, em França, r e -  
ja-se Vtrrneil, AnnQla wchtodms &DUlrmz, t. VI, pag. 71 e segg. 

(i) Sr. Dr. Gama Barros, Histwia cln adnainistr'qão publ8ca, cit., 
t. IL, pagg. 117 a 17f. 



Car le bon air au eommencement du souleil 
se  fiert dessus, si dar16é le souleil I'air et puis 
sen part et le laisse clariflie et viement eents 
soubtils sur elle lesquels le souIail luy a en- 
voies. . . 

Mais des lieux habi~ables d'occident est as- 
savoir que Ia cite qui est descouverte vers oeci- 
dent et couverle contre orient le soulei1 ne vient 
fors que lart e si tost comme i1 y vient i1 se 
commence à esloigner.. . Et  pour ce point ne 
assoutille I'air et seiclie rnais le laisse et gros 
et moeste.. . 

Et pour ce qui jenlt eslire Ies lieux pour 
habiter et coinment est Ia disposilion selon 
haiiltece parfondeur ouveriure et couverture 
et son ~ i è g e  et parfondece et selle est exposée 
en vens ou on ierrc parfonde. 

Et entre autres choses i1 doit avoir diligence 
que les vens d'orienl y puissent venter et en- 
trer en 1eur habitation et que&%oleiI au rna- 
tin ; ppisse enirer en aucun lieu. Çar est celui 
qui adrece et purjfie l'air. Et qu'il J ait voisi- 
nage de eaues doulces nobles et eourants et 
nectes q u i  soienl froides en ]ver et chauldes 
en este et bien distinetes de celles qui sont 
moestes et coyes.. . 

b) Des cours el da caves que len doit fi~ire en divcrs 
houskls. 

Des coutss et les caves que on doit faire ou 
charnp pour habiter le seipneur et ses getis et 
servans et poiir heberger les [ruis et nourrir 
les bestes pluseurs sont eonsideracions, car le 
liea ou tu veulx faire ta coiii-t soit ~ S S I S  entre 
auires rnaisons ou i1 esi esloingrie d'aiirre, ayres 
ou i1 est terre plaine ou es monttiignes et âpres 
ou il est lieii seur ou en lieu perilleux. 

S'il est eillre I s aiiires mesons de Ia vilia 
i1 na pas mestier de si grant force ne de 
clouslure pour' ee qu'il n'est pas legier a 
piller ne a esire iobe poiir la cause des voi- 
sins. 

Et SII est loing de geus et de mesons on 
se doit eneaindre et environner de fossez et de 
ruies et de borines hages. 

Et si1 est en pleine terre qui ne soir pas trop 
basse 1t.n doit prendre de Ia terre de *]a court 
et rnettre sur autre terre tant que len pourra a 
Ia hausser alfin que len ne y entre iras si aise 
et que plupes ne autres choses ny decourent 
2t pourrissent le lieu. Et s'il est en rnontaigne 
ou i1 ne se piiisse garnir de fossez pleins 
d'eaux Ien doit eslire lieu on pour ckrtaine or- 
donancc 11 v ait lortc monlee et aspre aEn  



que ce qui foussez ne sc puet seurement gar- 
der soit mis a seurte par forte en t rk .  . . 

Ces consideraiions faiies len doit eslire le 
lieu de la court en la plus convenable partie 
des champs et en soit Ia grandeur et ia pro- 
portion des terres que len doit labourer et a Ia 
mesure et soit environnée de tous coustez de 
larges íoussez et parfons et h la moiiié du large 
du fousse et environ de toutes pars lea plaritera 
ou ternps d'aatomne ou octobre ou novembre 
en fevrier ou en mars saules poubles orrnes 
par la disiance lun de lautre de cinq piez au 
moins. 

c) De ia disposition de ia coecr.! ou par dedans. 

La court soit par le dedans dispose en cesie 
maniere ; ou milieu de la face de la voge qui 
est devant len fera lentrée large de douze piez - 

du moins rt da~iielle largeur len fera a la par- 
tie contraire une issue pour dler  aux vignes 
et aux charnp par derriere.. . Et la fera len 
porles fortes ou communes a la loulunte du 
seigneur mais quelles piiissent obviir de jour 
et fenner de nuyt pour la seurie et Ia dessus len 
fera couverture ou meron pour garder lentrée 
plus Iiette et seiche.. . 

Par Ia voye q u i  divise Ia conr soib iaite la 

maison du seigoeur et liengne longue face, en- 
couste Ia voie et iendu ung peti! par derriere. 
Et ce que la maison ne clost devra estie sup- 
ploie de  Iiaies despines bien haultes ou de mur. 
E1 soit Ia meson grant ou petite g r i i i e  de 
meurs on non, mais toutes voies bien couverte 
de tuiIe dardoise on dauires cboses . . . Apres 
par cjnq ou six pies dedans la court entour 
lenglarittra petiz arbres portans fruiz. . . 

Et fera len la dedans ung hel vergier de 
bonnes herbes aromatiques souef flairans. Et 
un joly jarden polir le seigneur et baux ves- 
seaux de mouches a rniel. . . 

Mais en I'autre moilie de Ia eour I'en fera 
mesons et appentiz encouste Ia ruie tout au- 
tour. . . Et la cour deinorra vuide ou milleu. 
Encouste les maisone des paisans gui naura 
fontaine len fera (pu i~)  selon Ia meilleure for- 
me. . . 

10. -Com o robuçtecimenio do podei real e com 
o progresso da ordem publica e da arte militar, muda 
a physionomia do país, transformando-se a Fiabi- 
tação. 

A realeza punha termo ás guerras privadas; a arti- 
lharia tornava inuteis ou impotentes as  fortificações dos 
casfellos e dorninios serihoriaes ; a vida tornava-se mais 
larga e mais sociavel; habitos de luxo e de bem eslar 



penetravam, gradualmente, nas classes eleiada e media, 
succedendo ao severo dominio fortificado a attrahente 
casa de campo, i povoação circundada de muralhas a 
povoação aberta. 

Mas crises frequentes e prolundas impedem o pro- 
gresso material das habitações. O impulso que soffrem 
no seculo xviii nao é derido senão á deserção dos canl- 
pos. As agglomcrakões rusticas ficam esiacionaiias. Os 
direitos senhoriaes enlatam-as e paralisam-as ; os im- 
postos e a difficuldade de communicações isolam-as ; 
a ausencia de industria local e de cultura remunera- 
dora, as crises periodieas, a defeiiuosa dis~ribuifão do 
imposto paralgçam toda a expansão de taes agglome- 
ratões. 

Tudo estaciona: a conceritração por falta de um 
nucleo energico, a dispersão por falta de eslradas e de 
protecção su&ciente, em uma epoca de vagabundos e 
bandoleiros. 

As habitaç6es iusticas ficam disseminadas ou agru- 
padas tradieionaliricnie, se algum circumstancia exce- 
pcional - o desabrocliar de uma industria prospera, a 
iniciatiua generosa de iini senhor ou a proximidade de 
uma cidade - não vem exercer sobre ellas uma influen- 
cia regeneradora. 

11. - Com o seculo xix abre-se para a habitação 
ama nora era. Lentos a principio, os seus progressos 
accentuam-se, i medida queaa prosperidade perietra 

nos campos e que a vida circula por todas as arterias 
do país. 

A principio contidas a dentro das suas muralhas, 
que os progressos da arte militar fariam abater, as 
cidades acabam por ultrapassal-as. A industria e o 
commercio estendem-se ás pequenas povoações, que, 
sob o impulso da evolução economica, transformam as 
suas habiiações. A segurança publiea j& não faz da 
concentrpção uma lei; ao mesmo tempo que as casas 
se dispersam pelos cantpos, accumulam-se mais estrei- 
tamente nas cidades. 

E, nestas como naqueles, os esforcos conjugam-se 
no sentido de tornar mais favorareis as condições da 
habitação humana (i). 

Fixemo-uos na hahiiação do pobre. 

(i) Meuríot, LBJ agglonaiwt~ urbailaes duns l'Euvop% cmtenap- 
raine, 1898, pag. 5 e segg. 
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CAPITULO I 

O proyema das habitacões populares: aspectos 

12. - A  organisação do proletariado e a obra social do seculo xix. 
13. - O problema da habitacão, a remuneracão do trabalho e o custo 

da rida. 
14. -AS cidades tentaculares e a população rural. A hyperpopu- 

lação das cidades e a habitação do pobre. 
16 - Acção das habitações insalubres sobre a saude physica e mo- 

ral das classes pobres. 

12. - Desde a primeira metade do seeulo findo, as 
condições da existencia humana modificaram-se pru- 
fundamente. k felidalidade suecedera a burguezia; e 
supprimido, com a profunda transCormação da teehnica 
industrid, o regirnen corporativo, que tão grande 
obstaculo punha ao desenvolvimento cornmercial e 
industrial, surgia, nos países nSo agitados por urri 
problema nacional, a puestáo operaria, ameaçadora, 
prenhe de incognitas. 

Não uma evolução, mas uma profunda revolução se 
operava. 

As luctas que, no inicio do seculo x~x, suslentou o 



prolelariado inglês, quer com o intuito, essencialmente 
legal e conservador, de manter as antigas leis sobre 
salaiios quando, coin a insufficiencia d'esles, a biir- 
guexia violava o principio da conamufdi8idade, inhe- 
rente a ideia do contracio, quer para proteslar contra 
a depressao industrial derivada dos irilpostos sobre os 
eereaes, 011 para conseguir a rertogação do * General 
mrrttiinution act n, que prohibia as  coalisões operarias (i), 
não-são senão as primeiras manifestações particulares 
do problema operario, maniíestações que deviani con- 
vencer os dirigentes da necessidade de reformas legaes 
a favor das classes trabaItiadoi.as. 

Fazendo ~acillar, em França, a monarchia de julho, 
com a qual a burguezia aitingia o primado economico 
e politico, o problema operario, caadjuvado por factores 
de indole politica, havia de conduzir ao movimento 
complexo, que foi a revolução de L848, inicio, porveri- 
tura um pouco utopista, da 1egislaçã.o operaria franceza. 

Mais tarde airida, quando, depois de Sadowa e Sé- 

( l i  Conseqoencia da abolição d'essa lei draconiana, como 111% 
chama Somhart (Soxialismus und soziale h e @ w ~  ~ P Z  t~euwebnten 
Yalarkundat, 1837,passim), foi a formaçã* de numerosos çyndieatos 
operarios, ao mesmo tempo que piillulavam em Londres, especial- 
mente por obra de Robert Onen, ab Trade-Uniom,assOeta~es pro- 
fissionaes com aceentuado caraeter revolucionario, que tão grande 
importancia viriam a assumir. V. Sidneg aud Beatriee Webb, Tlae 
Historg of the 'i'rade-Unioraisw, 1896, pag. 5 e segg. Especialmente 
para o esh~do ac111.11, com iinrnerosas estatiskica$>obre o movimento 
Tradt-uniosltsta. 

dan, a Bllemanha começou a sua ascensso ioiluslrial 
mais rapida, deserivolveu-se abi, com grande intensi- 
dade, o problema operario. Foi então que as organi- 
saçoes operarias, inspiradas quer nos principias revolu- 
cionarios de Marx e Lassalle, quer nos conceitos de 
harmonia social de Hirsch, ou nos de restauração 
chrisfã de Ke~teler e Hitze, quer nas lições do natiira- 
lismo evolucionista formuladas pelo socialismo szien- 
tifico, reclamaram, embora em proporções e com cara- 
cleres differentes, a protecção do estado para as classes 
operarias. Tal protegão foi defendida pela escola de 
Eiseiiach, dominante nas universidades allemás, e 
constitue um conjunctu de prescripções vaslas, auda- 
ciosas, sgstematieas em favor do proleiariado, a cuja 
elaboração preside um espirito constanle de synthese 
scienti fica. 

Dest'arte se lançaram as bases da or~anisação do 
operariado, que. parcial a principio e visando fins im- 
mediatos, se alarga gradualmente em uma fosmidavel 
solidariedade internacional. Em Irente da classe dos 
caj'italislas encontra-se a classe inteira dos trabaIha- 
dores. E, pois que, na iucta que se abriu, estes se 
apresentavam fortes pelo numero e pela consciencia 
dos proprios direitos, era inevitavel que o capitalismo, 
esclarecido pelos factos, abandonando a opposicão cega 
e absoluta ou a exploração aberta e legal dos traba- 
lhadores, acabasse por transigir e adaptar-se. 

Assim, ao lado da  associação livre e dos poderes 



publicas, o capitalismo veio a collaborar poderosamerite 

na grande obra social do  sec"lo xnt(1). 

(i) Enumeremos chronologicameute as instituições sociaes criadai 
nos diffei-entcs paires, no dec:rso do seculo xix, -Mapes da dolo- 
rosa viagem em procura da felicidade: 

6801 - Créckes: França ( Y i  de Pxstorer), Allemanha (Princeza 
Paulina de Lippe Detmold). 

1802 - Profeqão aos menora : Inglaterra (Lei para a preservapio 
de saude e moralidade dos apprendizes nas fabricas de 
tecidos de H e algodào). 

18.801. - Caixas econmnicas : Inglaterra (Snvnig Rank, fundado por 
Mias wakefleld, em Totlenham). 

i808-Dqositos de meardtkidade: França (lei de ti de julho 
de 1808). 

i818 - EoEooeaas denssistmcia agricola: Hollanda (Van der Bosch). 
48?5:-G?.éves: Inglaterra ( n a  de 1825, rec,onhecendo o direito 

de coalisio). 
1831 - R~gulamentaçüo do salario e aboli+ão do Truck-Syslm: 

Inglaterra. 
1831 - Habitações operarias : Philadelphia (sociedade cooperativa 

de construcção : Bailding md lonn soctstg). 
fbi -Associapões coaptratrnas a~ ieo las :  Irlanda. 
183i - Associagóes cociprativrss de prodwçüo industrial : Paris 

(Buchez). 
1833 - Lucta contra o denolimw : Inglaterra (Assoeiação dos TEZ- 

totabrs, por Liversey, em Preston). 
183:s - I n s p ~ ü o  das fabricas : Inglaterra. 
i83P - Economia escolar: França (Le Num, por Dulac). 
1839 -Protecção dapropriedade de familia: Teras (Lei do h o w -  

bead). 
1839 - Sociedade phifmlropira: Paris (Assistencia e habitagòes 

operarias). 
1%0 -Estampilhas postas : Inglaterra (Rowland Hill). 
1864 -Participação nos lucros: Paris (L~ la i r e ) .  
48ik - Lilititfl@~ legal do trabalho das rnulhfles : Inglaterra (Q@ 

de 6 de junho). 

Democratiçandu-se cada vez mais, a scíencia con- 
temporanea, que a poderosa sys~ematisação do saber 

18&6 - Saude publica: Inglaterra (act de 26 de agosto). 
i848 - Lhifação m a l  do trabalho dos adzlltos: França (Lei de 

9 de setembro de 4@8, doze horas de trabalho). 
18k9 - Caiam rurees: Prussia (Flamniersfeld, por Raiffeisen). 
1850 - Caixa d.e aposmtagão: França. 
1851 -Restaurantes popdures: Grenoble (Taulier). 
1851 -h is tcncia  judin'aria gratPlrla: França (lei de 34 de ja. 

neiro). 
1854 - Systema & as8istencia de Elberfedd: Allemanha. 
1852 - Bancospopulaíes: Delirzsch (Schulze). 
i836 - Dia ds oita horas de trabalho: Melbourne (estabelecido 

pelas Trade-Unmns). 
1856 - flygáend municipal: Turim. 
1861 - Descanp cdornhieal: Saissa. . 
1861 - Caim de ecoamia postal: Inglaterra. 
1864 - Ckmlor qpaafios: Inglaterra ( Wwkmam's ClLtbs and Im- 

iatute Unim). 
186.h - iVholesde (Federação das sociedades cooperativas para 

a compra em eommum): Manchesler. 
1865 - Reguhrnentaç~o da veada do alcool: Snecia (Sysbema de 

Gothenburgo, por Wielselgreen). 
1866 -Foi nos ewnomicos: Berlin (por Morgenstern). 
1866 - Ct~vaos de adultos: Franp  (por Duruy). 
1867 - ãiedidus m r a  os whkntes  nas fabricas: Yultiouse (asso- 

ciação de palr6ea, por Engel DolIus). 
1869z Cowiho de arbilragem e de concil~çüo: Inglaterra (em 

Wolverhampton). 
1869 - Oficias de trabalho: Boston (por Caroll Wsight). 
1869 - h o c i a ~ õ e s  de vhificaçãu : Prussia (Ahr). 
1870- As~ockções de caridade: Inglaterra (Gharily organbalim 

Socielg, em Londres). 
1870 -Lucra ccnotra a regdanteniqiio da prostituQâo: Inglaterra 

(Assoeiagão naaona1 das mulheres, em Londres). 



positivo, iniciada por Comte, lançara na corrente ma- 
gestosa e fecunda do iiaturalilismo evolueionisla, impu- 
nha a visão nitida da grande lei da solidariedade social. 

1871 - Recoco~hci&entn legal das arsociações pofissionaes opera- 
rias : Iuglaten'a. 

i872 - Rqresentapo wei.aria: Inglaterra (Delegados eleitos n z  
minas da bulha). 

4872 -Albergues aocttrrnos: ivlarselha. 
1872 - Casas do povo : Mulhouse. 
187% - ;PI'ade-Unionãsta Label: Iliinois. 
1878 - Escda mouel dos salarios: Inglaterra (Mineiros de Sbaf- 

fordshire). 
1878 - Assistmcta pelo trabalho r Paris (por Marnoz). 
1879 - Economia peta mutlcdidade: Paris (La Fourmi). 
i881- Mulzdalidades trscolm-es: Paris (por Cavé). 
1883 - Seguro obrigalorin opra.rio: Aliemanha (Lei de II de 

janho). 
1854 - Sfrndicatos agricolas : Franga (Lei de 21 de março). 
1887 - Conselhos da indusbrin e do trabalho; Belgim (Iei de 46 

de agosto de 1887). 
1887 -Bobas do trabalho Paris. 
1888- Cidades-jardins: Inglaterra 1Port Suulight, por Lever). 
1 888 - Monopolio da ceada do alcool : Suissa. 
1889 -Jardins operarios: Ledon (P."* Hervieu). 
1889 - Putronafn da$ wiaacas abnnLdmada-s: Fiança (Lei Rous- 

se], de 2& de julho de 1889). 
4889 - Liga dos consumidores: Hew-York. 
1892 - Sanatmios p a  badberwlosos: AIlzmanhn (Fraficfort-sur- 

Meine). 
i893 - Assistemia medica obrigatoria: França (lei de I5 dejulho 

de 1893). 
1893 - Sepllro rnunicipnl contra a faltcr de trabalho: Berne. 
1893 - Hotcis popuiarfs: Londres (Dowton House). 
i894 -Arbitragem obriguioria na industria: Nova Zelandia ( R e e  

ves). 

A periodicidade das crises agricolas, tão vinculada 
á periodicidade das nianchas solares como á concor- 
rencia mundial, e a periodicidade das crises Mus- 
triaes, por excesso de producção, trouxeram a cons- 
ciencia d'esta solidariedade, que, no campo restricio de 
cada sociedade, é já visivel no facto de uma divisão 
de trabalho industrial levado aos ultimos limites, e pela 
qual cada individuo não realisa senao uma parte quasi 
infinitcsimd do producto final, criado pela collectivi- 
dade. 

Ao mesmo tempo, a descoberta de Pasteur Ievava- 
nos á ideia da solidariedade social contra o flagello das 
doenças epidemicas, impeilindo as elasses dominantes 
a cuidar da hygiene das classes trabalhadoras, Tom 
o fim de impedia a irradiação dos microbios homi- 
cidas. 

A solidariedade, á qual devemos já tão bellas obras, 

1895: - .Wwefb social: Paris (Conde de  Chambrun). 
1896 - FkzaçEo legai de m salario minimo: Victoria (lei para 

reprimir o meating system). 
1898 - Universidada populares: Paris (Deheune). 
1898 - Sociedades phrlantropim para todas as obras sodaes: 

Milão (Umandarua, por Moisés Loria). 
1898 -Protecção aos oelhos isdigmtes : Rova Zelandia (lei de 1 

de novembro). 
4899 - Caixas regzhnaa & credito agricola: França (lei de 31 de 

uiarqo). 
1900 - Associagão tntemrscional para a p r o f e c p  legal dos traba- 

ihadmes : Bãle. 



permittir-nos-ha, dizia o presidente Loubet (i), ver 
cada vez mais proximo o fim supremo para que tendem 
as intelligencias livres e os corações generosos :. a di- 
minuição da miseris e a realisação da fraternidade. 

Certo que o resultado nem sempre tem sido propor- 
cional ao esforço, e que longe de nós está ainda o mo- 
mento de entoarmos o carmeiz saeculare; mas como 
traço caracteristico do seculo xix fic.ará a aspiração 
constante para a realisação do social bettermenb, para 
a participa.ção do operario nos heneficios materiaes, 
intellectuaes e moraes da civilisa~ãy conbeniporanea (2). 

(I) Discuno pronunciado em 18 de agoslo de d9CO. 
(2) Substituindo a claçsificaçào das instituiç6es sociaes traçada 

para a exposicão universal de Paris, de 1889, por outra mais simples, 
embora menos rnethodica, Leon Sag agrupava assim, para a exposicào 
de 1900, essas instituipões-classiriea~ão que foi seguida para a eã- 

posi~ão de Liège, de 1905: 
1) Aprendizagem, protecção da infancia operaria. 
2) Remuneração do trabalho. Participaeão nos lucros. 
3) Grande e pequena indnstria. Assoeiaç5es cooperativaã de pro- 

ducçãa e da crodito. Sindicatos profissionaes. 
8) Grande e pequena cultura. Syndicatos agricolas. Credito %ri- 

cola. 
5 )  Segurança das oiEciuas. Regulamienla@o do trabalho. 
6) Habitapões operarias. 
7) Sociedades cooperativas de Eonsumo. 
8) Instituiç6es para o desenvolvimeuto inlellectual e moral dos 

operarios. 
9) Instituiç6es de previdencia. 

10) Iniciativa piiblica ou privada em vista do heui estar 60s cida- 
dãos. 

ii) Hygieue. 

13.-Entre os factores maisimportantes do desenvol- 
vimento physico, moral e inrellectual, occupa o primeiro 
logar a habitação, na qual se agita a vida do individoo 
e da família. A casa não corresponde a urna necessi- 
dade puramente physica, mas, envolvendo a familia, 
torna-se um dos elementos esseneiaes d a  vida em so- 

(2) Assistencia publica e privada e instituifaes penitenciarias. . 
Na exposiçãn de Chicago adoptou-se a seguinte classificqão : 
1) Augmen60 dos snla~aos: Syndicatos profissionaes, greves, con- 

tracto collectivo do trabalho, premios, subvenções patronaes, 
particip+% nos l~lcms, salario minimo, proteqãa do salario. 

2) Accrcscimo de repouso : Liinitação do trabalbo para as crianças, 
mulheres e homens, descanço semanal, ferias. 

3) Justip nas relap?íes mentre o capital e o tra6nllo: offlcios de 
concilia@o, irihunaes arbitraes, concelhos do trabalho, syn- 
dicntos mixtos. 

4 )  dlimentoçiio ehubitação: Sociedades. cooperativas de consumo, 
economatos, restaurantes populares, cafés de temperança, 
padarias e talhos municipaeq cantinas escolares; sociedades 
cooperativas de constmeção, soeiedades phiiaatropicas, so- 
ciedades Ocbavia Hill, albergues populares, cidades-jardins, 
casas construidas pelas municipalidades, subvenções e 
adiantamentos as sociedades de coastruqiio, inspeeçiío das 
habitações iasalubres. 

l i )  Preseroqão da saude pela hygime: Serviws do a,gua, banhos 
e duches, regulamentação das lojas de hebidas. laboralorios 
rnunicipaos e inspecção de generos alimenticios, sanatorios, 
creches, sociedades maternaes, colonias de ferias para 
creanças e operarios, ligas de cunsumidores, lips anti-al- 
cnolicar, sociedades vegetarianas, hygieae das fabricas, 
perservação dos accidentes. 

6) Recrem : Thealros populares, concertos, festas, sociedades de 
jogos, de musiea, de sport, circnIos operarios, 



ciedade. E a familia não é uma entidade que só vive 
no espiriio dos pensadores: é uma realidade viva a 
que é necessario dar uma base solida. Ao pae, á mãe, 
aos filhos a casa cria, por assim dizer, um cent.ro: em 
que as tradições se manteem, como um deposito sa- 

7) Educ~ão: Ensino profissional, escolas technicas, bibliothecas, 
museus, bolsas do trabalho, associações post-escolares, 
universidades populares, wciedades de protecção a infancia, 
sociedades de proteççiin dos aprendizes, sociedades de pa- 
ironageni. 

8) CoZloca@o e seguros: Mutualidndes escolares, soeiedales de 
soccorros mutuos, sociedades de seguro mutuo, caixas na- 
cionaes de seguros e de apoeenta@io, caixas municipaes de 
chômage, systemaç de seguro obrigatorio, caixas patronaes 
de seguros e de aposenta@; syndicaros operarios, Vla- 
t i m .  

9) AssiaWia: Sociedades de emprestimo mutuo, sociedades de 
oisinhos, sociedades de organisaqão da caridade, assisteneia 
pelo trabalho, jardins operarios, rnonte-pio$, empresiimo 
gratuito, rasas de trabalho forçado e eolonias agricolas, 
offieios de beneficencia, estabelecimentos hospitalares, sys- 
tema de Erbedfeld. 

10) Ewnomib e wedifo: Caixas economicas nacionaes, municipaes, 
patronaes ou privadas; sociedades mutaas de previdericia; 
bancos populares, caixas ruraes e regionaeç, subvenções e 
emprestimo as sociedades de credito. - 

l i )  Abolição do salariado: Asociações cooperaliuas de produc@io, 
attribuição de acções aos operarios, Co-partmershir. 

12) Defesa de pequena propraedade e ia pequena End@!stréa. Leis 
sobre o nllote~nmt.. o hmeslrad; armazens geraes e war- 
rapals; syndieatos agricolas, associações para a compra de 
materias primas, ou para a produc@o e para a venda; 
meios .de manter e fiscalisar a industria em domicilio. 

grado: é il'ella que se forma o I a ~ o  permanente que 
prende as gerações. 

« A  habitarão, diz com razão Charles Gide ( I ) ,  é náo 
só condiçao previa do conforto, mas da saude: e, em 
cerla medida, da moralidade, náo porque o faclo de 
habitar um palacio possa tornar utn homem mais vir- 
tuoso, mas porque hri. cerras virtudes elemeritares, como 
o aceio e a deceiieia, cuja pratica é absolulamente iii- 

compativek coin u m  alojamento sordido 8 .  

.Si l'habit est Ia f ~ r m e  de f'hoinmc, le logement, 
exclama Anstole France (9 ) ,  est Ia forme des moeursa. 

Depois da alimei~baçiio é a habitacão que absorve 
a maior parte do salario do operario, parte que, se- 
gundo todas as estatisticas, representa um sexio do 
seu rendimento, isto 4, um dia de salario por seis dias 
uteis da semana. E o problema de liabitaçãio é lanlo 
mais inquietante, quanto é cerlo que todos os progres- 
sos da civilisação, que concorrem para facilitar a satis- 
fação de todas as outras necessidades, parecem cons- 
pirar, ao inverso, para tornar esta mais difficil e mais 
onerosa. 

Passemos em revista o orçamento do operario. 

O augmeato da iemiineração do irabalho é um facto 
geral no seculo XIX.  Por occasião da Exposiça de Pa- 

(I] Éconmie soaare, 1907, pag. 49% 
(2) Vem les temps meilieprs - Habitatim hygieniques, 1906, pag.89. 



ris de 1900, o Ofie  du TrauaiI publicava um graphico 
que, resumindo, com o auxilio de Index-numbers sobre 
a base de 1852, os inqueriios feitos no decorrer do 
ultimo secuIo, dava a curva dos salarios industriaes : 

E visivel que a elevaçb dos salarios foi partieular- 
menle rapida a parlir de 1850. Segundo uma publi- 
cação do niesmo ijii;.;e du Travail(2), tomando a me- 
dia das doze principaes industrias, na cidade de Paris, 
observa-se que o preço do dia de irabalho se elevou 
em media de 3,85 fr. em 1850 a 6,25 fr. em 1900. 

(1) O accrescimo total foi, pois, de 140%; segundo um I n h x  
4aumbers publicado pelo DIJàce b Travail, em 1905 (Exposição de 
LiBge), iquelle accrescimo teria sido de *%. 

( 9 )  Borderwux dessulairès, 1908, pag. 10 e segg. V .  lambem Sa- 
iaires et dnrée du travait dans Z'iriduarie pançuise, t. i ~ ,  Rhultds 
généram, f897, pag. 5 e segç. 

Nos departamentos aqriella media elevou-se de 1,99 
fr. em 1853 a 4.,09 fr. em 1901 (1). 

Na agricullura, a progressão dos salarios não foi 
rnenis sensivel no decurso do seculo. Emquanto a parte 
do proprietario 'no producto bruto da terra, avaliada 
ha 50 annos em 2I %, descia a g i  %, a parte do 
salario duplicava, se bem que a mão de obra por hectare 
passasse de 78 framos (media de 1850) a 192 francos 
(cedia de 1896) (2). 

Segundo o inquerito agricola decennal de 1892, o 
preço medio de um dia de trabalho na agricultura ele- 
vou-se de 1,311 fr. em 1850 a 2,9k em 1892 (3). 

E o facto observa-se em todos os ntitros países. 
Na Belgica, diz Waxveiler, relator do Recensenaerlt 

génkal des industries et des metiem, que, em 1846, 
78,77 O/, dos salarios se ãgrtipavani entre 0,50 fr. e 
2 francos, emquanto que em 4896 uma proporção 
egual se agrupa entre 2 fr. e 4,40 fr. 

Na Inglaterra, segundo os diagrammas expostos pelo 
Board of Trade, os salarios variaram de 61 ( l n d m  num- 
bers sobre a base de 1891) em 1844-1853 a 100 em 
1891, observando-se, portanto, a elevaçso de 690/0(4). 

(1) V. Siegfried, apnd Malualãte' Lymnaise. 1900, pag. 113 e segg.; 
D. Zolla, La grhe, Ees salaires et L copifrat dec tra?:a& 1908, pag. 65 
e segp. 

(2) Souchon, Lu propridd.4 paysanns, 1899, pag. 51 e segg. 
(3) V. o excellenle livro de Fraccacreta, I1 nzoviiaento operaeo 

nell' agrimcerltura francese, 1907, pag. 16 e segg. 
( 4 )  V Bowley, Economical J m l ,  1898, r. VIII, pag. 7474; Sid- 

ney Webb, Lubour 2n Zhe longist reign, 4897, pag 63. 



Na Allemanha, as estatisticas aecusam um enorme 
progresso nos salarios i~idustnaes : no periodo de 1873 
a 1900 produz-se uma elevaça de 3i0/o, chegando a 
attingir, para os operarios menores, 58 Q/o (1). E, de- 
terminado, sobretudo, pela concentração da população 
nas regiões manufactureiras, nota-se um importante 
accrescimo no salario dos trabalhadores dos campos, 
accrescitno que, de 4880 a f $92, alcança a 90 O/O (2). 

O Census dos Estados Unidos da America do Nor- 
te(3), de i900, apresenta o total dos salarios e o 

. ~ 

numero dos salariados para todos os recenseamenlos 
de i860 a 1900, dando 247 dollars por operario em 
1850, 347 em 1880 e 437 em 1900, o que corres- 
ponde aos indices 36-19-100. 

Os inqueritos indusiriaes feitos no nosso país (6 )  

(I) dshley, Tkprope6s of the Gertnan worhing classa ira the last 
quartur of cmilplry, 1905. 

(2) AG@ Com's8ivn w Laborer-Gmaay, vol. v, 1893, pagg. 52 
a 55. 

(3) Twelfth Cmw of the United States taken in the Jear 1900, 
1905, pari. I. Sobre a elevqlo dos salarios teem exercido poderosa 
aeçã.o os tfusts e outros syndicatos iudustriaes. Segundo uma esta- 
tistica do O f i e  of hbour, organisada com a cooperaçãn do professor 
Jenk$ o aiigrnento mediu do salario, tomando como ponto de refe- 
rencia o anno de 1889, em que se tinha operado a traosforrnagão 
ce oito emprezas livres em oilo t?~848,  era de 12,61%. V. Pic, 
~ l ~ ~ e  da Imsts sur les salaires, 190i, pag. 23 e segg- 

( I . )  Imque~ito ídwtr ia l  de 1881, Lishos, 1881; lnquerilo indus- 
traal de 1890, Lisboa, 1891. É larnenbvel que aos poderes publicos 
não aprouvesse aindadotsr o pais com uma estatistiea do trabalho, em 
que se regisdássem os factos capitaes relativos á agricultura, iudus- 
tria, commercio, bancos, circulação, finanças, etc., de modo a per- 
mittir ao invesligador a apreciaç50, quanto possivel, rigorosa das 

levam, egualrnente, á conelusão de que os salarios no- 
minaes se elevaram sençivelinenle e de que o operario 
oblem uma maior quantidade de productos em troca 
do seu trabalho. 

O reeenseamenro de 1907 dá um total de 76.829 
individuos occupados na industria fabril no continente 
do reino: 

Adullos -varões.. . . . . . . . . 39.260 - 1) -femeas .... ..... 25.235 
Menores . . . . . . . . + . . . . . . 12.334 

assim distribuidos pelas qualro circumscripções : 

A cifra tatal dos operarios daç varias iridustrias 
deve elevar-se a mais de 180.000 almas (1). 

Com referencia aos annos de 1840-1850 e 189 1- 
1893, define o distincto puislicista Sr. Bento Car- 
queja (2) a evolução dos salarios na industria de tece- 
lagem de algodão, que se teria elevado de 200 a 
320 réis, de fiação de algodão (operarias), que aceusa- 

condições da economia geral da n a ~ ã o  e da existeocia, sequer profis- 
sional, das grandes classes que a formam. 

(i) V. Sr. Oliveira Simões, A rnol?~fCo da indw<lria porlug&a, 
apud Kotas sobe Porlugal, vol. I ,  IY08, pag. 373. 

(4) O m u r o  de Portugal, 1900, pag. 50. 
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ria, respeclivamente, f 40 e 520 réis, e nas industrias 
do livro, que teriam passado de 400 a 700 réis. 

E, erribora exiguo e irregular, tambem o salario dos 
operarios agricoias accusa um certo augmento (1). 

A proposito, apresentaremos um quadro dos salarios 
rnedios, por industrias, nas diversas circumscripções 
industriaes do pais (2). 

( V i m  do Castello, Vilia Real, ãraganpa, 
Braga e Porto) 

(1) Sr. Basilio Telles, Carcsbia da vida aos campos, 490P, pag. 13, 
33 e Pegg. 

(2) De provciloso ausilio nos foram os elenientos colligidos pelo 
dislincto engenheiro Sr. Olivcira Simõcs, Trabalho dos adallos na 
iudustt-ia, Relntorio apreneoiado ao 3 "  Coiiçresso contra a fuber- 
culose, 1904; Dr. A. Madeira Pinto Aposeata~ãrs op~rurins, 1907, 
pag. 229 e segg.; Dr. Jose Lobo d'Avila Lima, kIocimfo operario 
ent Portugal, 1EOS, png. 450 e segg; Gnillierme Santa Rila, Habifação 
do opeia~io e clawes namos abmladus, 1891, pag. 29 e segg.; Visconde 
de Villarinho da S. Romão, Instituiçder de benqicencia e imtitui~ões 
depia~idencia do 4slr'icto do Poilo, 4905, pag 77 e segg., etc. 

Chapelaria ................... 
Cónserraria .................. 
Fiindiçãu e s~rralharia ......... 
Saboaria ..................... 
Tabacos ...................... 
Tanoaria ..................... 
Tecidos de algodão.. .......... 
Tecidos de lã. .  ............... 
Tecidos de seda.. ... .:. ....... 

O maximo de salarios é, segundo se conclue do 
relatorio do Sr. Visconde de Viilarinho de S. Romão: 

550 
500 
600 
360 
NO 
h60 
500 
600 
600 

Para os homens - 800 réis - industria de tabacos 
» as mulheres - 800 » - II II 

» » crianças -250 r - n >I acces- 

sorios para guards-soes. 
E o minimo : 

Pala os homens - 300 réis -industria de manteiga 
e fivelas de aço. 

Para as mulheres - 160 reis - industria de pentes, 
relogios e gelo. 

Para as crianças - 80 réis - industria de phosphoros 
e oulras. 

2.a eircamscrip~ão 

(Aveiro, Castello B ~ ~ B o ,  Ooimbra, Vizeu e Gnmdct) 

Ceramica ........... 400 
Chapelaria.. ....... .I I60 
Conservas .......... 100 
Cordoaria ........... 4i0  
Lacticinios .......... 2 i O  
Lanificios ........... 400 
Papel .............. 4.00 
Tecidos de algodão . . 760 



%.a circnms 

Lisboa e Portalegre) 

Brochanteç ......................... 
Calwteims.. ...................... 
Caldelreims ...................... 
Cantei1 os .......................... 
Cnrpiiiteirni. ...................... 
Carpiiiteicos de niachado.. I ........... 
Yaniputadorcs de charutos ordia~rioç ..I .... Munipuladores de Ç ~ I J I ~ U ~ O S  linos.. 

... Manipuladores de cigarros orùioarios ...... Manipuladores de cigarros finos. 
Gonstructores naraes (diversos mis- 

teres). ......................... 
........................ Cozinheiros 

( I )  Orçainento da Camara Municipal de Lisboa p.m o anno de 1908. 
2z 

. . 
Correeiros ....................... - 
Espingardeiros ..................... 
Estucadores.. ..................... - 
Ferradores. ........................ - 
Ferreiros.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7Ml a 45240 
Fiiigidorcs ......................... - 
Fo jadores.. ...................... 600 a 530 
Puiididorcs- ....-. -. ............. 750 a iZEO 
Funileims. ......................... 
Ladrilhadores ....................... ILO00 
Latogiros .......................... 
Onceiros.. ........................ 
Pedreiros .......................... 
Pintores .......................... 
Serrallieiros civis.. ................ 
Serrallieiros mecanicos.. ............. 
Torneiros.. ............ .d . .  . .  ..................... Trabalhadores.. 

533 a 750 
- 
- 
- 

Ti0 a 780 
630 a 4 C I:iO 
7 3  a 44300 

- 



........................ Aljuslrel ..................... Almodo~ar ........................ Alvito. ............................... Beja 
('astro Narim.. .................. 

.......................... Cuba. 
Evora .......................... 

...................... Extremas.. ............................ Fam 
Lagba ........................... 
Lagos ........................... ........................ Marvao ......................... Merlola .......................... OlI~ã0. ....................... Ourique.. 
Reguengo;. ...................... 
Seipa ........................... ......................... Silves.. ......................... Tavira .............. Vianiia dw Alemtejo 
Villa Viqosa.. ................... 
Villa Real de Santo Antonio.. ...... 

Muito mais mal remunerados  são os operar ios  agri- 
colas. 

Pode dizer-se, exclamava o sr. Dr. Draneo Cen- 
til (i), que é idealmente barato este fro;bathador. Eis 

(ii'.~ondlções ocluaes da trabalhadar porltcgués, appd Diario 
Illt~~Irudo, de 24 de março de 1904.Ffja rambem Sr. Silva Picão, 
Atrueés dos campos, 1903, yag. 65 e seçg. 

como vive no Alernlejo um gafiháo, nome consagrado 
para os criados de lavoura : 

Ordenado por mês. ................ 33000 réis 
Comedorias  em trigo, legumes e conductos 48300 3 

Casa para hab i la r . .  ............... 2&400 ,, 
Um pedaço de terra para cultivar hortaliça 18000 P 

Oito carradas de lenha.. .......... 28600 .. 
* 

Quanto ao jornaleiro do norie, segundo o Sr. Basilio 
Telles (i), o orçamento das despezas de alimentação, 
combastivel, casa, alfaias, roupas, etc., dá o total de 
908030 réis por anno, p a r a  uma familia composta 
de dois adulios e dois menores, despem coberta por 
250 dias de trabalho uiil, ao salario mddio de 360 réis, 
ganho por ambos os adultos. 

Com referencia ao dislricto de Aveiro fornece pre- 
ciosos elementos o Sr. Dr. Doria Nazaretli (2): 

(i) Carestia da crida dos catnpos, eit. pag. 2.38. Em outm logar 
(pag. 409) e baseaodo-se em informes que considera exactos, avalia 
aquelle auctor em 74RSIXl r%is o orçamento minimo de deapezas de 
uma lamilia jornaleira. 

(2) Boletim da Assistencia Nacionu1 aos Tubercidosos. 



1 Homens I YTulberes I 
Concelhos 

Agueda ........ : : .I 140 
Albergaria-a-Velha . 160 
Aoadia ............ - 
Arouca .....,...... 420 
Aveiro ............ - 
Castello ,de Paiw..  . - 
Espinho ............ - ,  
Estarreja .......... - 
Feira ............. 160 
llhavo ............. - 
lilacieira de Cambra 1%3 
Mealhada .......... - 
Oliveira de Azemeis. - 
Oliveira do Bairro , . 1 - 

Crianças 

Variavel 
A comida 

80 
60 e comida 

80 
140 
140 
100 

A comida 
160 

80 e eomida 
100 
i00 
80 

100 

Mas a alta geral e cada vez mais rapida da remu- 
neração do trabalho, que, como deixanios indicado, 
parece constituir o tnça saliente da historia dos sala- 
rios na segunda aetade do seçdo xrx, não será com- 
pensada e até annuliada por uma elevação egual do 
custo da vida? 

Suppondo que, durante todo o decurso do seculo 
findo, a familia tomada para tgpo mantivera o mesmo 
consumo em quantidade e qualidade, poderemos, apro- 
veitando-nos dos dados fornecidos pelo Ofice du tra- 
wail apresentar a seguinte curva do custo da vida em 
França : 

1804-1813. ............. 73,5 
1814-1823,. ............ 79,6 

A 'elevação foi de 36 % no periodo de 1804 s 
1893 (1) .  

O custo da vida, se bem que em quasi constante 
movimento ascerrsional, não acompanhou, pois a mar- 
cha dos salarios. 

Não concluamos, porém, precipitadamente, pela 
prosperidade da condição material do operario mo- 
derno. Basta consultar a obra monumental de Charles 
Booth (2) para adquirirmos a triste convicçiio de que em 
todos os centros industriaes ha uma fracção notavel da 
população operaria, cujo salario é insufficiente para 
procurar o numero de grammas de carbonio e de 
azote estrictamenle indispensaveis para a manutenção 
da vida animal. Assim, na Relgica, cerca da quarta 

(I) Segundo a estatistica publicada por occasião da Exposição 
de Liége (1905), e que abrange ate 1903, o accrescimo total do custo 
da vida teria sido de 180h a 1903 de 300/* Analogo o resultado a 
que se chega pela analgse das estalislicas fornecidas pelo Board 
of Tt,a&, na Inglaterra.' 

(3) Life nnd Laborcr of thsyeople im Londan, vol. TI, 1902, pag. õ 
e segg. 



parte da população operaria ganha menos de dois 
francos por dia(1); e em Londres ha 200.000 opera- 
rios, cujos salarios não attingem 10 schillings por 
semana (2). 

E o que as medias não revelam é a falta de elasti- 
cidade do salario, a sua não adaptação ás necessidades 
variaveis da existencia do salariado, as osciIlações 
bruraes da vida operaria. 

Surge, em primeiro logar, esta estranha antithese 
existente no nosso regitnen social e economico moderno: 
de um lado, operarios exhaustos pelo excesso de tra- 
balho; do outro, homens vivendo no meio das priva- 
ções resultantes da falta de trabalho. Ao mesmo tempo 
que se consiata que a producção é insufficieate para 
satisfazer as necessidades mais imperiusas da popu- 
lagão, pois que ha constantemente farnilias privadas do 
necessario, vê-se que forças productivas consideraveis 
ficam inutilisadas no mercado do trabalho. 

1Sm França, os recenseamentos profissionaes de 
1896 e de 1901 mostraram que, entre os 5.600.000 
trabalhadores da induslria e do commercio, havia cerca 
de 300.000 sem trabalho, ou iim pouco mais de 5 %. 
E o ir/]; e du tra~ail  a~alia, segundo as respostas que 
obteve dos syndicatos operarios, a reducção deter- 

(i) Cit. Recmennend oflicel des ifldirstries, pag. 18. 
(1) Charles Boolh, Life ond Labour cit., pag 5 e aogg. 

minada pela falta de trabalho em 40 a 45 dias do tempo 
normal do trabalho do operario (i). 

Um inquerito feito em 31 cidades importantes da 
Allemanha permittiu constatar, em janeiro de 1893, 
uma proporção de operarios, sem trabalho, que se 
elevava a 7 (2). 

As estatisticas das Trade-Unions informam-nos pelo 
que respeita á Inglaterra. De 1887 a i903 a media foi 
de 6,i O/,, (3). Mas a estatistica das Tmde-Unions não 
comprehende o caso de doença, nem a falta de trabalho 
livre, que devem ser representados approximadamente - 

por 3 %. Chegar-se-ia, assim, a uma proporção de 
cerca de 8 que se approxima sensivelmente da da 
maior parte dos países. E é preciso notar que os trade- 
unionistas devem ser considerados como uma verdadeira- 
aridocracia inlellectual: pertencem, geralmenle, ás 
profissões que exigem mais intelligencia e capacidade 
technica, e em que a falta de traballio se faz sentir de 
uma maneira muito menos sensivel do que nas profis- 
sões unskélted. 

Segundo Caroll Wright, a percentagem dos opera- 
rios sem irabalho oscillaria nos Estados Unidos entre 
2 e 10 %. Con6rma-o o Massachuseits Board (4). 

Mal se comprehende que, nos regirnens politicos 

(1) Rapport m lu pestwn dtc chômags, paç. 30% 
(O) Georg von Mayr, Die Sróelbloean im deutsrken Rsrcha, apud 

Das fiandcls-Mwetm. 1897, pag 3 e segg. 
(3) V.. a esiatistiea pabltcada annualmcnte na Laboui' Gazette. 
(L) Apud Rapport sur la quesiion du cho'mnge, cir., pag. 288. 



modernos, em que todos os homens tem egual valor 
politico e identicos direiios soberanos, o cidadão se 
veja privado do trabalho neceasario para assegurar, 
pelo salario, a propria existeneia, e, pela producção, a 
exislencia dos seus concidadãos. Sem o desculpar dos 
seus excessos, eomprehende-se o povo de f 848 pe- 
dindo adu yain on du plomb,~ e inscrevendo nas suas 
bandeiras a altiva divisa : . vivre en travailiant, mourir 
en combattant». Depois de ter derramado o seu sangue 
pelo triumpho da democracia, preferia combater a mor- 
rer de fome com o phantasma de soberania que obtivera. 

Não desconhecemos que a solução preconisada pelos 
socialistas - reducção do dia de trahalho, encontra 
difficuldaaes na applicação. Os interesses cornmerciaes 
das nações, bem longe de tenderem ao isolamento, 
ligam-se cada vez mais: a sua solidariedade &ma-se 
dia a dia e os mercados do mundo assemelham-se 
hoje a unia serie de Iasos communicantes. A nacão 
que, diminuindo o dia de trabalho, diminue a protecção 
quolidiana da industria e aiigmenta as despezas da 
mão de obra, visto que se applicar~i a uma producção 
menor, sacrifica gratuitamente os interesses dos seus 
operarias, pondo-se em situação de inferioridade em 
face dos concorrentes estrangeiros. 

Mas o problema poderia ser resolvido pelo accordo 
dos differentes países, eoino propugna Méline(1). 1: a 

(i) Le relour d lu lerre et la surpiodudion i&t~.idle, 4905, 
pag. 77. 

assistencia pelo trabalho, ião calorosarnenle defendida 
por Cheysson(4) e Lecoq(2), quer sob a iórina de 
trabalho nn domicilio, quer no regimen do externato, 
quer ainda no de inlernato, constitue uin remedio po- 
deroso contra as consequencias desastrosas da falta de 
traballio. 

Ao lado da falia de traballio, vem a diminuição do 
salario á medida que diminuem as energias do opera- 
rio. Succedebuitas vezes que o salario tem já aitingido 
o maximo, quando as necessidades eslão ainda no 
niinimo, e que aquelle começa a decrescer sem que 
estas deixem de augmeniar. A deserfio dos iiltmos mais 
aggrava a situação economica do operario. Elucidativo 

( I )  Rapporb 6 Z'Asseniblée ghéi  d e  ck l'Lrstion d'assisirt~acc por b 
trorail da mal-clii Saint-Gci'snnin, 23 Ihvricr 189k, png. 7. 

(2) L'assistunce par le trarail et les juidins ouuiers tn fiafice, 
1906, pag. 4i3 e segp. O exodo dos campos para as cidadcs e a ius- 
tabilidade das populações iiidusrriaes levou a defeza de medidas de 
excepfão destinadas a vincular o campones i rema, o operario á lo- 
calidade oin que vsiu fixar-se. São notaveis os projectos, n'este sen- 
tido, apresentados a camara franceza em 1902 (Strauss, Lernire, 
Mnriin, 1 iotette, ctc.). Este movirnenlo iogislalivo, que pretende rss- 
taurar em Qvor da elasse operaria o rcginicn das substituições, e 
inspirado nas logisla~iios da America, que consagra a insoquestrabi- 
lidade da casa, e de uma parwlla de terra até i coneorreiicia de uma 
somma que varia segundo os estados, mas que não excode 9.000 
dollars (I~ovaesfead); da Allemanha e Austria, que preceiluam a indi- 
visibilidade dos bens (Ho/erecld); d a  Inglaterra, com o al!olmeiil; da 
Siliusa, com o manoir L f a m a ;  d a  Belgiea e da Dinaniarea, com o 
latissemenf dos op~xarios ruracs. V. Massé, Legislalion du travas et 
lois ouwières, i9OB, pag. 673 e seçç. 



o graphico de Rowntree (i), em que os dois periodos 
de excedente e os tres periodos de d&ficit apparecem 
de uma maneira nitida : 

I 
I-- 

I [E 

( I )  d Study of Town Life, corrigido por Charles Gide, ob. Cit. ,  
pag. 78. 

Mas voltemos ao problema do custo da vida. A curva 
representativa do custo da vida, traçada por Bienaimé 
e exposta peIa Socièle di statisteique de Paris, niostrava 
a ~aris@o dos preços de 1803 a 1897 para tres cate- 
gorias de despezas, tomando 100 como ponto de par- 
tida : 

a) alirne~itação: os preços eIevavam-se, com osciila- 
ções, de 100 em 1803 ao maximo de 132 em 
1880, para descer a 107 em 1897 (4). 

(t) De Foville (Lta Frapce éconornipe, 1890) iiidica as varia~ões 
do preço do trigo no decurso do seculo XIX: 

%,I9 fr. 
20,26 
.19,13 u 

28,39 u 

%i,$'& >i 

1$35 n 

?O,%& n 

s0,w " 

No relatorio do Comilé départenimtal de Reims, de 4900, a curva 
do prcço do p20, através de militas oscillsçües, parte do preço de 
42'2 fr. em 1836, çohe a16 1869, em que attinge o rnaxiniu de 
0,ãO francos, descendo desde entzo a 0,JO fr. rm 1899. A eleva~ão 
durante 36 amos teria sido, poi~,  de 36% 

A e m e  aiigmeniou certa de 60°,$: de 0,30 fr., que custava em 
183h, elevou-se em 18ii ao maximo de 1,6; fr. para descer a 1,65 k. 
em f900. O prego do viriho não cessou de subir atk 1895 (de 0,22 fr. 
a O,3l o litro); desde então mantem-se estacionario. O leite aecusa 
desde 18.50 um augmento de 28% e a rna~teigli 48O/0. Ovos, legumes 
e assucar não apresentam augmento sensivel. 



6) combustivel: os preços ficaram quasi invariaveis 
durante a primeira parte do seeulo ai6 ao em- 
prego do carvão, começando desde enião a 
baixar lentamente, de 100 a 96 em 6897. 

c) illuminação: os preços não deixaram de baixar, 
com muitas oscillapões, para deter-se na cifra 
de 81 em 1897. 

Considerando in globo estas tres calegorias, eonclue- 
se que o total das despezas do operario se teria 
elevado apenas de 100 a 102 no decurso do seculo. 
E, assim, 3 elevação geral do salario seria quasi egual 
á elevação nominal. 

Muito differente é a conclusão relativameote a Por- 
tugal. Por iridagaçães feitas no IJospiid da Misericor- 
dia do Porto, concluia o Sr. Bento Carqueja(4) que 

Do ioquerilo feito pelo Office du Tmuai6 em França vê+se que os 
prcqoa pagos pelos institutos hospiralares foi-arn os seguintes: 

De i869 a 1834 

Pão-kilogr.. .............. 0,33 francos 
.... Carne de vacea-kilogr.. 0,84 D 

.... Carne de porco-kilogr.. i,00 H . Manteiga-kilogr.. .......,.. 1,60 
............. Ovos-duzia.. 447  r . ........ Batatas-100 kilogr. 5,66 

Vinho-litro ............... 0,97 . 

Em 1893 

427  francos 
1,24 D 

1.62 8 

2.B " 
0,s m 

8,50 i 

041 fi 

. V. Le pnx de ia murrilure adourd'hui et il y a ceilf mas, apud 
Ledure pour toaar, 1903, pag. 775. 

(i) O futuro de Portugal, eit., pag. 52. 

o preço dos genrros alimenticios a~igment.?ra entre 
nós, duratiie 50 annos, 30 @/, ; e pata isso, enlende 
aquelle distincto economista; muito contribue não se 
ter conseguido ainda no nosso país fornecer pão bara!o 
ás classes trabalhadoras. Apresenia os seguintes dados: 

De 1849-1858 'Em 1898 
Pão- kilogr. 63 réis 77,7 reis 
Carne de vacca-kitogr. 110  » 38,s 1, 

Carne de porco-kilogr. 193 1 314 B 

Manteiga -kiogr. 344 )> 429 s 

Uvos- duzia 8 0  )) 144 n 

Batatas - i00 kilngr. 18900 a 2$200 n 

Vinho - litro 58 1) 75 n 

O encarecimento de varios çeneros, alimentares e 
não alimentares, de importação, é iim plienomeno que 
entre- n6s se manifesta, sobretudo, em concomitancia 
ou a seguir á crise de 1891. As variações do preço 
medio de alguns geneios pódem, desde essa data, ser 
assim indicadas (4) : 

1891 1896 1901 
Arroz - 15 kilog. f4350 18475 18625 
Assucar - i5 kilogr. 38350 3$600 38625 
Bacalhau - i 5 kilogr. 2$250 28325 2&500 
Peiroleo -aImude 28 175 28325 28425 

. . .  (I) Xo preco do vestuario nota-se ligeiro deereseirno. 
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O augment,o d'estes geneios em i901 sobre o preço 
corrente antes da crise foi :. 

Para o arroz.. ........ 26:92 
Para o assucar. ....... 1, 5 
Para o bacalhau. ...... i8,18 
Para o petraleo.. ...... 6,97 (1) .  

(1) Servindo-nos de dados fornecidos pela Reparliçio do Trabalho 
industrial do Mioislerio das Obras Piiblicas, podemos apresentar o 
seguinte quadro dos prcços de gerieros aliiiienticios, de segunda 
qualidade, em Lisboa (Sr. De. Madeiia Pinto, A p ~ ~ t ? t & l O ~ õ ~ s  opw'arbs, 
cit, pag. 238) : 



Na capilal, o cusko da ração média de cada operario 
foi eompuirrdo pelo Sr. Trigueiros de  Marte1 (1) em 

314 réis diarios, e pelo Sr. DI.. Pinto de Magalhães 
em 370 réis (2). 

Na província da Beira Alta calcula aquelle distincto 
engenheiro em i22,5 réis diarios a despeza da alirnen- 
taça0 por adul~o pertencente a familia de pequenos 
culkivadores; para o concelho de Silves avalia o enge- 
nheiro Sr. ~ d r i a i i o  Monteiro em 100 reis o costo &i- 

(1) Congrepso lnlerriacional de Medledieha, reunido em Lisboa em 
abril de i906. Do confronto do preço dos generos alimenticios da 
eommorcio a retalho, em Lisboa, com o imposto que sobre elles re- 
cie, rcsulta: 

Impaslas 
6 a m s  

t m  Liibaa 
- 

Valor I Naluroa 

nimo da ração media diaria deumoperario, eem600rkis 
o cuslo maximo, para o concelho de Evora ; e o Sr. Dr. 
Doria fiazaretb ( I )  compula em 160 e 240 céis, o cusio 
da ração média diaria de um adulto, respectivamente, 
para os concelhos de llliavo e Macieira de Carnbra. 

hlas é de nobr que se umitte precisainente o eapi- 
tu10 das despezas do operaria, ein que mais imporlante 
foi a elevação, e que tende por isso ora a absorver 
nma parle cada vez mais consideiãvel do orçamento, 
levando á preterição da saiisfação das outras necessi- 
dades da vida, ora a ser ella propiia sacrificada com 
detrimento aiiidã maior do individuo, da familia e da 
sociedade : a habitação. 

Di&rea$a 
enlre *pmy 
C O " ~ ~ ~ ~ 0  

Arroz - kilog.. ........ 
Azeite -litro. ......... 
:Baealfiau - kilogr.. .... 
Bainlss-liilogr.. ..... : 
Carrieiro -kilogr.. ..... 
Vawa - kilogr. . . . . . .  
Porco.- kiloer. .......- 
~houri~o-kylogr. ..... 
Toucinho - kilogr.. .... 
Presunto - kilog.. ..... 
Feijão - lilro ....... .i. 
.Grao - litro.. ......... 
Viuho - lilro. ......... ........ .Café - kilogr.. 
Asaucar - kilogr.. ..... 
Pão de trigo - kilogr. .. 
Manteiga - kiloar. ..... 
Ovos -cada.. ......... 
Peixe- kilogr. ........ 

14. - A  hyperpopulação dos grandes ccntros e a 
elevação do custo da habitação são phenomenos rela- 
tivamenle recentes. Facto que se observa em todos os 
países de cultura europeia desde o começo da era ea- 
pitalisia (21, o urbanismo, obedecendo á lei de Cau- 

(1) A alirnendapão das clnsses traballtadoras no contiuenfe do ?.&o. 
apud Boletim da Assistencia Nncionnl aos Tuberculoses. 1906, pag. 43 
e sega  

(2 I Alimitnção, t~nlialho e repouso (conferencia na Caixa Econo- 
mim Operaris; oin 20 do dezembro de 19081. 

1646 
3110 
%h0 
96 

1131 
:I10 
600 
6"10 
3i11 
690 
50 
6b 
80 

340 
2% 
80 

SW 
16,6 

100 

- - 
(4) Certo que, abstraindo da emigração rustico-urbana, que cara- 

clerisa o fim da antiguidade e. corno demonstroii Karl Bucher (&tu- 
de$ 6histoii.e ei d'économzc podiliyire, 1901, pag. 315 e segg.), o fim 
da edaite m&dia, numerosos testemunhos revelam que, muito antes 
do seculo rix, já a desercão dos campos e a allluencía das popula- 
~ ò e s  raixes para os grandes centros preoccupava os escriptorea. Mas, 
por mais iiiiportnnle que fosse esse rnovirnenlo dc população, servia 
elle antcs para preencher as bairns caiisadas por uma mortalidade 

39 
5k 
39 

1,6k 
27 
27 
I 9  
7 1  
17 
71 - 
- 
34 

180 
75 
- 

34 
0,iY 

25 

importnção 
cansunro 

iiripiirta$ão 
consunio 
ciinsurno 
coniumi~ 
consumo 
consums 
consumo 
consunio - 
- 

consumo 
importaçào 

iniport. efab. 
- 

consumo 
eoiisnmo 

importa@o 

67,6 
486 
201 

Y4,36 
i33 
313 
337 
569 
489 
449 : 
50 
6 i 
46 . 

l i 4 8  
li:, : 
w 
768 : 
16,48 
i5 1 



derlier, de que a população é limitada pelas faci1idade.s 
em satisfazer as necessidades da vida, deriva da acção 
combinada de Ires factores: o progresso dos meios de 
comrnunicação e transporke, o excesso de  população 
dos campos e a atiracção das cidades-laboratorios 
fecuridos, onde ã diviszo do irabalho permiite o apro- 
veitarncnlo lucrativo das varias aptidões; fócos diri- 
gentes da vida social, onde existe uma maior eflerves- 
cencia de itleins e ama iristrucção mais diffundida; 
nucleos de iiqiiezn, com as cornmodihdes e prazeres 
que só ella pode offerecer; sedes principaes da admi- 
~iistração govern:iiiva, corn a rnulliplicação de empregos 
para o desempenho dos diversos serviços publicas. 

Da allracção que, nos tempos  nod der nos, as cidades 
teniaeulares exercem sobre a população rural dá-nos 
conta. a estatistiea: 

- Numero de habitantps 
--I-- 

Em 1800 ' Em 1900 Em 1901 
Londres . . . . . . 938.000 - 4.536.063 
Paris.. . . . . . . . 548.000 - 2.71 1.068 
Moscou. . . . . . . 300.000 1.036.000 - 
Vienna . . . . . . . 23 1.000 - 1.662.269 
São Petersburgo 280.000 1,439.000 - 
Berlim.. . . . . . . 176.000 - 1.888.326 
Philadelpliia . . . 69.000 1.293.697 - 
Nova York . . . . 60.000 3.437.904 
Chicago. . . . . . . - 1.698.575 

excessiva, do que para augmentai: pclo menos com a rapidez actual, 
a cifra da popatago urbana. V. o Liell~ livro de Vauderveide, 
exade rural et & ?.ctour aux champs, 11103, pag. 2 e segg. 

No começo do seculo xrx havia na Europa apenas 
4 cidades de mais de 100.000 almas, com uma popu- 
13çã0 total de 4.700.000 habitantes, isio é, a trige- 
siina qtiinla parte da populqão do continente. No fim 
do seculo, o numero dessas cidades elevava-se a 147,  
com mais de 40.000.000 hakitanics, ou seja a de- 
cima parte da população total. E Boceardo chegou 
até a formular a lei de que o numero dos centros po- 
pulosos'e a massa dos seus habitantes eslão na razão 
directa da civilização e da riqueza (I). 

Tambem entre 116s a proporção da população urbana 
tem augmentado progressivamente, ao passo que tem 
constaniemente decrescido a da população rural. As ci- 
dades do  reino, que em 1864 totalizavam 494.124 habi- 
tautes, accusavam e111 I878 a população de 565.080 
almas, em 1890 a de 754.137 e em 1900 a 
de 859.753 (2). 

As seis principaes agglomerações de população do 
reino accusam o seguinte progresso : 

1864 1878 1890 1900 
Lisboa. . . . . 163.563 487.404 30 1.206 356.009 
Porto.. . . . . 86.751 105.838 138.860 267.955 

( I )  O Sr. Dr. Xarnoco e Sousa (Sciei~ciu economica, 1905, pag. &6) 
pretende ver a confirmaqBo, atc! certo ponto, dessa lei ria percentagem 
da população urbana de varios paiezs: Ilalia i&%, Fran~a 18%, 
AIlemauba lYO,'O, -Belgica 26%, Bollanda Pi7OJ0, Eslados Unidos 
3% %, Grã-Brerenha 38 *I0. 

V. Weber, The gt.owtm of cilies in Ihe mineleenlh cenkry, 9899, 
pag. 19 e segg. 

(8) Alanuario estatistico de Portzcgal (1900}, i907, pag. 4.. 



Braga.. .... 18.831 19.755 23.089 24.093 
Seiubal .... 12.747 t 4.798 17.584 22.074 
Coimbra ... 12.727 13.369 16.985 18.144 
Evora.. . . . .  11.518 13.046 15.134 16,020 

E a percenlagem da população urbana e da popu- 
Iavão rural era rcspeetivamente : 

E i n  i864 ............ 28,5 e 51,5 
Em 1878 ............ f9,1 e 70,9 
Em 1890..  .......... 31,s e 68,5 
Em 1900. ........... 32,Y e 67,i  (1). 

( l )  A populaçdo do pais que exerce pmfissões agrieolas era, a 
data do ullimo ccnao, de 1606.05Ç individuos. O quadro seguinie 
mostra a relaç2o entre a poliulaqão e a ordem productiva, em eon- 
fronm com outros paizcs : 

Popuia~io Arta p~doclira Par iiidiimio 1 a / <i hin. / C bms, 

ItaIia.. ...................... 9.6# 1.003 
Austria ...................... 8.203.57L 

..................... P p n ~ a . .  8.176.569 
Hnngria ...................... 6.055.390 
Hespanh ................... 585i.741 
Portugal ..................... 1.606.054 
Belçiea ..................... 689.902 

A distnbniçáo dos trdball~idotes agricolas i superficie do paiz 
obedtce, naturalmeute, i intensidade da cullura, variarei com a 
divisão da yroprisdade Cerca de 76010 da população ngrieola activa 
fica ao norte do Tejo, absorvendo maiores percentagens de irabalha- 
dores r u r m  os diatiictos do Porto (8,l %), Braga (S.4O/,), Villa 

Resultado imrncdiato da prodigiosa emigração rus- 

Real (83%) e Viseu (146%), e awusando os districtos de Porta- 
iegre, Evora e Beja apcnas, respectivainente, 9,20/, 2,& %, 3,50fo. 

Em proporçHo eom a população activa tolal, a população agrivola 
acliva é representada pela segiiinte percentagem: 

Lisboa.. ................................. 
Porto. ........ .: .......................... 
Faro ., ................................... 
Porialegre ................................ 
Coimhra. ................................. 
Evora. .................................. 
Caslello Branco.. ........................ 
Braga ................................... 
Vizeu ...... , ............................. 
Braçança ................................ 
Vianna do Ca$ello.. ....................... 
Villn Real .................................. 

Nosla multidão de trabalhadores pertencem ao sexo masculino 
67% e ao feminino 3:1%. decrescendo a percentagem das mulheres 
que trabalham lucralivamenlo no pais, do norle para o sul : 

Vianna do Castello.. .................... 
Braga ................................. 
Porto.. ................................ 
Aveiro.. ............................... 
Vizeu. ................................. 
Lisboa.. ................................ 
Evora.. ............................... 
Faro.. ................................. 

V. Sr. Scrtorio do Monte Prreira, A produgüo agricola, apud 
hTotas sobre Portugal (Eqosi@o Nacional do Ria de Jnaeiro), vol. I ,  
1903, pag. IOb; o SecuEo, de 3 de dezembro de 1908. 



iico-arbana foi, quanto ao problema que nos oc- 
eupa (i), um accrescirno consideravel no valor dos 
terrenos e edificaçfies das grandes cidades. 

Onerado pelos encargos sempre crescentes das ci- 
dades o operario ou, pela congestão eenlral da popu- 
lação, em expiilsn cadasvez para mais longe, ou tinha 
de ir viver einpilhado, como pibtorescamenle diz Cheys- 
son, em slojamenios sobrepostos, lugubres, deseon- 
fortantes e infeetos. E esta sobrepopulaçáo é, como 
deixou demonstrado Ber~illon(2), a principal cansa da 
insalubridade. 

Parlindo do principio de que ha população exces- 
siva sempre que o numero dos membros de uma 
famiiia excede o dobro do numero das divisões da 
habitação, como se rrm predio com 3 divisões é occu- 
pado por 7 pesso:is, ou uni predio de 7 é occupado 
por 9, o director da estaiistica municipaI de Paris 

(1) Ao contrario de Tardz (Lfs Tlnmfomntions du poutoir, 1899, 
pag. 83 c sepg.), para quem as grandes cidades desempenhani nas 
sociedades modernas a funqão que outr'ora desempenharam as aris- 
tocracias, Max Nordau (Dégénkercena, trad. por Dietrich, 1903, t. I, 
pag. 65) attribue ao urbanismo a principal causa do aumento do 
numero de degenerados, e Lougstaff (Rural depopulatâon, apud Jour- 
nol of the Society, t. XYI, paç. 4f6)  observa qne a yeriiiaricrici:ia em 
uma cidade, durante largo tempo, produz a degenerescenc~a mais 
ou menos profunda da raça. 

(2) Berrillon, Essais de stattstique comparés du surpeiiplement des 
habilatiomi i Parb 8t dons k grandes ciiptlaleu acropknes,  1895, 
pag. 3 e segg. 

assim conclue, quanio á população da c~pi la l  francesa 
em 1901 (1): 

Namero dos mdividnos alojados 

I I I 

- 
( I )  A proporção entre a composição das familias e a composição 

I [icssoa ' 209 550 - I - 
2 pessoas 4$8.228 - 
3 * 646.855 11.613 

136.508 
191.019 

4 1 437.792 i :3&.6i8 968.201 
130.1% 
92.068 
32.553 
f 0.080 
i5.07i 

õ 890.9213 91.i# 
6 a 179.648 1 46.h6i 

; IOL.781 46.088 
57.266 

9 e i 0  n a.a%:{ 
22.400 
20 nzi 

$1 a i:i u , 28.698 
Mais de i5 D 3.118 

7.1148 4 2.36 
763 / 168 



das h a õ i w e s  pode, com refereneia ao anno de  1901, ser assim 
expressa : 
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Metade da população parisiense está insuffieiente- 
mente alojada; 15 O/,, desta população e s t j  em eon- 
diçaes deploraveis de habilação (i). 

Maior é ainda a propor~ão em outras grandes ca- 

pilaes : 

Sobre 100 habitantes (menos de divisão por pessoa) 

................ Londres (1891). 20 
............. Edimburgo (1891). 29 

Berlim (1885). ................. 28 
. Vienaa (1890). ... , ............ 28 

................ Moscou (1 882). 3 1 
S. Petersburgo ( f  890). ........... 46 

............. Amsterdam (1905). 48 
Budspesth (188i).. ............. 71 (2) 

(i) fio inqueiito rerenteinente feito pelo Ofice I h l f a b  des @?L- 

u ~ - P S  de bienfuisnnge, sobre 9.636 habilações, partiii-se do priiicipio 
de qne havia hyperpopulação sempre que o volume de a r  total era 
inferror a 14 metros cubicos por pessoa, sendo as crianças eom 
menos de doze annos contadas como rn~w-adulto. Coristatou-se que 
4>7 habitaçbs tiiiliani populd$Xo oxcessiv:i. 

(2) Relatirainence a Londres e outras cidades inglezas a eslati~licr 
6 muilo incoml~lcca. Segurido o &por1 on lhe molk of bhe Zabour de- 
pnrfmmt of the bwrd of tt).adf, era esta a composiçáo das habitações 
jtenemnts) e o numero aos seus habitantes, em 1891, no conjuiito 
da3 cidades de Inglalerra: 

i divisão. ......... 
9 divis6cç.. ...... 
3 divis6es.. . . . . . . .  
h divi3Oes. ........ 
Li ou itiais divisòcu . 

.... , Totaes. 



Passemos a Portugal. Não, ha entre n6s, nem na 

Segundo a estalistiea organizada para a cidade de Berlim, B esta 
a eituago das habitantes em re1;ição eoni as suas liabitações: 

* " + l S  
c0 , " - $ 5 ,  -4 
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nossa capital, nem na capital do wrte do país, inque- 
ritos complelos dos predios, com as condições precisas 
e seguras, sobre o seu estado de coriscrvação, combi- 
nados com a estatistica martuaria de cada predio. 

Dos Inqueritos induslriues de 1881 e 1890, leran- 
tados com o fim de estudar as nossas industrias e a 
situação dos respectivos operarios, pouco se apura 
quanto ao problema que nos accupa. Da leitura do in- 
querito de $890 resaltam, todavia, as pessimas condi- 

A estatistiea da população referente á cidade de Vienna considera 
o numero de quarto$, gabinetes, anle-csmaras e cosinhas contidos 
em cada habitaçzo (zimmsr, kanzmm odrr cabiaette, vorzimmer, 
FiUchen), isto 6, as divisões habitadas (zoohnraume), pondo de  parte 
as divisões accessorias jnebmraètnae): 

I Nnmer~ de habitações com 

Habitações 
compostas de 

1 divisão.. . . . . . 
2 divisões . . . . . 
3 , P  oii 5 divisõos 
6 a 10 divisõea 
1I  a 20 diviGes 
Mais de.%divis. 

Na America rorno na Europa. Segundo o vi relatotio do comis- 
sario do traballio em Wasbiiigton (Wriglit, Ihe Smms of l'allimore, 
Chicago,Neu,- Ilwk and Phi!adelplaia. 1891) a população é do 59. 
V. Johanne Ter hlcnlen, Lu statisiique des lo~enienls, Congrès Nacio 
nu2 de Cs'gge, 1905. . 



çõeç de moradia em algumas praias do norte. Sáo de 
notar os palheiros das classes piscaiarias de Eapiiiho, 
casas de alvenaria, ou barracas de madeira, atendo em 
geral s6 uma porla, que n i i ~  teem mais de uma divi- 
são, onde vivem promiscuamente pae, mse, filhos e 
netos o aiiida sobra espaço para a indispensarel doma 
para sardinhasn (i). Cada uma deslas barracas tem, 
em regra, qualro metros de frente por seis de Cundo e 
tres de altura. 

Na Povoa de Varzim os pescadores agglomerarn-se 
na orla de utna pequena baliia, que define uma parle 
do sinuoso contorno iaaritimo da região onde assenta 
a villa, habilando o denso casario que forma, a sudoesre, 
o seu bairro mais populoso. Alli vivem, em eerca de 
4.200 casas terreas de alvenaria, lugubres e infectas, 
com dois ou trcs compartimentos internos e recebendo 
luz, muitas vezes, por uma iinica e estreita poria (2). 

No seu notavel relatorio Acerca da peste bubonica, 
no Porto, referia-se o Sr. Dr. Ricardo Jorge ao im- 
mundo bairro da beira-rio, de onde a epidemia irra- 
d iha  e a esses focos de insalubridade physica e moral 
que s5o as Jhas do Porto. 

Assim as descreria então, um jornal (3) : *Uma das 

( I )  Inque>.ilo de 1890, t. li. pag. 19%. 
(2) Inquprilo BnduaD-icsl de f890, pag li$. V. tambern Oliveira 

Maltias, Relufoi-ia do inqrrei-ito industrial do Polfo, i88f. pag. 20. 
(3) O Smulo, n.O 6321, de agosto ae 1899. 

tristes curiosidades anti-hygienicas do Porto são as 
ilhas, corredores eslreilissirnos, win casas de rim'@ ou- 
tro lado, na sua roaioria lerteas, ,serri ca~alisação, nem 
condiç3cs nenhumas de saIubridade. Vivem alli cente- 
nares de pessoa$, que atiram codos os dejeclos para 
uma fossa, privilegio do poprieiario da ilha, que vende 
o estrume por s-ua conta aos earreiros de.f6ra do Parto, 
que, onze horas dadas, muitas vezes anres, abalam de 
suas oasas com os seus carros - numa pipa para a 
irnmundicie liquida, a outro de ial~oas nas quatro Facm, 
como uma urria: para os solidos. Os c o h s ,  serventes 
de pedreiros, que ganliam miseravdrnenle o seu sus- 
tento, arranctiam em casas de malia, aos dez e aos 
doze na mesma irnmunda sala, estendidos em tabuas 
collocadas em toscas travessas de pinheiro, sem so- 
brado, respirando as emanaçães pulridas daterra para 
onde são atirados todos os dejectosu. 

Quasi metade da população portuense vive na ac- 
curnulação iiisaIuberrimn das ilhas que ahrangem para 
cima de 11.400 casas, habitadas por 120.000 indivi- 
duos (1). Do inquerito iniciado pelo Conselho dos me- 
lhoramentos sanirarios (21, feito áquelles covis pelos 

(4)  Sr. Bento Carqueja, O fitzaro ds Portugal, cit., pag. 79. 
(2) São de notar os esbryos empregados por esta corparapão na 

inspecgo rigorosa i habitação portuguesa. AO presidente d'aquelle 
Coniiellio, a distincto engenheiro Augusio Montenegro, ha pouco 
fallecido, devem-se os traùalhos : Mmovia sobre as afltcas de L&- 
boa, 1896; A hygim nm habitações, 1901; Apm potnveis, apnd 
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Srs, Sarrea Prado e Mimosa Ruiz, apurou-se que em 
1.048 &as, comprehendendo 11.129 fogos, viviam 
50.000 pessoas, a cada urria das quaes compete uma 
superEcie de G melros quadrados. E O inquerito não 
abrange as freguesias da Sé, Vicroria e S. Nieolau, 
eIn que peor 8 a condição dos inoradores. 

Factos analogos se observam em Lisboa. 
Eis o resuino geral do inquerito feito em 1902 

(1." parte) e 1905 (2." parie) aos pateos de Lisboa- 
recjr~tos irregulares, onde se agglomeram Liabi~ações e 
casinho~os, de capacidade limitada, construcção delei- 
tuosa, sem luz nern arejamento : 

Oiario de fioticius, de 116 de junho dc ,1901 ; O saneamento d o s  po- 
mações e sua influencia na mo~.talidade, 1905; Cadasita sanitario, 
2907; etc. 



Em 89 pateos ha, pois, 998 casas habitadas por 
3.824 pessoas, que se enconlram em deploraveis con- 
diçõeshygienicas e em tal estado de ruina, dificilmente 
reparavet que canslituem um verdadeiro perigo para 
a saude dos seus Iiabilaiiies e até para i-salubridade 
geral de Lisboa (1). 

(I)  Em uni artigo inserto no Diario de Noficias, de 43 de janeiro 
de 4904, eycrevia o Conselheiro Montcnegm : G u m  pateo ha 18 ea- 
cas construidas com madeiras velhm, cheias de fendas; o seu pavi- 
mento 8 terreo e mutto Iiumido; o tecto é de feltro. Vivem alli 72 
pessoas, corre~pondondo apenas a capacidade de 4 metros cubicos 
a cada pessoa. 

Outro paleo abre por um compartimento de enirada commum para 
todos os iiiurailurcs, que alli fazem a comida, lavagens e os despejos 
em duas pias Ba em volta deste compariimerilo 6 lojas siihterraneas 
com 1.k moradores, apenn3 arcjados e iIluminados por inlermedio do 
referido compartimenlo de entrada commum, unico onde entra luz e 
ar  pela porta da 1-03. 

Um terceiro pateo começa por iiin longo corredor que tem no 
piincipio a unica porla de ma, em commuaicapão dir&:ta com o ex- 
terior. Ao longo Teste corredor ha 4: lojas subterraneas qiie 90 re- 
cebem luz e ar pela mencionada porta; são inteiramente escuras, 
cobertas com ahobada e as paredes ressuinain agua por toda a su- 
perficie. A renda destes covis iminundos e perigosos rrgula por 
~ C H M M  reis a 36800 reis por anoo. 

Do bairro de Alfarna dizia O Secalo, de 27 de julho do 1906 : aA 

Alfama B uma reliquia antiga Lisbw- dn Lisboa das terriveis 
pestes. Na maior parle das suas travessas e hcceos parece atE que 
o sol tem medo de entrar. Penetrando naquellas habitações, o senti- 
mento que se experimenta é um mixto de compaixão e repugoanciã 
A aseensão pela tortuo-a escada, cujos degraus cl~eioà de caruncho 
rangem sob os nossos pds, quaçi conslitue um hrroisrno , heroismo 
e quasi supporiar o vapor que #ali se  exàala, impregnado de ema- 
nações mephiticas de toda a especie. Se entramos, bem pouco ndifi- 

Assim, o Conselho dos Melhoramentos Saniiariou 
indicava como necessidade inadiavel : 

a) Obrigar os proprietarios e os constructores a cxe- 
cutar as  construcções novas cumprindo com 
todo o rigor as regras estabelecidas no regula- 
mento de i 4  de fevereiro de 1904, a firn de 
evitar erros condernnaveis, prejudiciaes á saude 
publiea ; 

b )  Irnpllr aos proprietarios a obrigação de fazerem 
nos predios as reparações necessarias para 
remediar os seus defeitos, e remover por com- 
pleto todas as eausai de insalubridade, pro- 
veniente espeeialmenle da velhice, dos defeitos 
da construcção e do abandono ou desleixo nas 
reparaçóes convenientes ; 

c) Xornear uma commissão composia de pessoal te- 
chnico competente, de um representante da 
camara municipal e do delegado de saude da 
respectiva área, para !fazer uma vistoria a to- 
dos os paleos e indicar as obras de saneamento 

cante 8 o espectaculo. São doi$, slo tres compartimentos ao todo, e 
a familia é constituidn por 6, 7, 8 pessoas 1 

. V. O CasnL Venloso apud Seculo, de 18 de fevereiro do 1907; 
inlerencia do Sr. Mimoso Ruir em fevereiro de i903 na Associa- 
$0 dos Conduclores de Oliras Publicas, apud Botetim da mesma As- 
sociação, t. VI[, n.OS 1 e 4;  Sr. Victor Ribeiro, Hislorui da benefim. 
c ia  publica m Porlugad, 1x17, pag. 2% e segg. 



jndispensaveis a fazer em cada htlliitaçáo que 
f6r susceptivel de melhoramenlos, devendo o 
seu proprietario ser intimado para num prazo 
rasoavel%xecuiar as obras que lhe forem indi- 
cadas, sob pena de não lhe ser permittido con- 
tinuar a alugal-as no estado de insalubridade 
em que se encontram; 

$) Prohibir que sejam habitadas as casas reconhe- 
cidas insalubres, especialmente quando já não 
forem susceptiveis de melhoria, para o que está 
a camara auctorisada pelas disposições dos 
artiyes 50.O n.92." e 25i.O na0 i6." do codigo 
adrninisirativo. segundo os quaes póde fazer 
demolir as habitações em que se tenha reco- 
nhecido importarem por qualquer 16rma perigo 
para a saude publica, e, com mais razão, pro- 
hibir que sejam habiladas, quando insalubres. 

E do Inpz~erito de salubridude das povoações mau 
im~orfaates de Portugal, pnb1icado em 1903, desti- 
nado a conhecer as  condições saniiarias das S i  agglo- 
merações existentes no pais com mais de 5.000 habi- 
tanles (i), e de todas as outras localidades de população 

(1) Com este intuito foi enviado aos directores das obras publi- 
cas, como presidentes das delegaqGes do Conselho dos melhorrimen- 
toa sanitarios em cada districto. o questionario seguinte : 

Numero de habitantes; 
2." Nnmero de fogos ; 

nferior, mas cuja importancia demanda mais especial 
menção, resultou o conhecimento da triste situaçáo de 
cerca de i06 povoações do país (1). 

3: Quantidade e qualidade de agua potavel, se provém de poços 
ou de nascentes. e quaes os meios dc capmgem, 

4.0 Qnantos litros por habitante; 
3 . 0 -  passa na povoação algum rio ou ribeira, sua imporlancia, 

e se nelle s lo  leitos os despejos; 
6.0 Se os rios ou ribeiras ieem escoante regular ou represam no 

verão com prejnizo da saude publica; 
7.9 Se nas proximidades ha terrenos pantanosos e ern que condi- 

ções ; 
8.0 Modo como são transportadas as  a y a s  da chuva, das regas e 

manufacturas, os despejos dos predios, os depositos solidoa 
e liquidos das latrinas, o lixo e lama das ruas; 

9.0 Havendo fossas como são construidas, qual a sua forma e si- 
tuação, se são estanques e como se faz o seu despejo ; 

10.0 Se os despejos nocivos são expeditanienie tlmsportados 
para longe da povoação ou ficam nos depositos on fossas 
por muito tempo, e neste caso se ha providencias para evi. 
tar o mari clieiro, e se depois s8o aproveil?.dos na agricul- 
tura ou vaeados em cursos de agua em contacto com o ar, 
e a que aistançia; 

44.0 Havendo canos de esgoto: qual a suadisposi$ãa, fórmae ma- 
neira de  os construir, se são estanques e onde u s a m  ; 

180 Se nos predioa ha lubos de queda para agiias da cbuva a de& 
pejar, como são conslruidos, e se  na sua ligação com larri- 
nas, pias ou fossas e canos de esgoto exislern sifões isola- 
dores; 

13 .O  Se na localidade 6 wnhecida algoma outra causa de insatii- 
bridade proveniente de estagna~ão ou inqninação das agiias 
sirperficiaes s do siib-solo, ou de qualquer outra circum- 
slsncia local, e qual o meio de a remediar. 

jl) Do diagrmma indicativo das condições de satubridadc das 



16.-Faceis de constatar as consequencias da hy- 
perpopulaçáo e das defeituosas eondiçaes da habita~ão. 
Tudo o que é necessario á vida- o ar, o sol, o es- 
paço, falta nestas habitaçaes ; possuem, em compensa- 
ção, o que é nocivo á saude - uma atmosphera viciada 
por emanações Ião perigosas como variadas, e, muitas 
vezes, a humidade que resumbra ao longo das pare- 
des, que se liga aos moveis, ao vestuario, ao 'proprio 
corpo. 

aCe sonk Aes nids duuleurst,-exclama Jourdet (i). 
As epidemias aOi nascem e alli se desenvolvem, e 

esies mkeraveiç antros tornam-se fócos de infecção 
que ameaçam a populafio inteira. 

.Sempre que o estade sanitario de uma cidade ou 
de um país peora, dizia o Sr. Dr. Silva Carvalho (2), 
augrnenta a mortalidade pela tuberculose; e sempre 
que pelas prescripções hygienicas e sobretudo pelas 
medidas de saneamento geral se melhore o estado sa- 
nitario, ha .a correspondente diniinuiçãb nas perdas 
pela tuberculosen. 

i83 povoações, a cujo inquerito se procedeu, resulia : 
6% povoações com agua de nia qualidade; 
72 com canos de esgoto mal construidos; 
I com fossas mal construidas; 
33 com ribeiras lendo agua estagnada; 
33 com ribeiras ondc são lançados os despejos, e que náo teem 

escoaates. 
' 

(1) Les habitúrtions d bon mnrchd, 1908, pag. 16. 
(2) O mouimmlo medtco, de 1 de maio de 191)b. 

Em uma brochura relativa ao recenseamento da po- 
pulação francesa de iR9'1, o Dr. Bertillon ( l )  mostra 
a influencia das condições da habitação sobre a mor- 
talidade, estabelecendo claramente que os arrondisse- 
mests de Paris, que encerram as habiiações mais insa- 
lubres são precisaniente aquelles em que a mortalidade 
é mais elevada. 

Nos oitavo e nono arrondâssements, em que o nu- 
mero de individuos que vivem em casas antihggienicãs 
é de 404 e 67i  habitantes para 10.000, a mortalidade 
é 12,7 e 15,4 por 1.000 ; nos decimo nono e tige- 
simo, em que sobre 10.000 individuos 2.007 e 2.275 
eslão mal alojados, a morlalidade é de 29 e 32 por 
1.000. 

E, segundo o Dr. Romme (21, se se comparar a 
mortalidade dos bairros ricos de Paris com a dos bair- 
ros operarios, observar-se-ha que, sobretudo devida á 
tuberculose, ella é para 100.000 parisienses de 104 
em Plaisance, de 83 no Père-Lachaise, de 78,4 em 
Necker, de 10,8 nos ~hamps-Élysées e no faubourg 
do Roule. 

Esta relaflo entre as condições da habitação e a 
mortalidade é confirmada por todas as estatisticas e 
para todos os países. 

Assim, comparando a mortalidade nos varios países 

(i) Essa8 de slatistique emparde du surppuphcnl&$ habitntiow 
d Paris et dans les grandes capitnles européeanes, 1895. 

(P) Reuue scientifiue, $1 février 1903. 



antes de se effectuarem melhoramenios saniiarios com 
a accusada depois que se remediaram numerosas cau- 
sas de insalubridade, apura-se que a mortalidade geral 
por 1.000 habitantes foi : 

Em 1850 Em 1899 

Inglaterra.. .. 22,52 17,E 
França ..... 23,7 22 ,O 
Suissa . . . . . .  24,2 . i7,6 
Belgien ..... 24,2 20,O 
Italia ....... 30,7 25,5 
Baviera ..... 3 1,4 28,s 

O mesmo se verifica nas cidades 

Em 1850 Em 1899 

Londres. .... $4,0 i8,8 
. Edimburgo.. 25,8 18,s 

Paris. ...... 25,37 20,17 
...... Berne 3 i , 4  20,8 

.... Bruxellas 3 i ,9 21,9 
Marselha. .... 50,O 25,0 

Na mortalidade produzida pelas doenças iofec- 
ciosas, intimamente ligadas ás condições da habiia- 
ção (i) ,  obscrva-se constante diminuiç30. As estatisti- 

( f )  A mortalidade pela iube~culose é, segundo as investigações de 

cas indicam o decrescimento da mortalidade pela febre 
lypboide, por 1.000 habitantes : 

Em 1850 Em 1899 
Genebra. .... 0,55 0 , i8  

....... Paris 0,64 0,33 
Berlim ...... 0,95 0,14 
Londres.. ... 0,99 0,16 

. 
E o Dr. Koopt afirma que a mortalidade pela tu- 

berculose desceu em Londres, nos amos de 1891 a 
1896 de 2,2 a 1,73 por 2.000 habitant.es, e em toda 
a Inglaterra decresceu gradualmente, acompanhando 
os progressos da habitação, como indica o seguinte 
quadro : 

Analogamente se conclue .do exame das estatisticas 
do Dr. Roussel, relativamente a Glascow (i), do Dr. Ku- 

Marié-Davy, proporcional ao nuinero de portas e janetlas. * que a 
tuberçulose e sobreliido, como diz Jiiillerat (I,e casier sunifoire cdes 
maisons, 1903; paç. 971, a rloenca da obscuridade. Signifiralivns as 
esialisticas de Bounier. 

(1) Turot.Bellarny, Le surpeupleonent el les habitalions d bw mqr- 
, chi, iW7, pag. 3. 



rosi, referente a Budapesth, etc. Este consiatou que a 
media dos olitos nos alojamentos occapados por 10 
ou mais pessoas se eleva a 79 por 1.000. E o triplo da 
media dos soldados mortos nas grandes batalhas mo- 
dernas (i). 

Em New-York, a percentagem dos obitos \em dimi- 
nuindo singularmente â medida que se alarga a acção 
do Tmement House Department: passou de 20 em 
1900, a i8 ,7  em 1902 e a 18 em 1903 (9).  

E m  França, Baudran (3) constatou que nas habita- 
@es com um só cornparlhento para 5 ou 10 pessoas, 
a edade media do individuo n b  iae além de 37 annos, 
emquanto que nas mesmas habitações, quando habita- 
das por uma ou duas pessoas sómente, esta media 
se eleva a 47 annos. 

Estas observações são concludentes, sobretudo pelo 
que respeiia i mortalidade por tuberculose e á rnoria- 
lidade infantil. Quanto a esta, foi decisivo o inquerito 
dos Drs. Du Mesnil e Mangenot (4) em 1898.Apopulação 
do bairro de Pointe-d31vry, em Paris, era naquelle anno 
de 4.333 individuos, 9/10 dos quaes occupavam ha- 

( I )  V. Mnindrot, Les hablatiom ouvrières, apud Qttesttons prala- 
qws cit , 1901, pag 389. 

(9)  Housir~g progrest in the Uflited Kingdom, apud Rmppotl dti 
Conpès &a hab~tations à bon marché de Liège, 1905. 

(3) L'hbttdiora duns I'Oiss, solo hygiène, 4901, pag. 8.  
(4) E~pu81e sul les loypmmk profcsstons, s~laires et budgets (Loy- 

ers thfiiieurs a 400 framcs), 1899. 

bitafles de renda annual inferior a 600 francos. O 
numero de obibs de crianças foi, neste bairro, alar- 
mante-: houve, de 1891 a 1895, G06 nascirnentos; 
d'ssias 606 crianças 136 morreram no primeiro alino, 
66 de 1 a 15 annos, 30 com mais de 5 annos. 

Relutivamenie a Lisboa, foi organisado por series 
de 5 ânnos peio conselheiro Montenegi-o {i) o seguinte 
quadro da morlalidade: 

1 Mortalidade 

(i) O saneamento das povoa~ôes e saa i?ipuencia na mt.tnlidade, 
19E> pag. Ik. 
Em lodo o pais 3 taxa da mortalidade gcral foi, por 1000 habi- 

tantes, com referencir iquelles dois ultimos ~~erioùus : 

V .  danaes de Saude Ppcblicrs do Reino, secção de Bygiene, t. I I -  
~ C e w  dos tobercirlasos em I d8 janeiro de 1903, 1905. 



O decrescimento da mortalidade começa, pois, no 
anno de 1868. Mas convém recordar qcie nesse anno 
foi alargada a área da cidade, e que as novas fregue- 
sias que-nella ficaram comprehendidas vieram influir, 
para menos, pela menor densidade da sua população 
e pelas suas habitações mais saudaveis, na taxa do 
conjuncto gcral. Basta analysar, em confronto com o 
anterior, o quadro da mortalidade geral por 1.000 h a ~  
biianles dentro da antiga circumvallação: 

Segundo um excelIente traballio apresentado pelo 
Sr. Dr. Antonio de Azevedo no congresso contra a tu- 
berculose, realisado em abril de 1901, o numero de 
obitos causados pela iuberculose varia por cada 10.000 
hahitanies, de 25 a 30 (i) na freguezia da Magdalena, 
onde não ha pateos, as ruas são mais largas e bem 
arejadas e as casas mais hem consiriiidas; de 60 a 70 
na freguesia do Soccorro, onde ba o bairro da Mouraria 
e cinco pateos; e sobe a 85 nas pequenas freguezias 
de S. Miguel e Santo Estevão, onde ha o bairro de Al- 

( I )  Segundo uma estatiçlica organisada pela delegação de saude, 
de que 8 chefe o Sr. Dr. Eduardo Bnmag, a mortalidade geral de 
Lisboa e de 23,%7 por 1.000 habitantes. 

fama e 8 pateos iodo em pessimas condições saniia- 
rias (1). 

O numero de obitos proíenientc da tubercu1ose:pul- 
monar foi, em 1904, de 1.206, emquanto a cilra de 
obitos determiiiados pela mesma enfermidade foi, no 
no mesmo anno, em todo o reino, de 6.597. Tem, 
pois, a capital neste numero a asstisladora quota de 

O/O (2). 
No Porto observou-se que na zona comprehendida 

pelas fregnezias da Sé, Victoria e S, Nieolau - aquel- 
Ias em que existem as peores habitações, a mortali- 
dade seria de 32,5 por 1.000, ao passo que a media 
em toda a cidade é de 31 (3). 

(1) O parecer do bqua-ilo salienla a coincidciieia de ser maior a 
mortalidade precisamente nas freguesias de S. Miguel, Santo Este- 
vão, S. Chrislovam, S. Lourenço e Soccorro, em qne se encontfarn 
os pateos mais eondemnaveis e as liabi~ações mais insalubres. 

(2) A Medkina Conbmpoianea, 1W, pag. 52 e 149 ; Inspecfüo 
geral dos servi~os sanitarios - Tobellas preliminares ' d o  mo~.imen(o 
phys?iologico da população do reino de Portugal, 1906. 

(3) V Sr. Ur. Antonio de Azevedo, Eshdo dos 9-esultados alcan- 
çados no pai8 pelos dioeisos qsfemab de conatiw@lo dns habitqões 
opcrarm (3.0 Congresso contra a tubercutosc, abril de 189h). 

O numero de tubercuiosos existenles no eoncinenfe do reino em 
1 de janeiro de 1903 cra de 3.94.0, assim distribuidos : 

Aveim.. ...................... 457 
Beja ......................... 76 
Braga ........................ i47 
Bragança ..................... 8.9 
Castello Branco.. .............. 99 



Baseando-se sobre factas particulares, Du Mesnil e 
Mangenot (1) pretenderam demonstrar a acção perni- 
ciosa das habitações insalubres e da  hyperpopulaç:~ 
sobre a fecundidade. O que é certo é que essa acçgo 
s e  reflecie sensivelmenie na  vitalidade dos recemnas- 
cidos. Desde muito cedo, pda aceurnulação dos bitos, 
se opera a transiriissão das doenças contagiosas. Ern 
50 O/, das 2.636 habitações parisienses subrneltidas 
m 1905 ao inquerito do OfFce mntral des oeuores 
de bienfaisme um leito recebe, em media, mais 
de duas pessoas, as crianças assimiladas aos adul- 
tos (9)). 

D'ahi tambem, d'essa promiscuidade, resulta o abai- 

Evora ......................... 67 
Faro .......................... 183 
Guardn ....................... 150 
Leiria ........................ 78 
Lisboa ........................ 816 
Portltegre ..................... 53 
Porlo ......................... 437 
Ssntarem ..................... 462 
Yianna do Castello ............. 123 
Villa Real.. ................... 98 
Vizeu ......................... iC6 

(1) Eqldjbe 8ur 1t8 logmeals ef profsssions, cit., pag. 3 e segg. 
(2) R Q f w a e  socisl, 1905, p;ig 576. Em um inyiierito effectuado 

no corrente anno, par um grupo de rnedicoq i população escolar 
priniaria de Lisboa, verificou-?e que 95,3OfO dos alumnos eram de- 
feituosos, revalrodu, principalmente, o peito cliato, e ciphose, o dorso 
alado, o ventre grande, a anemia, o lympbstisino. V. Sr. Dr. Lino 
Neto, A questão agr'avicc, 1908, pag. 12. 

xamento de nivel moral da familia operaria, traduzido 
no numero de nascimentos illegitimos ( I ) ,  no alcoolismo, 
n a  prostituição (2) e na criminalidade. 

( L )  Em Lisboa, o numero de nascinientos illegitimos resulta do 
quadro seguinte : 

Sexo masoniiro Sexo feaiiiino 

i900 ........ 1.648 1.896 
1901 ........ 1.659 1.709 
1902. ....... 1.732 i.713 

...... í903. 1.714, 1.673 
........ 1904. 1.795 1.7@ 

V. A &&citaia Cmdmparanm, iW, pag. 5%. 
(3) Damos os coeficientes da prostituição em 1898, em algumas 

das principaes cidades europeias: 

Paris ..................... 
Berlim. .................... ................. Budapestb 
Copenhague ............... 
Bruxellas.. ................. 
Roiterdam. .........-....... 
Likge. ..................... 
Gand ...................... 

Entre 116s : 

Proporção por 
1000 hahitantas Cidades H: de toleradas 

em exercicio 

-- 
Lisboa.. .. 
Porto ..... 

Em 1901 

A - 
Em i898 

à.O de toler+ 
m brsicicio 

1.197 
838 

- 
de t i i ~ $ s  

i m  aiarcicia 

4.230 
399 

Propn@ gor 
4:QOO U i n t b a  

R5 
3,s 

h o p ~ ã o  por 
{:O00 h ~ i a n t a s  

3 R 
9,s 



O exercicio da prostituição em Lisboa aecusa grandes oseilla- 
ç"s : 

Prsporgo por / Toleradas 1 Propa@o pai 
i em nercuia i 4.000 habilulea CAPITULO íi 

V. Sr. Dr. Angelo da Fonseca, Da pn.osbltscição ena Portwgal, 1902, 
pag. 33 e segg.; Sr. dr. Tovar dc Lema$ A prosle'twtui~ão, 1908. 

As bnbitnçiies populares e a iniciativa privada 

18. - O palronato. 
17. - A  phihtropia. 
18. - A  especuldção. 
19. - A  cooperação. 

16. - A phrase generosa pronunciada, ha tres 
quartos de seculo, por Engel Dolfus: 10 industrial 
dete aos seus operarios mais alguma cousa do que o 
seu salarioa, tão differente da exclamação do empre- 
zario inglês: «abandono os meus operarios As leis na- 
turaest, fez surgir uma multiplicidade de instituições 
patronaes. 

As habitações operarias foram, a principio, uma 
obra patronal. Pois que os grandes industriaes altra- 
hiarn para as  suas oficinas um pessoal numeroso; 
criando a; :iomerações operarias em localidades, que 
não eslavain preparadas para receber esle contingente 
de emigrantes, era natural quc procurassem prover ao 
seu alojamento (1). 

(L) 9 altenção dos industriaes dirigiu-se, a principio, de prefe- 
reneia, para os operarios rnlneiro3, que constituiarn nucleo~ impor: 

a 



Revestem as fórmas mais diversas estas instituições 
patronaes (i): 

a) Gatuidade da habitação. -Neste caso, a fa- 
brica de Baccarat e a de tecidos de Vilieneu- 
vette (Hérault)). Criada por Colbert, esta ul- 
tima, u n i a  no genero, constitue por si só uma 
communa; todos os operarios são alojados gra- 
tuitamente na cidade, cujo proprietario applica, 
neste regimen patriarchal e quasi feudal, as 
doutrinas da escola de Le Play. Nas officinas 
do Creusot e Scbneider a habitação 6 forriecida 
gratuitamente ás viuvas dos operarios, aos 
operarios aposentados, e, em cerios casos, ás 
familias muito numerosas. 

Para que tenha toda a efficacia, a obra so- 
cial não deve nunca ser gratuiia. A digoidade 
do operario não está inteiramente preservada 
senão quando elle paga uma renda: frequen- 
tará, de pceferencia, a creche, o asylo, em que 

taates em torno dos poços em exploração. A primeira ideia da ha- 
bitação operaria remonta sociedades mineiras organizadas na 
fronteira franeo-belga, desde 1810 (em Home, fundador Georges 
Legrand) a 1838 (Société deg mirres de Blaney). Mas e, sobretudo, a 
partir de 183.3, eom Iean Dolfus, de Mulhouse, que o movimento se 
generalia. 

(4) Hubert Bric. Les insbftutiolaspatr01~1les, 1895, pag. 3 e segg.; 
Cheysson, L'éoolmtion dm paÉronoge, apud Réfome aociak i893, 
pag. 170. 

paga uma pequena quantia, antes que o insti- 
tnto, onde encontra, com a gratuidade, o signal 
muito visivel de uma miseria que o humilha. 
Comprando serviços, eleva-se a seus olhos: 
cada acto e o resultado de um esforço espon- 
taueo, o preço livremente pago do seu trabalho. 

b) ReducçEo do preço da renda (reducção gradual 
com o decurso do tempo; minimo de rendas 
garantido a sociedades de construcção; rendas 
inferiores ao juro normal do capital; reducçáo 
para as iamilias operariis que tenham al6m 
de um dererminado numero de filhos; etc.). 

E o systema posto em pratica em França, 
no Creusot, onde o preço da renda varía de 
8 francos a i,25 fr. por mês, e na fabrica de 
fiação Carmichael, em Ailly-sur-Somme. 

Como modelo de instituição patronal 8 de 
notar a obra de Thiriez, fabricante de tecidos 
de algodão, em Loos. Fez construir 300 casas 
para operarios, cercadas por um jardim; a 
renda, que, para facilidade de pagamento, é 
cobrada quinzenalmente, é de 10 e 14: francos 
por mês (1); e, como satisfação aos demogra- 

(1) As casas de 10 francos comp6em-se de m e ,  compartimento 
w, rez-do-chão com casinha, dois quartos no andar superior, toater- 
closet, pateo e jardim; as de 14 ilaneos compõem-se de mais um 
quarto de dormir. 



phos franceses, a quem inquieta a fraqueza da 
fecundidade no seu país, fixa em iim terço da 
renda normal a quantia a pagar pelas familias 
de oito Iill~os. - 

Merece referencia a Socikié des mines ds 
Lens, que data precisamente do começa da se- 
gunda metade do secnlo findo. A mina abriu-se 
em uma região até então exclusivamente agri- 
cala; era precizo criar tudo para fazer viver 
nella uma população de mineiros. Em rrienos 
de 50 annos foram construidas pela empreza 
5.000 casJs, com uma variedade de 40 typos. 
O mínimo da renda é de 5 francos por mês 
para uma habitaçáio composta de tres divisões, 
com jardim. 

Na Allemanha, a fabrica Krupp, em Essen, 
fez edificar mais de 5.000 habitações, que 
arrenda a 30.000 operarios por preços muito 
redozidos. A somma total paga por aquelles 
representa 2 O/* do capital dispendido nas edi- 
ficações: 24 milhaes de marcos. 

A fabrica de chocolate Suchard, de Neuf- 
ehâtel, na Suissa, construiu nas margens do 
lago, em local com um panorama maravilhoso, 
uma especie de cidade, cujas habitações são 
vastas, arejadas e em optimas condições hygie- 
nicas, compostas amas de quatro, outras de 
seis divisões e tendo todas um jardim. O preço 

da renda é, respectivamente, de 17,50 francos 
e i 8,50 francos, o que representa 50 % do 
seu valor locativo. 

Um pouco mais caro é o preço da renda 
das elegantes casas operarias construidas pelos 
fabricantes ds sabão Lever and B r o t h s  lia 
paradisiaca cidade-jardim de Port-Sunlight: 
20 a 30 francos por mês; ou em outra formosa 
cidade-jardim da Inglaterra, a de Cadbury, em 
Bourwille, proximo de Birmingham: 500 a 600 
francos por anno. Mas, mesmo nestas, o preço 
da locação não representa mais de 65 do 
valor real. 

O systema foi acolhido em Portugal. 
1) Foi a Companhia Lisbonense de Raçüo e 

Tecidos que primeiro fez construir casas, com 
rez-do-chão e primeiro andar, para habitação 
do pessoal da sua fabrica. A área oceupada, em 
1883, por quatro grupos de casas edificadas até 
áqueila data, a que depois outras se reuniram, 
era de 1.215 metros (933 nas construcções e 
2 8 h m  pateos), no valor de 20:630$000 reis. 
Aloja 49 famitias, comprehendendo 186 indi- 
viduos. Cada metro de superficie coberta cns- 
tou 7$473 réis. A percentagem brata do ren- 
dimento era de 8,26 e a liquida de $36. A 
renda mensal varia de 1$200 a 48000 réis, 



para os operarios, e de 2$800 a 5$000 réis, 
para estranhos. 

2) A Companhia Lisbosletãse de Estamparia e 

Titaturaria de Algodões fez levantar, em 1885, 
na quinta do Carimba (rua da Fabrica da PoI- 
vora, em Alcantara) um bairro para os opera- 
rios e individuos estranhos á fabrica. 

3) Tambcm a Companhia do Fabrico de AZ- 
godõeç de X~abregas resol~eu construir um pe- 
queno bairro para habita$% exclusiva dos 
operarios da companhia. É a tallu Rarniano, 
em Xabregas. A construcção, que custou 
29:4258143 réis, oecupa uma área de 4.040 
metros quadrados, sendo 1.080"' em constru- 
cções e 2.960m%m logradouros e ruas. O 
bairro consta de dois grupos de habitaqões 
com lojas e primeiros andares; um dos grupos 
tem habilações para 40 inquilinos e o outro 
para 32. Cada inquilino póde occupar, segundo 
o numero de pessoas de sua familia, 2, 3 ou 
4 quartos, que tem cada um a capacidade de 
28,gm8. As rendas são de 1$(200: 18500 ou 
38000 réis mensaes, segundo as habitações 
teem 2, 3 ou 4 quartos. 

4) A intelligenle iniciativa do sr. Francisco 
de Almeida Grandella deve-se a construcção, 
em S. Domingos de Bemíics, de duas ordens 
de casas, destinadas ao pessoal da sua fabrica, 

com lojas e primeiros andares, tendo cada uma 
d'ellas quatro quartos e retrete. A renda é de 
38000 réis mensaes (1). A Vdla &undella 
tem, annexos, dois pequenos edificios, um des- 
tinado a creche e outro a escola. 

5) Deve notar-se, ainda, os griipos de casas 
construidas, no Entroncamento, pela Compa- 
nhia Real dos Caminhos de Ferro, p a n  resi- 
dencia do pessoal. As rendas variam de 16500 
a +&O00 réis mensaes. 

6) Tambem neste grupo podemos compre- 
hender o Bairro Operario do Secuio, construido, 
na rua Formosa, a expensas do intelligente di- 
rector d'aquelle importante periodico da capital 
para alojamento de empregados e operarios do 
u Seculo R e estranhos. Tem alojamentos para 
90 familias, em um total approximado de 300 
pessoas. Além de casas completas, arrendam-se 
quartos com cosinha cominum. As rendas são 
pagas mensalmenle, excepto para os operarios 
e empregados do jornal, que pagam, em regra, 
semanalmente (2). 

(1) Tambem a casa Grandella elaborou um projecto de estatutos 
para uma sociedade por quotas, lormada por empregados da casa, 
cujo objecto e a construcção de habitação para os socios. 

(2) Outros pequenos bairros operarios existeni em Lagos (Fa- 
brica de S. João), em Tbornar (Companhia de fiação- e tecidos), na 
Mina de S. Domingos. 



Mas esta fórrna de instituigão patronal, em- 
bora indispensavel em certos casos, tem graves 
inconvenientes. Ainda que o preço da renda 
seja limitado, sempre o operario presume que 
o industrial lucra com a. constmcção, e, em 
todo o caso, reconliece-se mais dependente 
d'elle. Entrando em casa, sente-se ainda em 
casa de seu patrão e nelIa tomam relevo as 
evocações, que ouviu da boeca dos seus tri- 
Iiunos, de uma espeeie de servidão resiiscitada 
pela nova feúdalidade industrial. Geralmenre, 
o inquilino pobre não sympathisa'com o se- 
nhorio, e, quando á qualidade de senhorio 
accresce a de patrão, muito haverá a temer 
que mais um facto não senha agitar o mundo 
operario. 

c) Adquisi~ões facilitadas pelo industrial de casas 

eanstrue'das por eEle ou por companAias (vendas 
de casas pelo preço do custo; adiantamentos 
para a adquisição; pagamentos por annuida- 
des). 

Deve-se a primeira e a mais interessante 
'experiencja á Société mulhoecaienne des cites ou- 
uri2res. Fundada em 1853, com o capital de 
355.000 francos, dividido em 71 acçaes de 
5.000 francos, a que veio accrescer uma sub- 
venção de 300.000 francos concedida pelo go- 

verno para a aber~ura de ruas, conslruc~áo da 
canos de esgoto, lavadouros, e, em geral, para 
as despezas com obras de utilidade publica, 
esta sociedade construiu e vendeu aos opera- 
rios, em 44 annos, 2.245 casas, que custaram, 
comprehendendo o terreno, 8.354 .i29 fran- 
cos ( 4 ) .  Foi seu arcbitecto Eugbne Muller; foi 
elle quem criou o typo bem conhecido das qua- 
tro casas adjacentes, com jardim, tendo: no 
rez-do-chão, a cosinha, ao mesmo tempo ante- 
camara e que comrnunica com o exterior; no 
primeiro andar, um quarto de 2",86 X 5",60 
e outro de 2",24 X 3",48; nas aguas furtadas, 
um pequeno compartimento. 

Contando com o sentim~nto da propriedade 
para consolidar a moralidade das familias, a 
sociedade tinha por fim tornar o operario pro- 
prietario da sua casa ao fim de 20 annos, me- 
diante uma somma annual que cornprehendia 
a renda e um premio de arnorkisagão do capi- 
tal (240 a 300 francos). Mas o systema. que 
elle concebeu, e que consistia em fixar pela 
propriedade uma colonia de familias operarias 
com um grande centro industrial, não produziu 

(1) Nos estatutos preceituava-se que o dividendo nunca seria 
superior a 4 0%. dividendo que os accionistas leem recebido regular- 
mente. 



o resultado esperado : as vendas e as partilhas 
fizeram passar os predios para outras mãos. 

d)  Adiantamentos aos operarios para a constr~leçüo 

da habitação (para a adquisição de materiaes; 
vendas do terreno pelo preço do custo; pre- 
m i o ~  de construcção). 

Neste caso, em França, a fabrica do Creu- 
sot, que empresta aos seus operarios, sobre 
hypotheca, 4'1% milhões de francos para a 
construcçao de casas, de quem havia rece- 
bido, em 19Oi, quasi a totalidade (i}; as fa- 
bricas de Japy em Beaucourt, de Lederlin em 
Thaon, de Menier em Noisiel (2). 

Esta fórma de patronato tornou na Allema- 
nha uma notavel extensão. Em 1900 conla- 
vam-se 143.049 habitações constrnidas por 

(i) Para alojar os seus operarios, a nova fabrica de electricidade 
bandada por Creusot em Champagoe-swlSeine, perto da floresta de 
Fontainebleau, emprehendeii a construcção de uma cidade operaria 
que deve occupar 9 hectares. Confiou a wnstmc@o a uma socie- 
dade, cujo capital é de 700.000 francos s cujas despeeas se elevarão 
a mais de 8 rnilhaes de francos. 

(2) Um logar especial deve ser reservado em França as compa- 
nhias de caminhos de ferro: a dv Nela e de 1'Est criou cidades para 
o seu pessoal e coocedeu-lhe terreno para edificages; a Cmpagnie 
& Orléum. as du Midi e Paris-Leon-Medaterranie adiantam capitaes 
a sociedades de construc@o Notaveis as casas operarias de Alhis e 
Villeneuve-Saint-Georges. V. Levasseur, LQ question des logmnts 
t f  bon wmktf ,  i9N, pag. f3. 

patraes para os seus operarlos, a maior parte 
nas provineias do oeste. São modelares as 
construcçóes dos operarios em Stassfurt (pro- 
mios de construcção), as fabricas de torpedos 
em Friedrichsort, as fabricas de pelles de Cor- 
nelius Hegl em Worrns, a casa Barse und Selve 
em Altona, etc. 

E são de notar, na BeIgica, a Socidte ano- 
nyme des mines ef fonderies de zinc de Za VieiRe 
Montagne, a Socidtb de Muriemont et Bascoup, a 
Sociitk Liégeoife des maaisons ouvrières; na Ita- 
lia, a Soa'été edificatriee delle case opwaie de 
-1l;law; na Inglaterra, a Mmim howc (Cound 
of the dweliing of the poor), a Iinproved indm- 
thd dwelling C.> etc. 

Neste systema, os juros são estabelecidos de 
fórma a ser effectuado o reembolso, decorrido 
um certo numero de annos, como no systema 
de Mulhouse. ~ s s i m ,  tem o operario a dupla 
vantagem de fazer construir uma casa á sua 
vontade e de se tornar immediatamente pro- 
prietario d'ella. 

Todavia, o systema veio a eahir no mais 
profundo descrerlilu. E que se, para os opera- 
rios, tem elle o inconveniente de os vincuIar 
estreitamente á fabrica, pela sua qualidade de 
propriebarios da casa; para o patrão envolve 



o risco de, pela facilidade de venda ou de lo- 
cação dos predios, ser desnaturada a sua obra, 
lirando-lhe a feição de cidade excliisivanienta 
operaria. 

e) Btsfituições parlzculares (dor1ninitorias, albergues 
nocturnos, illuminação, etc.). 

Como exemplos, podemos citar as minas e 
officinas de Bochum, as Schlnfhnuser, as Re- 
liefsbationem e os Herbergen zur Heimath do 
Estado prussiano, os asylos de Gaspar Fenny 
(Ziegelbriicket), as Wwkhuses inglesas, etc. 

Se, para o operario das fabricas situadas longe 
das cidades, a questão da habitação iião comporta 
senão uma solução - a patronal, diversissimas são, 
pelo contrario, as soluções para as grandes agglome- 
rações urbanas. 

17.-Em primeiro lagar, as instituicões philantro- 
picas. As obras, numerosas e diversas, que a philan- 
tropia tem inspirado, podem elassi6car-se em duas ca- 
tegorias bem distirictas, segundo são exclusivamente 
animadas pelo espirito de caridade ou revestem simul- 
taneamente o caracter eeonomico. 

a)  Griqifes ca~itativas. -Procuram fornecer, me- 
nos ao operario do que ao pobre, habitação 
por baixo preço, quasi gratuitamente, sem 

attender á remuneração e amortisação dos ca- 
pitaes. É a assistencia pela habitação (1). 

São numerosas as obras que a philanrropia 
tem inspirado, desde a Sociitè de Saittr- Encent- 
de-Paul e da SociitB nnonpe des logernents de 
Sainte- Medeleine, de Lille, até aos Herbergen 
zur Heimth, na Allemanha (2) .  

E, entre 116s; deve-se a referencia ao bairro 
operario do Ex."" Bispo-Conde, inaugurado 
em Coimhra, em 1898, em terrenos cedidos 
pela Camara Municipal, e destinado a fornecer 
.habitação gratuita aos. operarios que, além 
da sua pobreza, mais se distinguiram pelo seu 
bom comportamento na familia, no trabalho, 
na sociedade. . . )) (3). constituido por 15 
casas, que custaram 4:4908000 réis. 

(i)  V .  Am~sphdaantropzyw, 1S97, pag. 325. 
(2) Em numero de 297, em 1900, estes .albergues são, na sua 

maior parie, criações da Missão Interior Evangelica. Teem o seu 
centro na Sociedade allemã dos albergues, mm sede em RieleTeld, 
e comprehende 44 uniões de provincias e de estados. Encontram-se, 
sobretudo, no Rheinland, Saxe, Westphalia, Hanover, Brandeburgo, 
Schleswi~Holstein e em Berlim. Sãn rnanãidae pelos recursos pro- 
prios ou por subvenç6es de bemfeitores e munieipalidades. O nu- 
mero de pessoas albergadas em 1900 foi de 1.285.&1. O preço de 
um leito nos albergues 6, no rninimo, de 30 a 5Opfennig; nm quarto 
para uma pesjoa só custa 1 marco. Todos oa albergados são inscri- 
ptos em um regislo (nome, nacionalidade, edade, profissão); os ope- 
rarios deveni apresentar o seu livrele (arbeèsnczchweis). 

(3) AUomcão proferida p~lo Bispo de Coimbl-a no 25.' annbersa- 
rio da sua sagra~áo episcopal, 1897. 



Tambem a Assoeiação de Beneficencia da 
Costa de Caparica, fundada em 1885, se pro- 
punha, nos termos dos seus estatutos, wfavo- 
recer os p8scadores da Costa de Caparica com 
casas de habitação, mediante uma renda mi- 
nima.. . D (i). E é egudmente de notar o 
legado de 10:000$4000 réis feito por José Joa- 
quim Lara á camara de Tavira para ser appli- 
cado á constrncção de casas, que seriam dis- 
tfiuidas gratuitamente, por meio de rateio, a 
familias pobres da cidade (2). 

Seria, sem duvida, injusto criticar sem re- 
servas taes emprezas, ainda que a caridade 
deva ser repellida quando se considere como 
meio normal de reparar as injustiças sociaes; 
mas a principal objecção que ellas provocam é 
a de serem impotentes para remediar, de uma 

(1) Din.ís'o do G o m o ,  de i de abril de 1888. 
(8)  Por occasião da peste bubonica no Porto, abria-se, no Para, 

por iniciativa de palriotas alli residentes, uma subscripgão destinada 
á construrção de um bairro operario. Foi resolsido, em sessão da 
carnara municipal do Porto, de 12 de março de 1903, abrir concurso 
para o plano do referido bairro. Approvado em sessão de BP. de de- 
zembro o unico plano apresentado- do sr. Thomíz Lopes-resol- 
veo-se a abertura de concurso para a eonstrucção, que, segundo 
aqaelle plano, náo devia custar mais do qne a importancia da sub- 
EIcripção e dos juros aecumulados (10:160P910 ais) .  Cremos qne 
nada ha lei to. 

fórma suficiente, a insa1ubridade.e a accumu- 
lação da população. Foi essa impotencia que 
levou Ottavia HiII, em Inglaterra, % criqão 
de uma forma interessante e muito prática do 
melhoramento das habitações populares e que 
consiste em eornprar ou arrendar, como prin- 
cipal locatario, casas em más condiçoeo hy- 
gienicas, para, depois de Ihes introduzir os 
necessarios melhoramentos, as arrendar ou 
sublocar por pequenos alojamentos, .tomando 
todas as precauçCies para manter nelles a sa- 
lubridade. Outra vantagem d'este systerna é a 
de ser menos oneroso, e, por consequeneia, 
mais faicil de applicar que o da construcção (1). 

b) Instittliç8es philantropicas de indole economim. - 
A combinapão funda-se, par um lado, na re- 
munera@~ do capital de construcção, e, por 
outro, no valor da renda, calculada de fórma 
a assegurar esta remuneração, mas não dando 
nenhnm lucro supplemeniar. E o tgpo que 
convem á classe operaria, que deve e quer 

(1) & tão rigorosa a economia da sua administraçZo que os ca- 
pita& empregados rendem a 5 % Em 1891 tinha 3.800inquiiinos. 
Miss Ociavia HiII fcz escola, não só em Londres, mas em New-York 
e Boeton, Darmsladt e Leipzig. V- no ioquerito inglds (Royd C m -  
mission of ths kowiw o[ the workiwg dmes mniutsa of evidenw, 
p ~ g .  288388) o depoimento de Miss Oebavia: Hill. 

8 



viver do producto do seu trabalho. O caracter 
philantropico provém qner da limitação do juro 
a uma hxa iuferior a normal, qner do destino 
da totalidade do rendimento - a eonstiluição 
de um fundo de reserva com o 6rn de assegu- 
rar a construcção de novas habitaçfies ou a 
iealisação de outras obras de solidariedade 
social. 

A primeira forma foi adoptada por algumas 
sociedades actualmenie floresceiites: a Suei&? 
mdhoilsienne des citks oouuriires entra nesta ca- 
tegoria, pois que limita o dividendo das acções 
a 4 1,. Está no mesmo caso a Soeiite des ha- 
bdations ouori&es de Paris-Auteil, a que pre- 
side Chegsson, e que, desde 1882, tem con- 
struido 65 casas, dois terços pertencentes 
ac~ualmente aos seus locatarios. Esta socie- 
dade accusa, neste momento, uma evolução 
para sociedade de credito, fazendo adianta- 
mentos sobre emprestimos hjpotheearios. 

Referencia especial merece a Sociédd Lyon- 
naise de$ logernents ècmomipes, fundada por 
Mangini, cujas construcções attingem a cifra 
de 6 milhões. Desde 1886, data da sua fun- 
dacáo, não cessou de distribuir 4 O/, de juro 
aos seus accionistas (i). O preço medio de 

(1) As rcndas recebidas em 1903 attingiam 429.313 francos. Dois 

locação em todos os predios da sociedade náo 
atlinge 250 francos por habitação. eomprehen- 
dendo o imposto de portas e janellas e a des- 
peza com agua (media de 100 litros por dia). 

A segunda fórma - capitalisagão dos rendi- 
mentos provenientes das locações, de maneira 
a obter o desenvolvirnenro progressivo e inde- 
finido das habitações populares - foi, pela 
primeira vez, empregada na Inglaterra, por 
Peabodj-, que legou 12 '1, milhaes de francos 
para a conslrucção de liahitações salubres para 
os trabalhadores, devendo ser applicado ao 
mesmo fim o rendimento d'aqucllas habitações. 
Em i907 a somma primitiva e o producto da 
capitalisação elevava-se a 40 milhões de fran- 
cos; as casas constiuidas alojavam mais de 
20.000 pessoas. E m  1889, Guiness doava 5 
milhões para a construcção de habitações para 
a classe inferior dos operaiios de Londres: no 
fim de 1903, a população total do Guiness tnisi 
era de 10.000 pessoas. 

Em França,.não obstante o fraco desenvol- 
vimento das associações philanlropicas, com o 

restaurantes, estabelecidos pela sociedade, deram o rendimento de 
436.iM franeos. -4 sociedade possnia, em 1903, 134 predios, com- 
prehendendo 1.584 habitações para uma população de 8.000 indivi- 
duos. \i. Mangini, Les pdits b g m k  dans tes grandes villw, 1891, 
pag. L7 e segg. 



systema da capitalisação, uma existe actual- 
mente de certa irnportancia: a Socièld p h i h -  
iropique de Paris. Remontando ao reinado de 
Luiz SVI, poude, graças a impoi-tantes doar 

I 

ções e legados (fundações Heine e Gouin) con- 
struir sete predios, com 300 alojamentos, que 
podem abrigar 1.000 pessoas. A renda não 
excede, em regra, 220 francos. O seu Rotel 
gami ponw domes et jcunes filies, inaugurado em 
1962, abrange 115 quartos, cuja renda varia 
de 60 centimos a um franco por noite. O suc- 
cesso d'esta criação, cujo rendimento basta 
para assegurar a sua manutenção e para re- 
munerar o capital, determinou um grande nu- 
mero de doações, que permittem á mesma so- 
ciedade construir, neste momento, dois outros 
ho~eis semelhantes nos bairros operarios de 
Paris. 

Em 1904, Roltschild hzia doação de 1 0  mi- 
lhões de francos para a construq3o de habita- 
ções economicas e hygienicas. Os rendimentos 
e os recursos euentuaes. da fundação deveriam, 
nos termos dos estaiuios, ser destinados quer 
a novas construcções ou á adquisiçáo de pre- 
dios para as classes populares, quer a insti- 
tuiçBes que tivessem por objecto o melhora- 
mento da condição dos trabalhadores franceses 
e, especialmente, dos parisienses. 

Entre nós, ha no Porlo, devida á beneme- 
rita iniciativa do jornal O Comercio do Pwfo, 
uma organização de bairros operarios digna 
de menção. 
NOS bairros não foram feitos para abrigar 

operarias indigentes; foram construidos para 
recolher os mais habeis, mais assiduos e mais 
morigerados operarios, antes como premio aos 
seus meritos do que como auxilio ás suas con- 
dições de existencia. O rendimento dos bairros 
é fundido nos proprios bairros, pela ampliação 
consl.aiile do numero de habitações que os 
constituern~r (1). 

O primeiro bairro levantado foi o de Monte 
Pedral, construido por grupos de 4 e 2 casas, 

- independentes, com quintal, e dispondo de: 
um rez-do-chão, com sala de trabalho, quarto 
e eosinha com saída para o quintal, tendo junto 
a retrele com entrada exterior; no primeiro 
andar, dois outros quartos e arreeadação no 
v30 do telhado; no sub-solo, quarto de banho. 
A renda das casas é de 18500 réis mensaes. 
O custo do bairro foi de 13:945$160 réis. 

O segundo bairro inaugurado foi o de Eor- 
dello do Ouro. Consta de um grupo de 29 ca- 

( I )  O Commsrcio do Porto, de i 3  de dezembro de 1903. V. O 

mesmo jornal de 44 de inarço de 9901 e 2 de rnarpo de 1W. 



sas, nas melhores condições hygienicas, e que 
occupam, com os quintaes, uma siaperficie de 
2.880m9,86. Ficam no pavimeiito terreo: uma 
sala de 3*,40X3";  uma alcova de 3 " X  
Im,80; uma sala de jantar de 2",90 X Y , 2 0  
e ama cosinha de dimensões eguaes ao com- 
partimento anterior. A renda mensal é de 
18500 réis. 

Eni 2 de junho de 1946 era inaugurado o 
ierceiro bairro da iniciativa do Cornm~rcio do 
Porto - o bairro do Bomfim. Comprebende 
32 casas, em gnipos de quatro, com retreies 
exteriores, tendo cada uma um pequeno quin- 
tal. As casas ieen; uma sala de familia, cosi- 
nha, sala de jai~tar e dois quartos. A renda é 
de 18200  réis mensaes (i). 

( i )  Para melhor conhecimento da organização dos bairros ope- 
rarios da iniciativa do Cwnme~Mo do Poflo, reproduzimos as  dispo- 
sicões do regulamento do bainui do Bomlim: 

Artigo I.* O Bairro Operario do Bomfim, construido por iniciativa 
de O Comnaercio do Porto, é destinado a proporcionar habita~ão sidia 
e barata a opcrarios e suas familias. 

5 4.0 Entende-se por opera~io, para este fim, todo aquelle que, 
vivendo do seu salario, trabalhe manualmente para um patrão, ao 
dia ou a praso mais ou menos longo, por hora ou por obra, em casa 
ou fóra. 

p 2: Ser% preferidos os que não trabalhem em siia casa por 
conta de irm eommerciante, de um industrial, ou geralmente, de um 
patrão. 

8 3-o fi considerado operario, para os fins d'eçte artigo, a vioua 

Aos inquilinos é licito tornarem-se proprie- 
tarios da casa que habitam, mediante o paga- 
mento de determinada annuidade. 

com Rlhos, alguns dos qurtes sejam operarias e a uiuva de operario 
com filhos. 

Art. 2.0 Por duas fbrmas poderão os operarios usufruir os hene- 
ficios do Bairro Operario: i.", alugando as casas; e.*, habilitando-se 
a tornar-se proprietarios d'ellau. 

Art. 3." A administração do Bairro Operario do Bom6m pertence 
a empreza de O Convnti.cio do Porta. 

8 unico No caso de extincção de O Cnnmacio da Porto, a admi- 
nistra~& do Bairro Operario do Bomfim passari para a Smta Casa 
da Misericordia do Porto, ou para a Associação Industrial Portuense. 

Art. 4.0 Á administrafão do Bairro Operario compese: 
1: Admittir e despedir inquilinos. 
2: Lavrar os respeclivos termos de arrendamento. 
3: Lavrar o respectivo t m ~ o  de amonizaçXo. 
b o  Fazer a eseripturaçXo competeote 
5.. Cobrar as  receitas do Bairro e resolver sobre a appl~cação 

das mesmas receitas. 
6.0 Prover a todas as  necessidades do Bairro e d ampliação d'elle, 

realizando as despezas indispençaveis. 
7.0 Promover tudo quanto a beni do Bairro possa ser utilizado. 
8.0 Dar applicação a donalivos e legados leitos em beneficio do 

Bairro. 
9.0 Organizar e publicar annualmente um relatorio dos seus actos, 

assignalando especialmente os beneficios colhidos da instituição dos 
Bairros Operarios 

10." Procurar obter dos poderes publicos beneficios em favor 
d'esla iristituição. 

li." Promover, logo que disponha de recursos, s orgauieaç50 de 
uma cooperativa de consumo, para os habitantes do Bairro. 

48." Apreciar, em unica instmcia, se as tasas teem capacidade 
sufficiente para a familia que nellas pretonde habitar. 

$3.' Maadar examinar por um medico o inquilino s todas as  



São, sem duvida, obras muitò louvaveis. 
Mas é necessario n%o exaggerar o seu alcance: 

pessoas de sua Lmilia, a fim de verificar se somem molestia conta- 
giosa. 

Art. 5P Em jnizo ou peraute qualquer auctoridade publica, o 
B a i m  Operario 6 representado por um dos proprietarios fie O Com- 
mimia do P0i.t~.  

Art. 6." Os serviços da administraçâo do Bairro são gratuitos, 
podendo unicamente hzer  despezas com livros de escriptura~50 e 
impressos. 

An. 7.O Os inqnilinos do Bairro, escolhidos nos lermos do ar- 
tis0 i.\ assumem, ao entrarem para as rasas do mesnio Bairrc, a 
obrigação de se conformarem com as  disposições d'este regulaplento, 
que forem transcriptas nos respectivos contraelos de arrendamento, 
e com as  determinações da administração, fundadas nas mesmas 
disposiç6es. 

5 unico. Lavrar-se-ha um termo de arrendamento (modelo A), 
assignado por um dos proprietarios de O C o m e r 1 5 0  do Porto, pelo 
inqnilioo e por duas testemunhas, com reconhecimento authentico. 

Art. 8." A rendd de cada casa 6 fixada em 44fihCi) riis annuaes, 
pagos em prestações inensaes de 18900 reis, adiantamente, nos dias 
l,P ou 3 de cada mez. 

$ 1.' Por consenso eseripto da administração, poderá ser a renda 
do mez aecnmuiada com a do mez seguinte; mas, em circumstancia 
alguma, ser8 iicito ao inquilino atraear-se na renda de tres mezes. 

2 . O  Qnando o inquilino não pagar regularmente a renda, a admi- 
nistração despedil-o-ha da casa e proniovera o despejo pelos meios 
competentes. 
- Art. 9 . O  A administração 6 soberana para, dentro das detemina- 
pães d'este regulamento, estabelecer preferemias na admissão dos 
inquilinos. 

Arr 10.O O inquilino obriga-se pela sua pessoa e bens: em ge- 
ral, ás obrigações impostas no artigo 4607 o do Codigo Civil, e em 
especial : 

i.' A pagar com regularidade a sua renda do predio. 

esforçando-se por manter a renda .tão baixa 
quanto possivel, eslas emprezas nâlo teem, em 

8.0 A velar pela eonservaçã~ d'elle, denunciando ao capataz qual- 
quer reparação de que carega. 

3.0 A não foguear fira do respectivo fogão. 
40 A não conservar dentro d~ predio animaes, que o .possam 

tornar iinmuudo. 
6.0 I nào fazer dentro do predio, oa no respeelivo quintal, ruido 

que perturbe o socego dos visinhus. 
6.0 A não estabelecer contendas nem disputas no recinto do 

Bairro Operario. 
7.0 A evitar scenas, que offendam a moralidade e deceneia, que 

num Bairro Operario devem pre~aiecer. 
8.0 A não fazer obra alguma no predio ou qnintal anuexo, sem 

auctorisaqão da administração. 
9.0 A na0 fazer construcçZo alguma no quintal annexo senão de 

caracter prorisorio e só com approvação da administra@o. 
10." A não fazer planta~ões, que prejudiquem os visinhos ou 

occasionem prejoizos a conservação do Bairro, devendo ouvir pre- 
viamente a administração. 

11.0 A deixar o predio, quando d'elle sahir; no mesmo estado am 
que o houver encontrado á entrada e com tofios os objectos a elle 
pertencentes. 

42.0 A não fazer, nern dentro do predio nem no quintal annexo 
deposita dos residuos das habitapaes. 

$3." A não exercer, dentro de casa ou no quintal annexo, indus- 
tria qoe seja insalubre, incommoda ou perigosa. 

Art. 41." Será estabelecido um premio, para ser  annualmento 
conferido, por voto da administração, ao inquilino que mais houver 
euidado do predio que habita, sob o ponto de vista da ordem. lim- 
peza e economia. 
ht. 49 o d nenhum inquilino 6 licito sobrealugar o predio que 

habite, scm auctorisaeão da administração, Iançada por escripto no 
respectivo aermo de arrendamento. 

Art 13." O inquilino, que for achado em contravenção d'd'este re- 



regra, nos seus estatutos-excepção feliz 6 a 
do Commercio do Porto- disposição que a li- 

mite. Ceder quasi gratuitamente uma casa é 
uma immoralidade, sempre que se trate de 

gnlamento, será admoestado pela administração, quando encontrado 
na primeira falta; em caso de reincidencia, sera avisado a retirar-se 
do Bairro. Se a administração eonsiderar grave a falta, poderá dis- 
pensar a admoesta~ão e proceder á despedida do inquilino, nos ter- 
mos do $ %.* do artigo 8 ., 

8 unico. O inquilino despedido do Bairro não poderá voltar a re- 
sidir nelle senão passados cinco annos, a contar da data da despe- 
dida. 

Art. I&." O inquilino permittiri que a administração ou o seu de- 
legada visite o predio em que habita, a qualquer hora do dia, me- 
diante previa aviso, podendo, porém, exigir que a commissão admi- 
nistrativa alli vá em maioria. 

Arl. 1 J . O  No Bairro opera ri,^ havera um capataz incumbido da 
6scalizaç5o geral do Bairro, ou capatazes incumbidos d'essa fiscaIi- 
za@o sobre grupos de habitações. 

Art. 16.0 Os capatazes serão escolhidos pela administração do 
Bairro, entre os inquilinos do mesmo. 

Art. 17.0 Os capatazes feem, como unica retribuição dos seus 
serviços, um abatimento de fã bj0 na imporiancia da renda dos pre- 
dios que occuparem. 

5 iinico. O capataz que for exonerado, passara a simples inqui- 
lino, nas condições geraes do inquilino, a não ser que a administra- 
ção julgue ião grave a sua falta, que deva impor-lhe a retirada do 
Bairro. 

Art. 48." Ao capataz compete: 
1.". Cobrar, no principio do cada mez, a importancia do aluguer 

de cada inquilino, entregando-a immediaiamente á administra$ão. 
2.0 Communicar a administrapão, ale ao dia 3 de cada mez, os 

nomes dos inquilinos que não pagaram a respectiva renda e os dos 
que se obrigam a pagar dois alugueres accutnulados, no mez se- 
guinte, de conformidade com o dispost~ no $ i." do artigo 8." 

3." Tomar mnhecimento de todas as reclamaçtíes dos inqnilinos, 
sobre obras indispensaveis nos predios. 

6 . O  VeIar pela execução d'este reguiamento. 
5.O Superintender, com coopenso da administra@, nas obras que 

s e  realizarem no Bairro. 
6 . O  Propor as obras e reformas que julgar convenientes, a bem 

do Bairro. 
I." Realizar todos 03 dias, ao anoitecer, uma descarga de  agua 

- i a s  tuater-closels, de niodo que não se accumule nellas imniundicie. 
8.0 Visitar essas water-closeis, a fini de reconhecer se são man- 

tidas com a devida limpeza. 
9.0 Vigiar por que se não lancem immundicies no poço, nem se  

deteriore a bomba do mesmo. 
Art 19.0 A todo o inquilino t' licilo habilitar-se a vir a ser pro- 

prietario do predio que habita, se cumprir as obrigaç&s e se  sujeitar 
as  determinações d'este regulamento. 

5 13 A alienação será feita segundo as leis geraes, ou as que 
egpecialmenre venham a regular a alienaçb de habitações operarias. 

5 8.0 La-vibar-se-ha documento particular de promessa de compra 
e de venda, denominado tittdo de amwtizrsção, assignado pela admj- 
nistração, pelo inquilino e por duas testemunhas e devidamente re- 
conhecido por noiario. Nesse docrimeoto serão tomadas reeiproca- 
mente as  obriga~ões dos artigos seguintes. 

Art. 90.' Tomará o inquilino a obriga$% de pagar a annuidade 
de 276700 reis, durante 16 annos, correspondente a amortização de 
metade do valor da propriedade. 

$ i . ~  Essa aiiuuitiade puderá ser satiskila em preslatões men- 
saes de 26300 reis cada uma e nada ter8 que ver com a renda do 
predio. 

$ 2.0 Á entrada poderi o inqiiilino pagar umas poucas de pres- 
tações annuaes, ate á qirantia de 1004000 reis; nesse caso, a respe- 
ctiva importancia será abatida no' computo das annuidades. 

Art. 91.0 Desde que se passe um anno sem pagamenio de doas 
terças partes, pelo menos, da annuidade respectivae que no aunò 
seguinie não seja preenchida a ierea parte restante com a anuidade 



pessoas válidas. E cremos que as obras philan- 

d'esse segundo anno, a administração poderá considerar rescindida 
a promessa de venda 

3 unico. A importancia das annuidades cobradas sera restituida 
ao operario conlraclante, accrescida de 3'J/,, de juros, durante o 
tempo em que cada quantia houver estado fóra da mão do operario. 
, Art. 22.*.Sempre que o operario quirer desligar-se do comprc- 
misso tomado, ser-lhe-ha licito fazel-o, restit~tinda-se-lhe, nq fim do 
anno civil, a importancia das entradas, acerescidas de 3 % de juro, 
calculado sobre o tempo em que eile estiver privado de cada quantiâ. 

Art. $3." Por morie do operario contratante, poderão passar para 
um dos seus legitimos herdeiros, que estes entre si elejam, os direi- 
tos e obrigações resultantes d'esta promessa de compra e de venda, 
no caso d'esses herdeiros se coriformarem com as referidas obriga- 
ções, e comtanio que nessa data um ou mais dos herdeiros tenha a 
qualidade de operario ou que se realize a ultima parte do artigo i.\ 
8 3 . O  

unico. No caso de rescisão pelas circumstancias apontadas 
neste artigo, aos herdeiros legitimos serão restituidas as quanti?~ 
recebidas, accrescidas de juro de 4 % pelo t e ~ p o  em que esta 
somma houver estado na mão da administracão, premiando-se assim 
a eeonomia realizada peIo operado fallecido. 

Art. $L0 No caso de passarem aos herdeiros do operarioSallecido 
os direitos e obrigações d'aste, lavrar-se-ha termo de ratificação de 
originaria promessa. 

5 unico. Em caso de algum dos herdeiros ser incapu civilmente, 
terá de intervir o consentimento legalmente necessario para supprir 
a incapacidade. 

Art. 25.O Findo o p m o  da amartieação do predio, e completada 
esta, passari este, em plena propriedade, para o eijnatario do & m o  
de amorticaç50 ou do de ratificação, no caso de haverem sido satis- 
feitas por elles as obrigqões marcadas neste regulamento. 

5 i . O  A transmissão da propriedade opera-se mediante escriptiira 
pnbliea de venda e de quitação do p r e p  outorgado pela adminis- 
tração em favor da pessoa a quem compelir, conforme os artigos 
anteriores. 

tropicas, para mais inlegralmente satisfazerem 

'E? Completa a amortizaqão, a recusa de lran~rnissão do predie 
pela administração, importará a obrigapào de restitniçb em dobro 
das quantias recebidas, nos termos do artigo l548.0 do Codigo Civil, 
cam os juros de 3 % correspondentes ao tempo d? dr!sembolso. 

Art. 26.0 O predio alienado fica sujeito as servidões seguintes, 
que serão expressamente estabelecidas na escriptura de venda r re- 
gistradas devidamente : 

a) a de iiunca alterar o prospecto do respectivo predio ou qual- 
Quer das suas faces, on augmentar-lhes exleriormente as dimensõzs 
em qnalquer sentido; 

b) a de nunca alterar as condiçiíes dos esgotos do predio; 
C) a não f a e r  no quintal qualquer veda60 alem da existente, ou 

edificagã~ movel ou fixa, que possa prejudicar a ventila~ão, a illumi- 
nação, a hygiene e as vistas de qualquer outro predio do Bairro; 

d) a não plantar no yuintal arvores de grande porte; 
c) a não alterar as chaminés do predio e a riso praticar obra que 

possa alterar a sua tiragem. 
Art. 27.0 Náo é l i d o  ao operario, aspirante a proprietario, ante- 

cipar o pagamento de annuidades al6m dos limites fixados no $ f i o  

do artigo 20.0 
Art. 28.0 A nenhum operario á Iicitfl 'transferir a outrem os di- 

reitos e obrigações contrahidas, sem siictorização da administração, 
lavrada por escripto no respectivo termo de amortização. 

$ unico. A transferencia deverá ser sempre a favor do operario. 
Art. 29.0 O poço commum do Bairro Operario e destinado a gozo 

exclusivo dos moradores 6elle. 
Art. 30.0 É expressamente prohjbido lançar ao poço immundicie, 

terra e tudo o mais quanto possa prejudicar a pureza da agua. - 

Art. 3 1 . O  O lavadouro commum do Bairro Operario é destinado a 
gozo exclusivo dos moradores d'elle. 

Art. 3z0 fi apressameolc prohihido lançar ao lavadouro pedras, 
terra e quaesquer immundieies, que tornem depressa a agua irnpro- 
pria para a lavagem da roupa. 

Art. 33.9 Os inquilinos e suas familiaç pwcnrarão revezar-se no 
gozo do lavadou~o. As dnvidas e conflictas qiie siirgirem a tal r@$- 



ao seu fim, deviam da r  preferencia ás familias 
numerosas (i). Arrendando as suas casas só a 

peito, serão resolvidas pelo capataz, com recurso para a adminis- 
tração. 

Art. 34.0 O mosmo accordo e a mesma intervenção se eslabele- 
eerão' para o enchimento e esvasiamenio do lavadouro. 

Art. 35.0 Os fornos conimu1.s do Bairro Opcrario são destinados 
a gozo exclusivo dos moradores d'elle. 

Art. 36.0 l? expressamente prohibido lançar immundicies nos 
fornos. 

8 unico. Findas as fornadas, terão os itiquilinos o cuidado de 
deixar os fornos perfeitamente liinpos, salvo o caso de os inquilinos 
terem combinado deixar os fornos quentes ou accesos com os iuqui- 
linos que se Ihe seguirem a usar dos fornos. 

Art. 37.0 Os inquilinos e suas familias procurarão revezar-se no 
gozo dos fornos. As duvidas e conflictos, que surgirem a tal respeito, 
serão resolvidas pelo capataz, com recurso para a administrapão. 

Art. 38.0 É expressamente prohibidu depositar lenha e outro 
qualquer combiiativel, bem eomo cinzas, junto dos fumos. 

Art. 39.0 O-. casos omissos ou obscuros d'este regiilarnento serão 
resolvidos pela administração e Cessas resoluções se dará. imrne- 
diato conhecimeuto aos iuqiiilinos do Bairro, para produzirem os de- 
vidos effei tos. 

(1) Em Paris, segnndo Bertillon (BdEetin de Pallirsnce nadlonale 
pmr Paccmissemcnt ds lu poliulnlion, 18 janvrier 1W5), as familiao 
mais numerosas são as mais mal alujadas: 

%onero 

mal alojadas 

Pamilias de 3 pessoas. .. . . .. . 526.878 76.613 13,6 _ < ou I pessoas ..I 72S. i l2  ! (1.833 , 173 
6 ou 7 r . .. 288.499 98.572 34,9 
8 a 15 . . . J26.915 50.276 39,s 

familias que tivessem pelo menos 3 a 4 lillios, 
contr ibuir iam para a solução do aspecto mais 
urgente do problema das habitações populares. 

Com este intuito foi fundada em Paris a So- 
&h3 ~ P S  logements u bos marde pour fu~irilles 
nornbieuses, que, nas suas editieaçõeç do XX 
amoradissement, aloja 73 familias com 338 filhos, 
pela renda annual de 300 francos (i). 

18. - Abstrahindo das obras philan~ropicas, as 
babitâções popula res  podeihiat i~ p rogred i r  por via dos 
câpitaes de especulação. t i  pa lavra  especulaç5o sôa, 
decerto, mal, aos iheoricos da gratvidade do credi to;  

representa, todavia, arna combinação legitima, cu jo  

resultado muito favoravel seria aos pequenos  empre- 
g a d o s  e aos operarios. É que o p a t r o n a l 0  e a philun- 
tropia leem uina acção limitada e não s u b t r a h e m  ás 
habitaçõe; insa lubres  senão grupos  especiaes ou gru-  

pos restriclos. A especulação poderia l e r  uma acção 
mais extensa, porisso que, nada pedindo á dedica- 
ção, conta sómente com uma força economica-  o in- 
teresse. 

Poderia conservar  constantemente,  pelas suas con- 

( I )  Tendo poucos annoa de exislencia, a sociedade decidiu na 
sua ultima assembleia geral de 21 de abril de 4908 elevar o seu ca- 
pital social de ôW.000 a i.2W.000 francos. V. Pierret, 7,es logmmh 
B 6% mareh6, apud La reuue heòdomudaire, 1908, pag. -543 e segg. 



strncçóes, a offerta das liabitaçi%s operarias ao ilivel 
da procura: bastaria que, em virtude das condições do 
terreno e do modo de eonstrucção, o preço correspon- 
desse a um juro pouco superior ao que rendem as ha- 
bitagões burguesas - 6 a 9 E deve o juro ser su- 
perior porque, por um lado, a casa mais ligeiramente 
construida deve ser ainort isada em menos tempo, e, 
por outro, a cobrança da renda torna-se mais onerosa, 
já pela rnultiplicidade de locações, já pelas frequentes 
deslocações. 

Mas os grandes capitaes não tentam a experiencia. 
O que elles temem 6 menos a impr.oductividade do 
que as complicações da gestão e a dificuldade da co- 
brança. 

Numerosos exemplos nos mostram, todavia, que esta 
não é necessariamente .tão aleatoria como se presume: 
basta citar a Socité Mangini e a Soco'dti philants~opt 

4m (1). 
E tentativas houve, que mereeem ser estudadas, 

como a do parque de Montferrneil, perto de Paris ("2, 

(i) E m  1903, a Société Magklai teve sómente, em 635.731 fran- 
coci, importancia total das rendas: 456 francos de ereditos incobraveis 
(0,10%) e f2.963 francos de perda por inhabitação (3 %). 

(2) O parque de Yontfermeil (6.000 hectares) foi vendido a razão 
de k.[#Wl francos por hectare, isto 8, a 0,40 francos o metro qriadrado, 
e revendido a 180 francos, pagavel em cinco annos. A sociedade 
com OS seus lucros construiu 23 casas. 

e a inicialiva dc Cacheux (i) e de Diiessens de Saiiit- 
Denis (2). 

Em Portugal mais do que uma experiencia tem sido 
feiia. 

a) Em 1880, a sociedade Silva, Esteves, Lopes & 
C." fazia conçlruir, para familias pobres, 36 
casas nas ruas da Piedade e Campo de Ou- 
rique; dissolvida mais tarde, foram divididas 
pelos socios. As rendas não são elevadas; e, 
devido sobretudo á barateza do terreno, os pro - 
prietarios obteeir! um juro remunerador (3). 

b )  Em 1890 criava-se em Lisboa, pelos esforços do 

( I )  De 1871 a 1896, Cnclieux construiu 312 casas, sohrc U0.W 
metros qaaùrados. Kaquelle ult~mo amo faltavam vender 16.200 
melros quadrados. A venda dos terrenos provocou a construcção de 
1800 casas. (Caclieux, Supplénignt aux habl ta i io !~  oum.ièrt's en tous 
pays, 19ù0, pag. 7). 

(9) Vende terrenos para e,~nsiracpões, pagaveis em cinco ou sas 
nnnos. 

(3) O sr. Fuschini (Coniti%c(üo das casas mnornfcas e sdubrm 
para habzlação das classes pobi es, iSSI), refere que a despesa foi a 
seguinte : 

Valor do terreno (1.78gm,20 X 210 r&). . 3786732 
Coustrucção .... . .. . . . ... ... . . .. .. . .. 56:2016629 -- 

56:577$357 

A superfir:ie coberta em diffcrcntes pavimentos é de 6.526m)80. 
Elevou-se, pois, o custo por melro coberlo a 82670 réis. O rendi- 
mento liquido representara 4,6% Oio do capital empregado. 

9 



sr. Silva Rosa, a Companhia comercial  con- 
structora, destinada á conslrucgão de um bairro 
operario. 

Nos seus estatutos indicava-se como fins da 
companhia: 

I.%dquirir por conlracto directo com José 
Maria da Silva Rosa urna propriedade na Cal- 
cada dos Barbadinhcs n."""27, 251 e 285, 
composta de parle rustica e urbana pelo preço 
liquido para o veridetlor de 22:000$000 réis; 

2." Construir nessa propriedade um bairro 
operario, sob um plano gep&l, sendo os immo- 
veis para render e não para ficarem na posse 
e dominio da companhia; 

Comprar outras propriedades urbanas 
ou simples lerrenos para o mesmo fim; 

4." Arrendar os seus predios a grandes e 
pequenos prazos; 

5 . 7 e n d e r  as suas propiicdades urbanas 
ou rusticas a prompto pagamento ou a peque- 
nas prestações, aos proprios operarios locala- 
rios.. . 

Preterido. por dificuldades economicas, o 
plano primitivo do bairro, ~ ie ram,  corntudo, a 
conslruir-se 45 predios, cuja renda mensal mé- 
dia é de3:000$000 rbis, podeiido ser paga aos 
semestres, aos mezes ou ás semanas, havendo? 
no primeiro caso, um desconio de 5 O/,,, e, no 

ultimo, um pequeno accrescimo (i). Os pedios, 
rez-do-chão e primeiro andar, comporiam qua- 
tro inquilinos, dispondo de sala, dois quarlos e 
cosinha; as divisões do rez-do-chão teem um 

pequeno quintal. 
c) Em 1895 fazia o sr. conde de Burnay construir 

em Lisboa, na Junqueira, a Yilla de Santo An- 
tonio, onde se encontram alojamentos para os 
operarios e suas familias, em quartos isola- 
dos (80, 120, 150 e 200 reis, segundo teem 
uma, duas, bres uu quatro camas), e dorniito- 

(i) O capiral inicial era de 100:000$000 reis. O juro aos accio- 
nistas começou por ser do 3 O,& osoillando nos uttirnos annos entre 
h e 6,50/,,. Os predios construidos iinportxam em 407:5'13&181 reis, 
podendo con~nlpiitar-se em pouco mais de 4:000$000 rkis o cus[o de 
cada predio, calculando o terrcuo a 46000 reis o metro quadrado. O 
crista de cada metro de constroiyão fni, em iiit'dia, de 98600 r&. 
Do referido relatorio do sr. dr. Antonio de Azevedo, d'onde colhemos 
estes eIemcni3s, reprod~isimos lambem o mappa coniparativo das 
habitações que ficaram por arrendar nos diffcrentes arinos. 



rios com divisões (50 e 8 0  réis, conforme lia 
na divisão uma on duas camas). 

6) Construida expressamente para habitações de 
familias menos abastadas, Toi levantada no 
bairro Camões, em 1900, a Vila de Santa 
Mwtha, É formada por duas alas, com rez- 
do-clião e primeiro andar, e contim quarlos 
para arrendar, separada ou conjunelamente, 
o preço de cada um dos quaes é, em média, 
de 14000 réis mensaes. Em cada comparli- 
rnenlo não podem dormir mais de dois adultos 
e uma criança. 

c) Na Graça (rua de Nossa Seriliora da Gloria) foi 
consiruida a Villu Rodriques, eoustituida por 
dois corpos, um de 3 e ouiro de 4 andares. As 
casas dispõem de quairo comparlimentos e re- 
tretp; a reida mensal mktiia é de 38000 reis. 

f )  A $'dia DDs, em Xabregas, consta de 100 pre- 
dios,_que compoitam 300 Famiiias; tem rez- 
do-cháo com yuinial e primeiro andar. A renda 
mensal varia de 28000 a 3$000 réis. 

g) No largo da Graça foi reconstruido um velho pa- 
laeio e dcstinado a habikaçõcs populares. fi a 
ElZu Thonaaz da Costa. 

h) Nas Amoreiras, ha na Quirzta do Bagatella um 
grupo de casas de habitação, em condições 
Iiygienicas, cuja renda é de 168000 reis ali- 
annuaee. 

19.-Uma outra fórma da iniciativa. privada, e a 
mais fecunda, é a cooperação. Procede do selfheip e 
obedece a Iei da divisão do trabalho. E deve ser este, 
em todo o caso, o syslema preferirel para aquelles que 

- consideram a actividade individual, a assistencia de si 
proprio c a cooperação dos esforços individuaes como 
faetores prineipaes da energia social. 

As sociedades cooperativas dc consirncção proee- 
dem de duas fórmas differentes. Ou construem casas 
que arrendam pura e simplesmente aos associados, ou, 
o que é mais frequente, arrendam as casas construidas, 
com promessa de venda. 

Na Inglaterra e nos Ilsiados Unidos estas socieda- 
teem dado, sobreiudo devido á elevação dos salarios, 
prodigiosos resultados. As building socielies (i), cuja 
desigriaçáo, exprimindo a funeção primiliva, só par- 
cialmente se applica á sua aciividade presente, são 
sociedades de construcção e emprestimos, formadas 
por quotisações quasi sempre mensaes; logo que a 
irnportancia accumulada é suficiente para a constru- 
cção ou compra de uma casa, é emprestada ao socio 
que se promptificâr a pagar mais alto juro. A casa é 
hypathecada á sociedade, como garantia do empres- 
limo. A caracteristica d'este e ser reembolsavel (capital 

( I )  A instituição parece ser originaria da Escocia; em 4 9 0 1  havia 
na Escocia 149 sociedades, com um activo de 1.747.520 libras ester- 
1 inas . 



e juros) por meio de pagamentos mensaes. A operação 
é vantajosa, porque o operario encontra facilmente ca- 
pital e torna-se muitas vezes proprietario da  casa, ao 
fim de doze ou quatorze ailnos, por uma somma total 
que pouco excederá o valor das rendas pagas. 

Na Inglaterra, as  2.207 building societies, que em 
1901  tinham enviado relatorios ao Secretario do Inte- 
rior, linharri um aclivo de 44.953.575 libras, das quaes 
30,458.352 em acções; no mesmo anno, a Irlanda 
tinha 73 sociedades com um capilal de 1.144.820 li- 
bras (1). 

Nos Estados Unidos, as building agid Eoan son'eties (2) 
(a dupla funcção apparece aqiii bem indicada) eram, 
em 1898,  em numero de 5.838, com 1.750.000 so- 
cios, e com o activo total de 5 0 0  milhões de doilars. 
4.444 d'estas sociedades haviam construido, por si 
sd, 3 i 4 . 7 3 5  casas. ~ v a a r - s e - h a  bem a enormidade 
d'esta cifra quando se diga que em Paris ha um tota? 
de 80.000 casas. 

A fórma de sociedades cooperativas de construcção 
tende a propagar-se, com variantes, por todos os yai- 
ses. E m  França, as  primeiras sociedades de constru- 
cção nBù remontam além de 1894. Dez annos depois 

( I )  CR. A-icndly ioc i 8 l b~s ;  Report of t L  Chipf RegUrar: 1000. A 
mais importante sociedade iriglesa de colistrucção e a Berbeck So- 
ciety. 

(2) A primeira foi criada ern 1831. 

estavam constituidas 65 sociedades cooperativas e 28 
em via de formação, coni uni capital tola1 de 4 rnilhBes 
de francos. O numero de casas construidas era ava- 
liado em 8.000. 

h Rtlche Roubaisienne, sociedade anonyma fundada 
em 1895, é um bom typo de cooperação mixla entre 
operarios e patrões, cujos accionislas pertencem, na 
sua maioria, á classe patronal. Basta ser possuidor de 
uma acção para ser admittido, na medida dos recursos 
disponiveis da sociedade, e por ordem de antiguidade, 
a fazer construir uma casa, para a qual o beneficiario 
paga uma annuidade de 7 '/, por cento approximada- 
mente, representaliva do juro do capital, das despezas 
de administração e dos encargos da amoriização. A 
sociedade tinha, em 1900,  1 6 8  casas (1). 

Levasseur (2) signala um igpo de cooperação ado- 
prado na Allemanha e que dá bons resiiliados, Consiste 
em construir grandes casas, em que cada societario é 
usufrucíuario da sua habi~ação, ficando pertencendo a 

( I )  Com organização analoga podem niencionar-se tl SociébP dco- 
nornique dc la Seinc, a Sociélé (i-aierrielle des emplo~és  et ouurièrs des 
clrmins de fer français, o Ggnupe de misons ouvrières, elc. A Pime 
~ P I  foyer, fundada eoi Marselha pOr obra de Roçtand, adoptou uni sys- 
tema precouisado por Chegsson: o locatario, no inicio do conlracto, 
inscreve-se como accionista de um numero de aqões equivalentes 
ao valor do predio; vae pagando umamodica renda ao mesmo tempo 
que vae librrando as acções; e, no fim, troca os seus tilulos comple- 
tamente liberados pelo i i t~i lo da propriedade. 

(Z) La queslion des Eogen~nls çit, pag; 27. 

- 



propriedade á associação; os societarios Iocatarins go- 
sam, em commum, de banhos, bibliothecas, etc. Foi o 
systema seguido pelo Berliner Bunqenossensciaafi e pelas 
sociedades de construcção de Dorirnund, Hamburgo e 
Nurernberg. Em i905 havia na Allernanha 600 socie- 
dades cooperativas de construcção. 

Em Portugal, foi em i 894 que se coristiluiu a pri- 
meira sociedade cooperativa de construcção -- a Co- 
qeraiivu popular & construcçíio predial. Propõe-se, 
nos termos dos seus estatutos: 

i," Adquirir terrenos no districto de Lisboa para 
edifirar hahitacfies, isnladas ou em grupos, qiie 
sirvam para moradia e Facil adquisição aos seus 
associados, por meio de rateio e pagas em 
prestações mensaes; 

2 .qons l ru i r  por concurso as  edificações e as repa- 
raçoes das mesmas debaixo de todos os prin- 
c i p i o ~  da hygiene, solidez e economia, e fis- 
csiisar a sua construcção e conservação até 
completo pagamento do seu custo, sendo os 
projectos interior e exteiior escolhidos e pre- 
viamenie spprorados em assemhléa geral; 

3." Auxiliar moral e materialmente, quando os lu- 
cros da sociedade o perrnittam, e a assembleia 
geral o apprave, todas e quaesquer colleciivi- 
dades congeneres, cujos fins sejam poteger o 
prolei ariado. 

Contava, em 1904, cerca de .1.850 socios, cnjas 
quotas mensaes variavam entre 100 e 300 réis. 

Construiu 5 casas, independentes, de um só andar 
e com quintal, cuja distribuição 6 fei~a por.surte. O 
socio a quem couber a casa tem a faciildade de pagal-a 
em prestaçaes mensaes de 39000 reis (1). 

A sociedade cooperativa de construcção A constm- 
cdora e instrzccção, fundada em 1898, com intuitos 
mais largos (construcção de casas, operaçáes de cre- 
dito, insiituição de aulas de ensino profissional, ek.), 
construiu uma unica casa na rua Maria Pia, que foi 
vendida em outubro de 1903. 

Com analogos fins, foi instituida a Occidental 1.' 
de janeiro de 1901, que nao construiu casa alguma. 

No Funchal: foi fundada em 1901 a sociedade de 
responsabilidade limitada - Construqão pediai do 
Fu~ichal, cujos fins eram : 

i."dificar casas nas condiç6es que prescreve a 

hygiene e sanidade, rifadas ou alugadas, con- 
forme convenha á sociedade ; 

2." Comprar predios de conia alheia pagaveis em 
preslações ; 

3.Vxpropriar os terrenos e casas que a sociedade 

( I )  V. ?.r. Costa Goodolpbim, L'a$aistaw publiqice en Portugal, 
pag. 60. 



precise para aformoseamenlo e sanidade da 
cidade; 

4.' Adquirir material para construcções. 
As, casas que a sociedade construe podem ser inle- 

gradas em tres typos: 
a) quatro casas eguaes conten~io dois commodos 

nas caves; cosinha, casa de jantar e retrete no 
rez-do-chão; quario de dormir e terraço no 
primeiro andar e outro quartu rio segundo an- 
dar; 

b) a mesma disposição, tendo dois ,quartos no pri- 
meiro andar; 

c) d ~ i a s  casas egrraes contendo o mesrno numero 
de commodos para as  Iiabiiações do segundo 
typo, mas de maior superficie e differentesdis- 
tribuições. 

Em 1905 constitiiiu-se em Lisboa a sociedade 
cooperativa - Cooperativa predial portuguesa, tendo 
por fim principal afaciliiar aos socios a construcção 
de casas baratas em qualquer ponto do continente, di- 
ligenciando para esse fim obter dos poderes publicos 
todas as  auclorisações necessarias para o bom exilo do 
seu programrna economieo e financeiro3 (1). 

(1) Estalutos publicados no Diario do Cooerno de 1? de seiembro 
de 1907. No artigo 3.0 decraram-sc os ohjectivos da sociedade: 

u Artigo 3." Esta sociedade edificadora tem os seguintes objectivos, 

Com o fim de ccconstruir propriedades hygienicas e 
econornicas para os seus associados, em terrenos dos 

uns de execu~ão immediata, e outros que serZo succepsivamenle 
postos em pratica, a medida do dcsenvolvlrnento dos recursos so- 
ciaes : 

A) Construir predios para os socios, segundo os typos adopta- 
dos pela sociedade ou mediante projectos espeeiaas apresentados 
por aquelles, quer esses projectos tenham por flm ampliar., quer 
retiutir ou transfo~tnar compleiaineiire os ii~odelos a que se refere 
o artigo %.O, desde que obedeçam a todos os preceitos da estatiea 
e da esthelica. 

Reata faculdade está incluido o direito do socio mandar construir 
grandes e pequenos edificios para fabricas, offieinas, iheatros, clubs, 
garages, armaeens e outras edificações. 

B) Fazer projectos de eouslrurçGes de yredios, obras de arte, 
levantamento de plantas de terrenos e lodos os rrabalhos relativos a 
architectnra, engenharia e belbs-artes, solicitadas pelos aocios. 

C/- Adoptar medidas de grande propaganda, sempre que ellas 
sejam de n~anibsta necessidade para tornar bem piiblicas as supe- 
riores vantagens que offerece esta sociedade a todos os que nelfa se 
inscrevam. 

O) Organizar orçamentos das constmcções, conforme as loca- 
lidades onde é de esperar maior amueticia de edifica~ões; e bem 
assim tabellas das laxas applicndas aos diversos servigos preslados 
pelas dillerentee secções da sociedade. 

E) Construir armazsns para depositas de materiaes de con- 
strucção, que possam' ser adquiridos em grande escala, por baixos 
prelos, com o fim de baratear quanto ~~ossivel as obras. 

F/ Comprar terrenos em hasta publica ou paitioularm.ennte, 
em grandes e pequenas areas para consirucção de bairros popula- 
res, ou para revender aos socios que pretendam edificar. 

G) Comprar propriedades para os socios juaiido estes tenham 
adquirido o direito de constmir por qualquer dos systemas consi- 
gnados neste estatuto. 

O preço da compra e respectivos encargos nunca podera exceder 



mesmos associados ou da sociedade e de reparar ou 
reconstruir quaesquer das mesmas propriedades)), con- 

stituia-se, por eserÍplura de I 4  de oulubro de 1908, 
a sociedade cooperativa A Nacional Ediwdora,  com 

o custo do predio typo que o socin teria direito de construir, salvo 
se este quizer entrar de prornpto com a importnncia do excesso. 

3) Fazer demolições. reedificações ou reparaçòes de qualquer 
natiireza em predio; pertencentes aos socios, quer aquelles sejam ou 
não adquiridos pela cooperativa. Kas reparações comprehendem-se 
tarnbena as limpezas que os proprietarios são obrigados afazcr nas 
fachadas dos predios. 

I) Receber propostas para construcções, reedificações, demo- 
lfçòes e outras obras, logo que on socios desejem a sua enecu$o 
immediata e eoutractem o respeclivo pagamento de prompto, ou em 
prestaç6es coh?ncionaes. Esta condicão é applicavel aos socios que 
desejem a execução immediata das obras que requisitam. 
.i) Crear uma agencia, que funmionarh junto da &de priricipal 

da Cooperatira, a qual se encarregará da conipra e venda de pro- 
priedades; terrenos para edificacões; fáros, censos, pensões; do 
pagamento de contribuições de rendas de casa, predial, de indus- 
Iria e outras; serviços de advocacia, e procuradoria nas repartições 
publicas, tribunaes, etc; informações sobre assumptos commerciaes 
e industriaes, e de outros negocios que interessem aos socios. 

K) Crear secções de architectura, engenharia, belias-artes e 
congéneres, que funccionarão junto da sede principal da sociedade, 
em Lisboa, onde possam ser satiobilas com economia e rapidez 
todas as reguisiçõas dos socios, referentes aquellas especialidades. 

L) Goncorrer a empreitadas de con~trtrueções de grandes e pe- 
quenos edificios, obras de arte e congéneres. ' 

Quando a cooperativa seja preferida não poderi fechar mulraclo 
sem que se inscreva socio o individiio OU entidade social com quem 
contractar. 

M) ReaIizar vendas em hasta piiblica, em quc sh podem licitar 
socios, na sede social, ou em local especialmente adquirido para esse 
fim, de predios, terrenos, tilulos prediaes e de quaesquer moveis e 
immoveis pertenceriws a sociedade e aos socios. 

&J Licitar em leilões de propriedades nrsticas e urbanas; de 

materiaes de construcçZo e oiilros, arrematando por conta prupria e 
por conta dos socios de quem tenha pr~uração.  
0) Negociar titulos prediaes e fazer rodas as transacções inhe- 

rentes aos objectivos da cooperaliva, auclorixndas por este estatulo, 
ou qiie d'elles sejam consequencia, devendo a direcção participar o 
uso Cesta auclorizaçb na primeira sessão de assembleia geral or- 
dinal-ia quc se realizar, dcliois de tomada a delibera~zo rekrida. 

P/ Contractar seguros e avenças com as melhores companhias 
ou ernprczas para facilitar aos socios, por premios reduzidos, o se- 
guro de seus bens moveis e immoveis, fornecinienlos de luz e agua 
e todas as garantias que em geral se lornarn indispcnsaveis, e muito 
especialmente aos que são proprietarios. 

Q) Transaccionar a constrncçS0 e amortizaçào de predios com 
as melhores companhias de seguros de vida, afim dos sacios pode- 
rem legar a suas hrnilias predios livres, embora em sua vida não 
tcnharn complebdo as  reqiectivas amortizaròes. 

i2) RZear e emittir acções o obrigações em series não superiores 
a 3S:OU0$000 réis, em condiçòes vantajosas para ou subscriptores e 
pdra os socius, devendo o producto liquido de cada omissio ser 
applicado integrrilrnenle á construrgão de casas pela fbrnia designada 
no 8 unico do n.O 8.0 do arligo 12.0 

C) Construir vilias ou familisterios para as classes pobres, de- 
ucndo as rendas variar entre 16500 rbis e 38000 r6ia mensaes> es- 
tabclccendo promios pecuniarioa, que serão conFcridos amualmente 
pz!o Natal, aos locatarios que mais se distinguirem uo asseio e con- 
servação de suas Iisbitações, quando haja dorintivos espeeiaes, ou a 
asrenibleia auctorize para esse fim urna parte dos lucros da socie. 
dade. 

Tj Construir o ediflcio da sua sede, para o que se aeha inscri- 
pia sob o n.' 11, n9o podendo comiiido utilizar o direi10 de sorteio e 
outros designados para esle fim, emquaoro houver eocios fundadores 
não contemplados' 

Crear uma caixa economica, annexs i sociedade, eom re- 



séde na cidade do Porto (i). 

gnlamento especial, para dcpositoç de dinheiro a ordem e a prazo; 
epprestimos sobre hypothecas de predios dos soeios e oulras tran- 
saecães garantidas. 

y) Crear delegapões e nomear agentes nas principaes cidades 
do pais, á proporção que o derenrolvimento dos serviços Mra da ca- 
pila1 assim o exija, devendo a respectiva orpanizaç50 e disaibuiqão 
de Pervips ser feita no regulamento interno da sociedade. 

X) Crear nm conselho juridico, camposto de dois advogados, 
dois notarios e trcs soliciladores encarlados, socios da cooperativa, 
destinado a tomar conta das causas que a sociedade intentar contra 
qualquer entidade, e a dispensar as consultas que sobre a sua espe- 
cialidade lhe sejam feitas por intermedio da cooperativa. 

Y) Fabricar, vender e negociar o aluguel de paviIhòes sim- 
ples e solidos de armar e desarmar, destinados a exposiçóes, feiras 
e a servigos de praias de hanlios. 

2) Fazer tombolas para premiar os socios com predios gratis, 
ou predios reclamo, podendo cada socio que desejar lirbilitar-se, 
adquirir numero illimitado de bilhete?, cada uin das quaes sera de 
preço niio supcrior a 5&000 réis. 

AA) Obter privilegios de invenpões relativos a arto de con- 
struir e outros que se relacionem coni o fabrico de accessorioç para 
construcções de qualquer natureza. 

BBj Estabelecer na sede social uma secçao recreativa, com 
salas para conferencias, jogos licitos, gabinete de Ieitura e outras 
dislrac~ãeu que tenham por firii dar aos socios mais regalias, au- 
gmentar a propag:~nda e produzir rereitas extraordinarias. 

(I) V. Diario do Gocmno, ee 31 de dezembro de f908. 

CAPJTULO III 

As h~bibçfies populrires'e a acpPo dos poderes publieos 

Synthese das legislaç2ies 

20. - A s  habitaçóes populares na IegislaçZo inglesa. 
21. - A s  hiibitaçõcs populares na IegislaçZo francesa. 
22. - A s  I~ahilaçfies populares na Icgislaç5o nllcrnã. 
23. - As habitações popula~es na Iegisla~ão belga. 
24. -As  habilqões populares na Ieçislafãa ilaliana. 
25. - A s  habitações populares na legislaçào hollandesa. 
26. - A s  habitaçaes populares na Iegislaç50 dinamarquesa. 
27.  -As habitações populares na legislação anstriaca. 
28. -As Iiabihç6es populares na legislaç5o suissa. 
29. - As habitacães populares na legislacão sueca e nmuega. 
30. -As IiabitaçBes populares na legislação brazileira. 
31. -As habitações populares na legislação dos Estados Unidos. 

20.- A actividade do estado progrediu não s6 
quantitativamente, [nas tambem qualititivamente, no de- 
curso do seculo findo; e, embora ella fique; em muitos 
casos, inferior a iniciativa individual e á associação, 



porisso que a FUIICÇ~C)  politica do estado eontraría a 
funcção economica, é certo que cada vez menos appli- 
cave1 se torna a censura de Cbeysson, no seu relatorio 
de 1889: ( o  estado é um nivelador monotono, que 
não dispõe senão de soluções brutaes na sua simplici- 
dade, ideniicas em todos os casos*. Basta ier uma 
collegão de leis operarias, para'ver como, pelo con- 
trario, a intervençiío do estado se mostra engenhosa, 
multiforme, abundante nas solu~ões. E todo um direito 
iiovo que se elabora. . 

O problema das habitações populares agita-se na 
Inglaterra desde 1836, epoca em que, pela primeira 
vez, foram tomadas proiidencias legislativas Acerca das 
construcções que, pelas suas condições anii-hygienicas, 
eonstituiam ameasa constanle para a saude publica. 
Mas é a partir das leis Shaftersburj (2861) que se 
procurou dar solução coinpleta ao problema. Essa 
solução assenta no principio da intervenção direcia e 
permanente do estado. 

a) O Common classes lodging houses act (185 i) eon- 
cede cerhs garantias i s  municipalidades e pa- 
rocbias que queiram conslruir, nos bairros po- 
pulosos, habilaçaes operarias. 

6) O Labourittg classes lodging hmcses act auctorisa 
a discussão, nos concelhos municipaes, de todo 

o projecio que, apresentado por dez contri- 
Liuiiit:~, tenha em vista augmentar o numero 
de alojamenlos para as familias pobres. Se o 
projecto reune os suffragios de dois terços dos 
votantes e é approuado pelo secretario de es- 
tzdo dos negocios estrangeiros, póde o conselho 
coniratiir um emprcstimo, com a garantia do 
imposto, e dispdr dos fundos assim obtidos. 

c) Uina serie de providencias legislativas de 1855, 
4 866, 1874 - Acts for rernoual of nzaisances - 
impõe ás auctoridades locaes a obi-igação de 
fazer proceder á iospecqão das habitações na 
circumscripção em que exercem assuasattribui- 
ções, e dá-lhes o direito de intentar contra os 
proprietarios de alojamentos insalubres, pe- 
rante as justiças de paz, uma acção iendenle 
a fazer effectuar as reparações necessarias, E, 
quando neeessario, póde o juiz prohibir a re- 
sidencia em uma casa determinada. Em cerios 
casos, lem mesmo a airctoridade local o direito 
de mandar fazer as reparações á custa do pro- 
priefario. Se uma casa declarada insalubre é 
habitada por mais de uma familia, aquelle que 
permitte tal accumulação de popiilação fica 
sujeito á multa de duas libras e coin o risco 

* 
de ver encerrar a casa. O Sanitnry act, de 1886, 
wmplela eslas disposiçaes e estende-as ás 

10 



cagas arrendadas a mais de uma familia (lene- 
naenl-liouses). Mas este diploma recebeu muito 
limiiada appIicação, pela opposição que en- 
controu nos proprios conselhos de paroehia e 
de  districto. Seria necessario assegurar aos 
inquilinos expulsos de uma casa insalubre ou 
com população excessira habitações hygieni- 
cas, proxirnas da of6cina; d'ourra fórma, (fado 
o numero resiricto de Iiabitriç8es junto dos 
Genlros de aclividade industrial, bem depressa 
se ~eeonstiluiram os fócos de insalubridade. 
Assim, os ullimos acts prevesm, em principio, 
a rehabilaçáo, no mesmo logar ou na sua visi- 
nbança, de  um numero de  pessoas ião grande 
como o que fora deslocado das antigas habita- 
ções e em colidiçõcs suficicntcs 'de espaço e 
de Iiygiene. 

Os Arlizuns daelli~zgs Aets, de 1868 a 1888; 
conhecidos pela designação de Torrens' Acts, 
visam a reparação ou a demolição de casas 
insalubres e permiltern a suppressão dos edifi- 
cios que tirem o a r  c a luz a outras casas e 
impeçam a ventila$io. O proprietar :~ do aloja- 
nieiito condemnado póde sempre obrigar as 
aucioridades a comprarem-lh'o, submettendo o 
assumpto, em caso de desaccordo, á arbitra- 
gem. As despezas leiias pelas aucloridades 

derem ser compensadas com impostos lo- 
caes. 

e) U Cioss Act (Artizans and laboicrers dzcellings 
inzprooemeltt acls) de 1875, estende os prin- 
c i p i o ~  dos Torrens' acfs, applicaveis só a casas 
;soladas, a largas superficies coberlas de caias 
em condições anii-hygienieas, em todas a s  ci- 
dades d e  mais de 25.000 habitantes. AS 
auctoridacles Iocaes incutiibe fazer demolir es- 
tas agglomerações insalubres, provendo, ao 
mesmo tempo, ao alojâmenlo das {opulaçõcs 
deslocadas. Os projecios dcvcm receber a ap- 

provação do Gouvernnimt locd e ser confir- 
mados por uma proridericia do parlamenio, e 
ieem de compreliender a r e c o n s t r u e ~ ~ o  de ha- 
bitações para um numero de individuos egual 
ao que foi deslocado (i). 

f )  Apesar da lei anterior, a accumulaç'lo da- popu- 
lação continuava x augmciitar nos grandes ceni 
iros. Do relatorio de uiria commissáo nomeada 

($) Em 1881, fui nomcada uma commissão pela Camara das coni- 
munas para estiidar os meios de esiimular a acção das auctoridadeç 
responsaveis No seu relatorio pedia a commissão que as operacões 
prescriptas pelas leis sobre habitações operarias fossem simp!iGcli- 
das c tornadas menos onerosas. D'ahi resultou o A~trzans dweuelling 
act de 188%. 

X 



em 1884, por proposla de Salisbury, resultou 
o 17ousing of the worhing dasses act, de 1885, 
que, reproduzindo as disposiç6es dos diplomas 
anteriores, estendia-as ás pequenas casas ar- 
rendadas a uma só íamilia. 

Toda esta legislação foi unificada pela lei de í 8  de 
agosto de i890 (Hozasing of iL worhirig classes aci). 
As auctoridades locaes são obiigadar: a proceder a uma 
inspecção geral e annual das habita@es da sua cir- 
cumscripção ( i ) .  As. aucloridadrs municipaes urbanas 
gosam do's poderes mais extensos para assegurar o 
melhor alújamcnto possivel aos opcrarios, quer cons- 
truido directamente, quer por qualquer outra Eórma: 
nenhuma auctorisa@o ou formaiidade de approvação 

(1) A lei defere no Oficm af heallh e aos juizes de pa.z o encargo 
de informar as auetoridades locaes acerca das Iiabitnções qoc consi- 
dera nocivas a vida do* inquilinos. Para a cidadc de Londres ha 
normas especiaas contidas no Publk Heallh acl, de lb91. O systenia 

- que elle consagra, louvado pclo Congresso intcriineional contra a 
iuberculose, iaealisado em Londres, e que tão cfogiosas r~ferericias 
mereceu a Raoul Bompard (Lc  Tmps,  97 anui 1891) parece iaefficaz 
a Mario Borsa (Le case operaie ba I~igdillwt.~, apud Critica soeiale, 
16 febrrio e 16 merzo 1904): a I n  London Ia qucalione delle case 
operaie e scoltante; nessuu rimedio radirale si i ancora al.poilat0, 
e malgrado le disposizioni igieniche in proposito enianate nel 1894, 
si hanno pri8 di 900.000 persone che vivono, conirariament alla iegge, 
in uno spazio insufflciente e ristretto, olire a nioltissimo che domiono 
ali'aperta perche uon trovano una camera dispanibit~, nemem, p- 
gandola~. 

é neeessaria. O contrario suceede com as aucloridndes 
rnunicipaes ruraes, que não podem proceder sem appro- 
vaçã;o do conselho do corniíd. 

É faculiado ás communas urbanas : 
i) Comprar on arrendar casas e terrenos, com o fim 

de melhorar as condições da habitação; 
2) Proceder a trocas de predios urbanos; 
5) Consiruir, mobilar e gerir as caeas; 
4) Expropriar os terrenos neeessarios para a con- 

strucção e ampliação de habitações;. 
5) Vender as casas construidas, decorrido o praso 

de sete annos ; 
6) Fazer todos os regulamentos exigidos pele hy- 

giene physica e moral dos inquilinos ; 
7) Contrahir empresiimos na caixa especialmente 

instituida para esse fim, alimentada, por siia 
vez, por emprestimos e lambem por um im- 
posto especial a favor dos pobres h n p d o  sobre 
o occupanie de qualquer immovel, segando o 
seu rendimento eollectavel. 

O Ameading act, de 1900, auctorisou as rnunicipa- 
lidades a comprar terrenos e a edi6car fóra da sua 
cireuinscripç~o administraliva. Procura lambem esta 
providencia 1eg.islatira inciiar os particulares e as pes- 
soas rnoraes, como as sociedades industriaes, 5 con- 
strucgão de habilações operarias, concedendo-lhes a 



faculdade de contrahir ernpres!in~os, em caixas do es- 
tado, por um juro diminuto. O palriinonio destas pes- 
soas moraes poderá ser applicado á adquisi~ão de 
terrenos para a edificação de casas operarias, embora 
esle objecto não seja rigorosamente conforme ao fim 
da instituição. Diversas isenções de sello e de registo 
são concedidas ás  Biddings societies. 

Assim, de um lado, iiitervençb directa e liberdade 
de acção quasi absoluta das communas, do outro, o 
recurso ao imposto - taes os dois traços dominantes 
da legislação inglesa (l) .  

21. - Durante muito tempo, a Inglaterra fieou, 
n'este campo, isolada: a lei promulgada em Franca, em 
1850, referenie ao saneamento das hal~itações insalii- 
bres, caiu bem depressa em desuso. O problema da 
salubridade das Iiabitaçtlcs ficara eornpleiamenle aban- 
donado á iniciativa privada; fui esta que, l e~ando ,  em 
1869, á fundação da Societi française des habe'lations 
a bon marclii, havia de produzir o movimento em bvor 
da habilação do pobre, tradirsido uo.projecta de lei 
Siegfried, com qae o problema das habitações popu- 
lares saia do domiriio das diseuss6es ~beoricas para 

(I) Cir: Leaage, Ls logtrncnt de9 olarripis d Lolidres, apiid Revae 
pl~ilunfropique, décembre 1902, janvier 1903; Rau\eg,Les hah1uftons 
íl 60% naarch-4 en dvglet.errr, apnd Rapport du Congres de LGge de 
1%; L'i~wrni@e, juin 1909. 

entrar no da legislaçáo. Votado em 30 de novembro 
de 1894. a insuiliciencia das suas disposi~ges dekr -  
minava, em breve, a apresentação do projecto Strauss, 
convertido, com pequenas alterações, na lei actual de 
12 de ahril de 1906. 

yejarnos a economia geral da lei. A lei de 1894 
previa a constituição, nos varios departamentos, de 
Comités de pntronaqe (i), cuja acção estava vinculada 
h-de um conselho superior das habitações baratas, 
funccionando junto do ministro do commercio e indiis- 
tria. A lei de 1896 seio tomal-os obrigatorios. E, ao 
passo que as despezas a fazer com a execução do seu 
niandalo ticavam á inteira disposicão dos Conselhos Ge- 
raes, hoje eulrarn no orçamento depariamental. 

São da competencia dos comités todas as  questões 
de previdencia social; preiendeu-se, assim, que os pro- 
blemas corinexos de economia, niuioalidade, seguros 
operarios, aposentação em easo de velhice, habitações 
econornicas, jardins operarios, banhos-duches, etc., 
fossem objecta de um ceria unidade de vistas e, pelo 

(i)  Um terço dos membros dos comitis B nomeado pelo Con- 
sclho Geral, enwe os eoneelheirob geraes, maires, membros das 
Çamaras do Commercio e das Garnaras consdtivas das artes e ma- 
nirfacruras da eircumseripção do Comite, e os dois terços restantes 
pelo ministro do commercia, precedendo parecer do Camite perm- 
nente do Conselho Superior, enire pessoas parlicularrnente versadas 
em questões de previdencia, de hygieno, de construr~ão e dc eco- 
nomia swial. 



menos, de um espirito de accordo e cooperação. Os 
comités são, além d'isso: encarregados de ceriificar a 
salubridade das casas que devem aproveilar das dis- 
posições da lei, e tem de dar o seu parecer sobre os 
estalutos das sociedades de habitações economicas que 
queiramconst.ituir-se. Estas, para gosarem das isenções 
fiscaes e mais [avores concedidos pela lei, devem sub- 
rnetter-se a duas condições: a approvação dos estatutos 
pelo ministro do commercio, precedendo o indicado 
parecer, e a limitação dos seus dividendos annuaes a 
uma cifra maxima (actualmente fixada em 4 O/,). 

Terminantemente declara a lei que uma casa barata, 
que das vantagens d'aquella se aproveite, não póde ser 
vendida ou arrendada senão .a pessoas pouco favore- 
cidas da forlona, especialmente a trabalhadores, que 
vivam principalmente do seu saIarinn. E, para que uma 
casa possa ser comprebendida nas disposições da lei, 
6 iiecessario que o seu valor lacahvo maxirno não 
exceda, para as varias séries de communas, o indicado 
na fabella seguinte (1) : 

Communas de menos de 1 .O01 Iiab.. . . 140 francos 
1, de i.0Oi a 2.000 hatt. . . . 200 >i 

(1) Para os arrabaldes das cidades foi estabelecido um reçimen 
especial. Os arraùaldcs das cidades da 5: e 7.= s6ries são assimiladas 
i s  cidades da k.* e ã i  e leem, respecliviimenle, um maximo fixado 
em 4% e 32.5 francos; a raio dos arrabaldes é variavel para cada 
uma d'ellas: 10 kilometros para a primeira e 45 para a segunda. 

Communas de 2.001 a 5.000 hab. . . . 225 francos 
» de 5.001 a 30.000 hab. . . 250 1) 

» de 30.00 i a 200.000 hab.. 325 » 

= de mais de200.001 hab. . 440 1, 

Cidade de Paris.. . . . . . . . . . . . . . . . . 550 N (4) 

Os valores locativos serão determinados pelo preço 
constante dos contractos de arrendamento, feitos, sem 
frailde, pelas par&; quando não exisia tal contracto, 
o valor locativo das casas individuaes será fixado enl 
5,56 O/* do preço de revenda do predio, que os pro- 
prietarios deverão justificar pela producção de todos 
os documentos uteis. 

Duas especies de isençfies são concedidas, umas vi- 
sando os constructores ou os inquilinos das habitações 
popuIares, tendo, outras, por fim principal promover o 
desenvolvimento das sociedades de construceáo ou de 
credito. 

No primeiro caso, a isenção da contribuição predial 
e do imposto de portas e janellas, comprehendendo o 
principal e os centimos addicionaes, durante doze 
annos, a contar do termo de construcção da casa; no 
segundo caso, a isenção do imposio de m50-morta con- 
cedido a iodas as sociedades que tenham por objecto 
exclusivo a cons~ruç~ão e venda das casas a que a lei 

(i)  Os niaximos indicados só se referem as casas collectivas; 
para as individuaes aceresce 50 



se appliça, a isenção do imposto de patentes, do im- 
posto de 4 % sobre o rendimento attribuido ás acções 
e obrigações das sociedades, e a suppressão do imposto 
de sello das acçi5es e obrigaçPes das mesmas socie- 
dades. 

Com o intuito de facilitar o recurso ao credito, sán 

os institutos de beneficencia e de assistencia auclori- 
sados a dar á sua intervenção a forma de subscripção 
de acções das sociedades, sob a condição de que estas 
acções sejam inteiramenle liberadas c não excedam 
dois terços do capital. A Caisse des dipôts d consyiaa- 
tions fica auciorisada a empregar alé á concorrencia da 
quinia parte do fundo de reserva ou de gwanlia das 
caixas economicas em olwigã~aes negociaveis das socie- 
dades de coiisirucção e de credito (1). 

A Caisse dcs dép0s liniita a 3 O/, a taxa nos empres- 
timos feitos ás sociedades de credito e de construcção, 
sempre que se verifiquem duas condições : 

1." -ser coberta metade das sommas devidas pelos 
adquirentes de casas individuaes por segiiros 
temporarios feitos na Caisse national dassu- 
rance en cas de ddcis; 

(1) A imporiaucia dos ernprestimos convertidos pela Caisse dts  
dipdts eelt-ou-se, em 31 de dezembro de 1Wf, a 3.900.000 francos; 
x dos feilos pela Sockle' de credit des hnbilulions íi hon msrcké, criada 
em 1898, ascende a 4.300.000 francos. 

S.O--Iimilar ao maximo de 3,25 O/, o dividendo a 
distribuir aos accionisias. 

-4s sociedades que não cumpram estas condições é 
imposta a taxa de 3,25 

Tarnhem as Caisses d'eparg~ic., podiam, nos lermos 
da lei de 20 de julho de 1895, empregar a totalidade 
do rendimento da sua rortiina pessoal e o quinto da 
Fapital d't sla fortuna na adquisição ou conssrucção 
de habitações economicas, em ernprestimos hypoihe- 
carios ás sociedades de construcção e ás de credito, 
que tenham por objecto facilitar a consirucç7io d'estas 
habila~ões, e em obrigaçfies d'estas sociedades ( I ) .  E 
a lei de 1906, completando a anierior, declarava que 
podiam aquellas caixas economicas consentir empres- 
tirrros, garantidos com hypotheea, arnorfisaveis por 

[ I )  O total do rapital empregado om habitqões baralas era, em 
31 de dezembro de 1903. de 4 191.732 francos, decompondo se da 
maneira seguinte: 

Fundos empregados em angmento ou con- 
slnicção de casas.. . . . . . . . . . . . . .. . . . .. 3.063.853 francos 

' ~ u n d o s  enipregados.em cmprestimos hypo- 
. theearios a sociedades ou a constructores 

individuaes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 916.217 francos 
Fundos empregados em obrigaçaes de sk . . 

ciedadcs de construcção :.: . : . . . . . . . . .. 2ii.660 francos 

4.191.732 francos 

Ein 1903 o total correspondia a 5.6k2.999 francos. 



annuidades, em proveito de particulares, que desejas- 
sem adquirir on construir habi ta~es  baratas nos ber- 
mos da lei; podendo ainda subscrever acções das 
sociedades de construcção ou de credito, com a condição 
de que as acções assim adquiridas sejam inteiramente 
liberadas e .não excedam os dois terços do capital 
social. 

Innovação interessante d'esla lei é a que respeita á 
intervenção das communas e dos departamentos, que 
póde realisar-se por fórrnas diversas : 

a) Emprestims 5s sociedades de Iiabi~ações econo- 
micas ou adqulsi@o de oktgações d'estas socie- 
dades. 

b)  Subscripç~o de acções de sociedades, sob a con- 
dição de que as casas de sociedades, de que 
sejam accionistas, ohriçacionisias ou credores 
a s  communas ou depariarnentos, não sejam 
alienados por preço inferior ao de revenda, 
nem arrendadas por p r q o  inferior a 4 O/, 

d'aquelle. As !acções deverão ser inteiramente 
liberadas e náo poderão exceder 5/3 do capital 
social, o que exclue a possibilidade para uma 
communa ou departamento de ser o unico 
accionisla de uma sociedade. 

c) Cedencia de terrenos ou de constmções ás socie- 

dades, sob dupla reserva de que seja appro- 
vada nas mesmas condições e com as mesmas 
garantias que as exigidas para a subscripção 
das acções, e de que o valor aitribuido a esies 
não seja inferior ao seu valor real, comprovado 
por peritos. 

6) Cedemenn@ de terreiaos ou de wnstmcções, com a 
condição de que o preço da cessão não seja 
inferior a metade do valor real do predio 
cedido e de que este valor seja fixado por 
perilos. 

e) Garaleiia de um jwro ou de um diuidendo de um 
maximo de 3 O/, aos obrigacionistas e aceia- 
nistas das sociedades. Esta garantia só poderá 
exercer-se duranle os dez annos que seguirem 
a conslitiiição da sociedade (i). 

Devenios, por ultimo, Fazer refereucia ás disposições 
relativas á transmissao heredikaria das habitafles eco- 
nomicas, que constituem urna grave derogação ao 
direito civil, em niateria de successáo. Assim, a lei 
auctorisa a continuação da inclir~isão entre os coher- 

(i) A enumetam felta pela lei dos poderes das communas e dos 
departamentos em maieria de haIlifaçães baratas tom por conçequea- 
cia a exclusão da construcção e exploração directas. 



deiros, mesmo sem seu conseniimenlo unanime : esta 
excepção exisle em proveito do conjuge e dos filhos, 
no caso de morte do adquirente ou do constructor, e 
tambem em proveito de cada um dos filhos, no caso 
de morle do conjuge. E tambern elfa permitte ailribuir 
a casa a um dos coiiiproprietarios, sem que se torne 
necessario recorrer á licitação, e sem que os interes- 
sados possam invocar a falla de accorda ou a menori- 
dade de um d'elles para exigirem a applica~ão das 
regras da partilha judicial. Se ba incapazes ou se OS 

herdeiros estão em desacordo, é o valor determinado 
pelo Comde de pntronage (i). 

22. - Tambem na Allemanha o problema das ha- 
b i t ~ ~ e s  populares ficou por largo lernpo abandonado 
á iniciativa privada. S6 no Graii-Dueado de Baden 
existia, desde 1873, u m a  lei refe~ente á garantia da 
saude e rnoralidade piiblica (Gesetz von 27 Juraii 1874, 
betreffend die Sitdicherung do+ ofentlichn Gesundheit 
und Siitlichkit), que perriiit~ia aos consdhos de saude 
locaes ou a conimissões especiaes fazer inquerilos e 
ordenar vistorias i s  hahihções insalubres, tomando as 
providencias que o caso reclamasse. O progresso da 
populaqão allemã e a iendcncia urbanista, dia a dia 

( i )  Clr. Dreykq dtude jzliidique et socta& sur lcs B~bi~atims a 
6018 m a d é ,  1P03, pag. 5 e segg.'; Challamel, Le nouceatb régims 
successoral ilzsliluá por la loi de 1894, 1895, pag. 16 e segg. 

mais accentuada (f), provocou u m  vivo movimenro de 
opinião. que veio a traduzir-se no ante-projecto .de 
lei de 1902(2): em que se procura reprimir a espe- 
culação sobre os terrenos, o~ganisar o credito hypo- 
thecario, regulamentar a construcção das habitações 

C{) Os aunos de 1899-f9UI accusam um excedente medio annual 
de nascinienios sobre os obiins de 75.000 unidades (propor+o ,que 
passa a 90U.000 em 1904) e 35% d'esra populaçáo habita aclualmente 
as coinmunas urbanas. 

De 7.300.000 em 4900 passou, dm 1905, a 9.100.000 o namoro de 
habitanies das cidades allemãs. 

(8) Ji em 1896 Niquel elaborira o seu famoso projecto, qiue táo 
1:~rga discussão suscitaria. V. o projecto em Hcrkner, Die b b d i f e t -  
ficare; e h  Einfuhrung, 1897, pag. 252 e seçg. 

Digno he inenção e o p~uijccla receniemente npprovado pelo con- 
cdlio mudieipai de Francfort e organisado por Ceiare Strauss. l'or 
este c~ulracto.a eidade.coucede por 60 annos a unia sociedade um 
torrou0 rniinicipal(92.883 ni.7 pela renda annual de 2.075 marcos. A 
skieddds forma o seu capiid por meio de a&es e obrigncõe~ 
(v3); a cidade garante o capital e o juro festas obrigações a 4%, 
reservando-se certos direitos quanto a haàitufles para funccionarios 
muniçipaes. Tamliem a cidade prescreve a applicaçáo, na constrirç- 
F", dos principias da Iirgicnc e fixa o maximo do preso da venda. 
Para as habitações que disponii:irn de cozinha os preços annuaes são: 

Com 4 divisões.. . . . . . . . . . . . . . 318 riiarcos 336 marcos 
Com 3 divisões.. . . . ;. . . . . . . . 486 marcos 510 marcos 
Com & divisões.. . . .. .. . . . . . . . . i40 marcos 750 marços. 

Uiii quarto - 108 marcos por anno; um alojamento com duas 
divisùce - 410 niareos. (v. Reuue sm~d&e, 196% pag. 498). 



populares, etc. Diversa é a fórma de intervenção do 
imperio, dos eslados, das eommunas e dos instiiuioç 
puhlicos. 

O irnperio iião conslrue casas para os operarias, 
mas procura assegurar aos empregados e operarios 
habita$% Iiygienica e econoinica, cedendo terrenos e 
eapilaes a sociedades de construeção: em iY05, os 
ereditos aberros para esie effeito elevaram-se a 
18.750.000 marcos. 

É tambetn por via do ernprestimo, quer a sociedades, 
quer a individuos isolados, que, em regra, os estados 
resolvein o problema de construcção das babilações 
populares. '0 recurso á eonstrucção direcia é. menos 
frequenle. 

O contrario succede com as communas, que cons- 
tantemente recorrem á conslrucção directa de casas 
destinadas aos empregados e operarios da cidade. Para 
outi.os habitantes da cidade, as communas conterita~n- 
se om aoxíliar as sociedades de credito, quer fornecen- 
do-lhes capitaes ou subscrevendo aeçòes, quer caucio- 
nando os einprestimos feitos pelas soiedxdes, quer, 
airida, conlrahindo um emprestimo em seu nome pessoal 
pata o ceder aos conskuctores. Mas o processo mais 
freqiieate- algumas vezes conjuneto com os modos de 
intervenção que ficam enumerados-i! a isenção de 
certas contribuições ou despezas accessorias irnposias 
as  sociedades, contribuiçõrs prediaes, despexas de 
viaçio, ou, ainda, sinipiificação das condições a quc, 

pelos regulamenlos de policia, leem de submeaer-se 
os constructores. 

Quanto aos eapiiaes de que carecem, os construclores 
obtem-os ou dos eslados, OU das eommunas, ou de 
caixas economicas, instilulos de beneficencia, hospicios, 
e, sobretudo, das caixas de seguro contra os accidentes 
e a invalidez ( I ) .  

Das discussões nos congressos de Dusseldorf (1902) 
e LGge (1905) resulka que a corrente dominalite ria 
Allemanha é no seritido de lima mais larga intervenção 
dos estados e das communas em favor das Iiabitações 
populares (2). 

23. -Xa Belgica, as disposições ~eferenies as ha- 
bitações operarias eslão contidas na Iei de 9 de agosto 
de 1889, modificada e completada por uma série de 
leis subsequentes (3). 

(1) A lei de 22 de junho de 1889, sobre~segro contra a veliiiee 
ou invalidez, permittiu as repdrtiçòes de seguros regionaes applicar 
i im  quarto do seu capital á adquisigão nu coustrucção de casas para 
operarios, e a lei de 13 de julho de 1899 estendeu aquella faculdade, 
permitiintlo-lhes dispôr de motade. De 1894 a i902, as 31 caixas re- 
giooaes emprestaram para eoustruc~õeii operarias mais de 120 mi- 
Ihões de niarcos; sendo a maior parte d'esses empreslimos feilo pela 
taxa de 3 

(2) Puster, L'habitutWn oucriire et b poucoirs publics en Alle- 
rnagne;apud Rtncail d a  docummts âp1r lu précoyance socble, 1903 
pag. 13; tionnard, Logemests oucrters d dégrèvemeats ficam en h s -  
se, npud Questimis pratipts, cit., 1YOi, pag. 150. 

(3j Lei de 30 de julho de i892 (sociedades de credito), de 18 de 



Com o intuito de favorecer a locação de habitações 
operarias hygienicas e a sua venda aos operarios; cria 
a lei conselhos ein cada circumscripção administrativa. 
Os operarios siio isentos da contribuição pessoal e das 
taxas provinciaes e communaes analogas, quando o valor 
cadastra1 da sua Iiabiiação não exceda uma cifra deter- 
minada. E, com o fim de facilitar a constituição e o 
fuoecionamento das sociedades de habitacões operarias, 
concede a lei diversas isenfles de impostos indirectos : 
isenção quasi completa dos impostos de sello e de re- 
gisto, excepto pelo que respeita aos actos sujeitos a 
taxas proporcionaes; reducção de cerca de 50 nas 
con~ribuições de registo e de transmissão sohre os 
actos de venda, de adjudicação, de emprestimo e de 
aberturas de credito ás sociedades e administrações 
publicas que consirueni habitações operarias, bem 
como aos operarios que adquirem uma casa para seu 
uso (1). 

É facilitado o reciirso ao credito aos constructores 
de habitações baratas. Os institutos de beneficencia e 
os hospicios teern a faculdade de consagrar parte do 

julho de $893 (contribui@io pessoal), de 90 de novembro de 1896 
(direitos successorios do conjiige sobrevivo), de i 6  de maio de i900 
(modificações ao regimen successorio das pequenas heranças), e de 
15 de maio de 9908 (direitas de registo sobre os actos da partilha). 

(1) A isencão de impostos directos attinge, por arino, cerca de 3 
milhões; a totalidade das reducç6es dos direitos de registo, transcri- 
pçõea, etc., alcirnçou 88 milhòes, de 1890 a 1903. 

seu patrimonio á construcção de habilações opera- 
rias (i). 

E prevê tambem a lei a construcção directa pelas 
provincias e communas. 

24. -Na Italia vigora, em materia de habiiações 
popuIares, a lei de 31 de maio de 1903, complelada 
pelo regulamento de 24 de abril de 1904 e pela lei de 
8 de julho do mesmo aimo, ciijas disposições são limi- 
tadas L habitações de valor locati~o liquido (rendi- 
mento total diminuido de '/, e do premio de seguro 
contra incendio) não superior á cifra de 200 a 700 
liras, segundo as differentes categorias de communas. 
Os proprietarios d'estas casas não devem ser proprie- 
tarios de ouiras edihcações collectadas em mais de 2 0  
francos por anno, nem ter rendimento superior, segundo 
a população das communas, á cifra de 1.000 a 2.000 
liras, para as pessoas sem familia, e á de 1.300 a 
3.500 liras para as pessoas com familia. 

A lei concede ás sociedades cooperalivas de cons- 

(i) Importante a acção exercida pela Caize géw'rade d' ipargm e; 
de retraàte de BeIfiqw no desensolvimento das construcçfies opera- 
rias. Em 31 de dezembro de 1904 tinha emprestado a 161 swiedades 
de credito e irnmiibiliarias eerca de 63 milhòes de franoos, eom um 
juro que varía de 4 I!, O/,, a 3 ' / h  %. A caixa empresta a 3 Oj0 ás $6 
ciedades de construeção e a P'/z % as sociedades de credito, até a 
concorrencia de metade do capital subscripto e não pago e do valor 
dos preedios. CPr. Cmnple-rendu des opérations et de la tiiuatfoa de lo 
caisse g b t a l e  e@as,gne et des re'traites d8 B d g i p ,  19M, pag. &i. 



trucção a reducção de 75 O / ,  nos direitos relativos aos 
actos que interessam á sua existencia, e sobre as  taxas 
e outros direitos respeitantes ás suas operações, sobre 
as  taxas liypotheçarias e de  registo, etc. A s  novas casas 
populares gosnm de isenção do imposto predial durante 
cinco anrios ( i) ,  e não podem, por egual praso, ser 
oneradas coni impostos addicionaes, communaes ou 
provinciaes. 
- lrnportancia especial revesíem as disposições refe- 
rentes á eonstrucção directa pelas communas de casas 
para arrendar. São eIlas auciorisadas a eniprehender 
a construcção de habitações populares sempre que # s e  
reconheça a necessidade de prover ao alojameato das 
classes merios abasiadas, qrianbo faltem as sociedades 
iridicadas na lei ou as instituigões previstas por ella, 
ou quando a sua acçXo seja insufficienle,,; e tambem 
lhes é perrnittida a construcção de hoteis populares 
para arrendar, e assim como de dormitorios publicos 
gratiiitos(2). As casas populares náo podem ser arren- 
dadas a familias que tenham um rendimento tola1 su- 
perior a 4.500 liras ou a 300 liras por membro de 

(1) Para a cidade de Roma foi esta içençxo estendida a 10 annos 
pela lei de 8 de julho de 19Ok. 

(2) A cidade de Milão approvou a verba de 4. milhães de liras . . 

para municipalisapão de habitações populares; a de Genova decidiu 
em 1905, a construccão deum hotel oouuiar; a de Este instituiu em - -  . 
190% um fundo, pelo pagamento de annuidades, destinado a cons- 
trucçrio de Iiabitap7es operarias. 

familia, observando as classificaoões indicadas na 
lei, 

Os pagamentos correspondentes aos juros e amor- 
tisação dos emprestimos eontrahidos pelas communas 
para estas construcções devem ser cobertos por uma 
percentagem sobre o producto das sobretaxas, e, no 
caso de insufficiencia, sobre as outras contribuições 
communaes. Mas as communas ieem adoptado, de 
p'referencia: outro systerna: teem suscirado a consti- 
tiiição de pessoas moraes e tem-as dotado com os 
capitaes essenciaes para a construcção das habitaçaes. 

São de notar, ainda, as  disposiç-ses que auctorisam 
a fazer emprestimos ás sociedades de construcção os 
insiiiutos de credito e de seguros (caixas economicas 
ordinarias, bancos populares, institutos ordinsrios de 
credito e coopera~i~as,  monte-pios, pessoas moraes le- 
galmente recorihecidas, companhias ]de seguros, caixa 
nacional de previdencia no caso de invalidez e velhice, 
c institutos de credilo predial). 

25+-Nos Paizes-Baixos, em que a acção das com- 
munas se fizera sentir, quanto á habitação do pobre, 
desde 1851, foi em 1901 que uma pi.ovidencia legis- 
lativa veio consagrar a intervenção dos poderes pu- 
bl ico~ em tal materia. Os conselhos comrnunaes são 
auctorisados a expropriar, quer em nome das soeieda- 
des privilegiadas, quer em nome das communas, os 
bairros e casas insalubres. Por intermedio d a  communa, 



e precedendo parecer de um conselho especial insti- 
tuido pelo g'overno, uma sociedade póde obter .para a 
construcção de habitações operarias capilaes do estado, 
cuja amortisação deverá ser feita em 50 annos. 

A lei auctorisa mesmo as communas a comprar ter- 
renos para os transferir ás Sociedades de construqão 
e ainda a construirem ellas proprias, no caso de ur- 
genle necessidade, habitações populares ( i ) .  

26. -Na Dinamarca, são concedidas isenções de 
impostos e de taxas cornmunaes aos proprietarios de 
pequenas habitaç~es, considerando taes as casas que, 
em Copenhague, não excedam 3 1 metros quadrados e, 
nas provincias, as de valor inferior a 1.950 francos na 
cidade e a 1.400 francos no campo. As mesmas isen- 
ções são concedidas ás sociedades constructoras de 
habitações econornicas, quando o jure dos capitaes não 
exceda 6% (2). E a lei de 28 de fevereiro de 1898 
veio aactorisar o governo a emprestar, sobre o fundo 
do Thesouro, até i Y O 7  e 110s limites de um maximo 
global de 2.800:000 francos, elevado, mais tarde, a 
5.600:000 francos, capiiaes a 40/@, comprehendendo 
a amortisação, ás  communas e sociedades que se pro- 
ponham construir habitações operarias hygienicas. 

(i) Pierson, h nwiva kgge olandese rulle ditazioni operaie, apud 
Éconosnic kurnal, dée. 1901. 

(2) Leis de 16 de fevereiro de 1866 e de 16 de abril de 1873. 

27.-A lei austriaca de 9 de fevereiro de 1892 
isenta de imposto, durante vinte e quatro annos, os 
proprietarios de casas baratas; mas o seu effeito é 
limitado ás habitações construidas pelas communas 
para os seus operarios e pelas associações operarias 
para os socios, quando aquelas habitações satisfaçam 
a certas condições de salubridade explicitamente deter- 
minadas. 

28. - Na Suissa, organisava o Cantão de Vaud, 
em 1898, um regulamento sobre policia e hygiene das 
construcções, que deixara poderes extensos 6s aucto- 
ridades communaes. As municipalidades são obrigadas 
a fazer proceder á inspecção periodica das habitações, 
que as auctoridades poderão mandar fechar sempre 
que, pelas condições de insalubridade, constituam pe- 
rigo para a saude dos seus inquilinos; e é obrigatoria 
a desinfecção das casas que tenham sido occupadas 
por individuos affectados de qualquer doença infecciosa. 
Em analogos principios se inspira a lei do Cantão de 
Bkle de 5 de abril de 1900(1). 

29. - Na Suecia, como na Noruega, as cidades 

(1) A cidade de Lausanne eodstruiu casos para % familias ; a de 
Berne construiu até hoje li% casas para operarios; a cidade de 
Genève resolveu applicar á constmeção de habitações populares 
1.500:OM) francos. 



são aucto~isadas a coflstruir casas p?ra os seus em. 
pregados, como para os operarias em geral. E os go- 
vernos permittem emprestimos aos operarios que dese- 
jem adquirir um pequeno predio uihbano, empres- 
timos que sHo concedidos com premios de seguro de 
vida. 

30. -No Brazil, é o governo auctarisado a isentar 
do imposto predial, durante vinte annos, as habitações 
operarias que correspondam a determinadas condiçõe~ 
de salubridade. Egualmente é concedida, em certos 
casos, a isençso do imposto de transmissão. O governo 
p6de conceder durante vinte annos terrenos do estado 
para n'elle se construirem casas para operarios, tendo 
o constructor, finda a concessão, o direito de prefe- 
rencia para o arrendamento a longo praso. 

31. - Nos Estados Unidos da America do Norte 
devemos signalar, entre as leis mais importantes sob o 
problema das habitações populares, a que dá ao depar- 
tamento de saude publica o poder de fazer demolir as 
casas defeituosas sob o ponto de vista da hygiene. Para 
facilitar a expropriação por causa de insalubridade, 
foi votada peIo parlamento do estado de New-York 
uma lei que auctorisa a cidade de New-York a dispen- 
der uma somma de 25 milt~óes de francos com a ex- 
propriaçaes dos bairros accumolados e com a cons- 
trucção de pequenos parques nos pontos em que a 

população é mais densa. Mas a acção das cidades 
tem-se exercido, sobretudo; no sentido de supprimir os 
fócos de coniagio-originados pela accurnulação e pela 
insalubridade da habitação; a construcção de habita- 
ções economicas e h~gienicas é. em toda a parte, obra 
das BuiEdity and loan socieiies. 



Legislação portnguesa 

32. -A acção do estado e das eamaras municipaes. Inicialivas par- 
lamentares. 

33. - A proposta de lei do actual governo e o projecto da commis- 
são de administração publica. A representação das asso- 
ciações de classe e de soccomo mutuo de Lisboa. 

32. -Se, iio estrangeiro, o problema da habitação 
para o pobre vem occupando, de ha mnito, a attenção 
dos legisladores, entre nós, quasi nada por emquanto 
a tal respeito existe, que abertamente accu.se a acçao 
dos poderes publicos e .d'ella seja irnmediata conse- 
quencia. Nem directa ( i )  nem indirectamente. 

Apenas ha a notar, além da construcção de uma 

(I)  E ao governo do Marquez de Pombal que ae deve a coostru- 
cção de um bairro destinado a habitaçáo de operarios, junto dareal 
Fabrica de Sedas do Rato. Em i769 estavam construidas 60 moradas 
muiias das qnaes ainda hoje existem. O rez-do-chão com os quartos 
e quintal, occupava tima superficie de 60 metros quadrados e era 
destinado a resideneia dos mestres, officiacs e rcspcctivas familias; 
o primeiro andar era reservado aos teares. Eram impostas aos pro- 
prielarios determinadas condiqões : limite maximo de renda, prefe- 
rencia para os artitices de seda, etc. V. Acurcio das Neves, iVocões 
h#tot.acas, ewnomims e admini~t~atiwas sobre ap~aducpiio e mufa -  
cturas das sedas m Portvgal, 1827, pag. 92 e segg. 

Ja o aivará de 2 de junho de 1768 ordenava á Hiseriuirdia de 
Lisboa o emprego de parte dos seiis capitaes na reparação e reedifi- 
ca@o de moradias para operarios. 

ou outra casa, na linha ferrea do Sul e Sueste (Porti- 
mão, Mourã, Casa Branca, etc.), para habitação do 
respectivo pessoal (i), a isenção da contribuicão de 
renda de casas para os inquilinos que paguem renda 
annual armual inferior a 368000 réis (2), o decreto de 
31 de dezembro de 1864, mandando proceder aos me- 
lhoramentos da capilal, e o regulamento de salubri- 
dade das edificações urbanas, elaborado pelo Conselho 
aos melhoramentos Sanitarios e approvado por decreto 
de i4 de fevereiro d e  1903 (3). 

E quasi nulla tem sido lambem a acção das cama- 
ras municipaes. Em sessão de i de junho de 1886, 

(i) O regulamento da Caixa de aposenbaqões e wcc0TTos dos ca- 
minhos de ferro do estado, approvado por decreto de 31 de janeiro 
de 1901, dispõe nos artigos 41.' e 13: que o Conselho da adminis- 
tração mandara edificar casas hygienicas e economicaç para serem 
arrendadas por pregos modicos aos empregados. Nenhuma, por em- 
quanto, foi construida. 

(4) Com o intuito de promover a construcção das habitapães das 
rlasses pouco abastadas, veio a carta de lei de 17 de maio de 1880 
isentar da contribuição predial, durante cinco annos, os predios ur- 
banos qne se construissem, isolados ou em andares e quartos, eujas 
rendas annuaes não fossem superiores a 505000 reis. O praso da 
isenção foi elevado a dez amos pela lei de 2 de agosto de 1888. Mas, 
por carta de lei de 29 de julho de 1899, era abolido aquelle benefi- 
cio concedido aos donos dos referidos predios, com excepção dos pre- 
dios já oonçrruidos á data da promulgação da lei (Regulamenio da 

contribuiq20 predial urbana de 10 de agosta de 1903). 
(3) As- questóes referentes is habitações operarios estão, pelo 

Bcrero de ?i de janeiro de 1903, a cago da Direcção Geral do Com- 
mewio e Industria, 8: secgão da 2.' repartição do trabab indus- 
lrial. 



propunha o então vereador da (;amara Municipal de 
Lisboa, Sr. Consiglieri Pedroso, que fosse nomeada 
uma commissão para inquirir das condições da salu- 
bridade da habitação da população menos abastada da 
capital, especialisando o antigo bairro de Alfama e Al- 
cantara, para a construcção de um bairro operario. Em 
1904, o Sr. Carvalho Pessoa chamava a attenção da 
camara para o saneamento do bairro de Alfama; e, em 
sessão de 5 de outubro de 1908, o Sr. Or. Sabino 
Coelho propunha que se procedesse a uma vistoria aos 
pateus de Lisboa, colheudo informações áeerca das 
obras indispensaveis nas habitações susceptiveis de 
sereni transformadas em recintos bygienicos e convi- 
dando ou intimando os proprietarios a executá-los. E 
entendia que a camara deveria adoptar a ideia de Le- 
fevre, posta em pratica já em algumas cidades, da col- 
locação de uma placa de salubridade nas casas em bom 
estado sanitario, estimulando assim o proprietario, que 
encontrará nella maior possibilidade de locação, bene- 
ficiando a saude publica e aproveiiando á propria ca- 
mara pelo rendimento d'ahi resultante ( 2 ) .  

Finalmente, em sessão de 3 de dezembro de 1908 
propunha o vereador Sr. Luiz Filippe da Matta que se 

estudasse e formulasse o projecto para edihcaçao de 
casas baratas, hpgienicas e com agua gratuiia. 

Pelo que respeiia á camara da capital do norte, era 
em fins de 1902 apresentada uma proposta para um 
emprestimo de 300:000$000 réis;destinado á expro- 
priação do Barredo. 

E a camara de Coimbra projectava, em 1905, a 
-construcc'ao de um bairro operario que fbrnecesse ha- 
bitações sadias e convenientes ás classes IrabaIhadoras, 
apresentando-se até esta obra conio um preliminar in- 
dispensavel da reconstrucção da parte baixa da cidade, 
visto ser um meio de fazer derivar para ahi a popula- 
ção trabaIhadora. Assim inseria ella no einpreslimo que 
se prupunha contrahir uma verba de 15:000&000 réis, 
com o fini de dar começo ao referido bairo (1). 

De todas estas propostas e tentativas o reauliado 
pratico foi inteiramente nullo. E, corno iniciativa digna 
de ser salieniada, fica apenas a da camara do Fun- 
chal, concedendo o subsidio annual de 600#,000 rbis 
a uma cooperatira de consirucção. 

Tambem não teem faltado as iniciativas parlamen- 
tares. 

(1) Em Santarem projecta-se a construcç30 de um bairro opera- 
rio nas minas do antigo convento de Santa Clara. Em sessão de 15 
de setembro de ultimo, a Camara tomava conhecimento de umofficio 
do delegado do thesouro, em que lhe era communicada a cedeneia 
d'aqucllc cxtineto eonvcnto, para alli ser construido o referido bairro. 

(1) Em sessão de 3 de agosto de 1905 resolvia-se que aquella 
verba fosse applicada a transformação da fabrica do gaz. V. Sr. Dr. 
Marnoco e Sousa, Relatorio sobre as contas da gerencia municipal de 
lw5, P906, pag. Lxxr. 



Na sessão de i5 de janeiro de 1883 era apresen- 
tada á camara dos deputados pelos ministros Fontes 
Pereira de Mello e Hintze Ribeiro uma proposta de lei, 
que tinha em vista auxiliar a formação de uma em- 
preza que, sob a fiscalisação do governo, tomasse a 
seu cargo a construeção de casas que, satisfazendo aos 
indispensaveis preceitos de solidez, capacidade, per- 
spectiva e hygiene, podessern ser arrendadas por baixo 
prew. 

Eis os termos da proposta : 

Artigo i." o governo aucrorisado a con- 
ceder á empreza que em Lisboa se organisar 
para a construeção de <casas destinadas á ha- 
bitação das classes laboriosas e menos abasta- 
das, mediante o pagamenio de rendas não 
superiores a 50$000 réis por anno : 

1." Isenção de contribuição predial por es- 
paço de vinte amos ; 

2." Isenção de contribuição de registo quanto 
aos terrenos para esse fim adquiridos; 

3," A faeutdade de recolher nas matias na- 
cionaes as madeiras que lhe convierem, e que, 
sem prejuizo para o estado, poderem ser cor- 
tadas, pagando-as pelos preços regulares do 
mercado. 

5 1." Os projectos das edificaçaes serão 
sribme!~idos á approvayão do gcverno, devendo 

satisfazer ás necessarias condições de perspe- 
ctiva, solidez, capacidade e hygiene ; o governo 
Gscalisará os trabalhos de construcção a fim 
de qiie essas condiiiies sejam devidamente 
artendidas. 

5 2." Os eslatutos da empreza que se orga, 
nisaib, nos termos d'esta lei, serão igudniente 
submettidos a approvaçao do governo, sem 
embargo do que dispae a lei de 22 de junho 
de i867 (1). 

No decurso d'essa sessão, e tambem na immediata, 
varios representantes do povo continuaram tratando do 
assumpto. Enteridendo que esta proposta mal obviava 
ao inconveniente da falta de habitações para as classes 
riienos abastadas, por preterir a iniciativa directa do 
governo ou do municipio, apresentava o deputado Rosa 
Aranjo, em sessão de 19 de fevereiro de 1884, o se- 
guinte projecto de lei : 

Artigo 4.0 E aauctorisada a camara munici- 
pal de Lisboa a contrahir por empresiimo até 
á quantia de 300:0008000 réis, com applica- 

(1) V. o jornal A Voz do Operario, de $1 de janciro da 1883, onde 
vigoro-mente se critica o projeciu, eomo altauiente nocivo aos in- 
teresses dos trabalhadores, que não podem nem devem pagar mais 
de 94BOOO reis por anno. 



ção exclusiva á construcção de casas, destina- 
das a serem arrendadas oii vendidas ás classes 
menos abastadas e por preços economicos. 

Art. 2." O empresiimo de que trata o ariigo 
antecedente serálevantado em ires series eguaes 
não podendo verificar a ~egunc1.a~ sem a primeira 
estar devidamente applicada. 

5 unico. Além de quaesquer outras garaniias, 
as propriedades a construir poderão ser hypo- 
theca especial das sornmas que se levaritarem. 

Art. 3." Os projectos das casas a construir 
serão submettidos á approvação da junta geral 
do distiicto, bem coriio as ~sbellas das rendas 
e aquelfas de que trata o artigo 4.' 

Art. 4." As propriedades, á proporção que ' 
estiverem construidas, serão vendidas em leilão 
publico, precedido de annuncios com antece- 
dencia de vinte dias pelo menos, podendo a 
iniportaneis da venda ser paga de prompto ou 
a praso não superior a dez annos, em presia- 
ções sernestraes, que eomprehendam, além do 
preço da compra, o juro na razão de 6 por 
cento ao anno. 

5 unieo. As propriedades vendidas consti- 
tuirão hypothecas emquanto não forem inte- 
gralmente pagas. 

Art. 5." Emqiianio as propriedades não fo- 
rem vendidas, serão arrendadas, devendo as 

tabellas das rendas ser organisadas de modo 
que garantam unicamente o juro do capital 
empregado. 

Art. &"Fica revogada a legistaçãio em con- 
trario. 

Não lendo lido seguimento esie projecto, como suc- 
cedera á proposta anterior, lia á camara o Sr. Conse- 
Iheno Augusto Fuschini, em sessão de 16 de maio do 
mesmo anno, um sribstancioso relatorio, justificativo 
do seguinte projecio de lei : 

Artigo I," É o governo auetorisado a ço~i- 

ceder ás emprezas, que se organisarem para 
a construcção de casas destinadas á habitação 
das classes laboriosas e menos abastadas, me- 
diante o pagamento de rendas não superiores 
em Lisboa e Porto e suas imrnediafles a réis 
408000 por anno, e nos restantes centros do 
país a 258U00 réis por anno: 

1." Isen~ão de conlribuição predial por es- 
paço do vinte annos. 

2.O Isenção de contribuição de registo, 
quanko aos terrenos para esse fim adquiridos. 

3." A faculdade de escolherem nas mattas 
nacionaes as madeiras que Ihes convierem e 
que sem prejiiizo para o estado poderem ser 
coriailas. 

12 



a) Para este effcito as emprezas requisita- 
rão até 31 de julho de cada anno os volumes 
de madeira que desejarem obter; se os volu- 
mes pedidos forem superiores aos que o estado 
pdde fornecer far-se-ha um rateio entre os pe- 
didos das differentes compantiias. 

bj 1 s  requisições das emprezas designarão 
o numero e os typos das casas que pretendem 
construir com as madeiras requisitadas ; reser- 
vando-se albrn d'isso o governo a faculdade 
de fisealisar o emprego das madeiras, que for- 
necer a cada empreza; 

c )  As madeirlas serão cedidas ás emyrezas 
por um preço de matagem inferior em por 
cento ao fixado pela ultima praça. 

Art. 2." As camaras municipaes, nos conce- 
lhos em que se construam bairros nas condi- 
@es d'esla lei, reem1)olsarão as ernpreeas rla 
metade do custo effecii~o dos terrenos, que 
forem applicados para abertura de ruas, pra- 
ças e logradouros eommuns e publicas, cujas 
obras serão consideradas municipaes. 

Art. 3 . q m  compeiisação d'estas vantagens 
concedidas pelo estado, serão as emprezas obri- 
gadas pelos seus estatutos : 

1." A alugar as casas ou divisões por uma 
rerida nunca superior a 8 por cento do seu 
custo eiTecti\ o, eomprrhendendo nelle o valor 

da terreno, duranle um periodo de vinte an-c 
nos ; 

2." perrniltir que os iiiqiiilinos possam, 
por meio de annuidades accumiladas numa 
taxa jamais inferior a 6 por cenlo, tornar-se 
proprietarios das casas ou divisões, que habi- 
iarem, pelo seu custo effectivo, comprehen- 
dendo o valor dos terrenos, coin um premio de 
conslrucção em beneficio da empreza, nunca 
superior a 10 por eeiiko d'aquelb custo e valor 
dos terrenos. 

a) Para este effeilo as emprezas esiabeleee- 
rão tabellas de amortisação por irimestre para 
os pei.iodos de quaiorze; desoito e tinte e dois 
annos. 

b) Na hppotliese de morte oii impossibili- 
dade phjsrca do inquilino, e quando a sua fa- 
milia ou legitimo herdeiro não possa sustentar 
o contraelo, ser-lhe-lilu entregues as presta- 
ções pagas, accumuladas em metade da taxa 
e nos mesmos periodos, por que a empreza 
tiver contraiado a venda. 

3." ecriar caixas eeonomicas, em quepos- 
sam ser depostadas quaesquer quanlias, desde 
o minimo de 50 réis, com juros contados dia 
a dia, nuriia laxa nunca inferior a 4 por cento, 
e capildisaçãu triniestral ; 

42  A permittir o yagameIito ankcipado das 
. . 



rendas por mês, por trimestre ou por se- 
mestre ; 

5." A não consentir a sublocação das casas 
ou divisões, rescindindo immediatamente os 
conlrados de aluguer, aos que praticarem 
aquelle acto. 

Art. 4." Para as casas ou habitações, cuja 
renda for contraciada nos termos do n . 9 2  do 
artigo precedente, o periodo de isenção do 
imposto predial será elevado a vinte e cinco 
annos. 

Art. 5 . q ~  iniuiiinos, que unicamente pela 
fórma indicada no n." 2." do aiiigo 2.9e tor- 
narem proprietarios, conceder5 o governo, pro- 
vada a acquisição das habitações, 50 por cento 
do imposto sobre renda de casas, que annual- 
mente houverem pago, capitalisadas estas som- 
mas annuaes na taxa de 5 por cento e isenção 
do imposto de registo. 

Art. 6 . O  As vantagens concedidas ás empre- 
zas cessam logo que a uendn das casas ou ha- 
bitações se redise por processo differente do 
indicado no artigo 2." ou seja feita a outrem 
que não seja o inquilino residente desde o co- 
meto do coniraclo ; devendo neste caso a em- 
preza embolsar o estado das sommas não pa- 
gas em virtude dos n.'ql . ' ,  2." 33 do artigo 
i.", accumulados na taxa de 6 por cento, e o 

novo proprielario ficará sujei10 ao pagamenlo 
da respectiva contribuição de registo. 

Art. 7." A entrega das casas aos inquilinos 
que se tornarem proprietarios d'eilas pelo meio 
indicado no artigo 2.' n,' 2.', será feita em 
boas condições de conservação ; se sobre este 
assumpto se  levantar contestação entrc o novo 
proprietario e a empreza, pi.ocede{se ha a uma 
vistoria arbitra1 de ires geriios, uin nomeado 
pela etnpreza, outro pelo inleressado e o ter- 
ceiro pelo goverrio. O resultado d'esta vistoria 
será presente ao ministro das obras publicas, 
que resolverá definitivamente sobre a contes- 
tação. - 

Art. 8." Os projecios das edificações e pla- 
nos dos bairros serão submetridos á approvaçáo 
do governo, devendo satisfazer as condições 
de boa exposiçTio, salubridade, perspectiva, 
solidez, capacidade e hygiene i o governo fis- 
lisará os trabalhos de construcc;ão, approvarà 
os contracios de venda e as tabellas de fixação 
das rendas e arnortisações a fim de que as con- 
dições desta lei sejam rigorosamente attendidas. 

5 1." 0s-estatutos das emprezas que se or- 
ganisarem nos termos desta lei serão egual- 
mente submeitidos á approvação do governo, 
sem emhargo do que dispóe a lei de 22 de 
junho de 1887. 



$ 2." Os Lypos das casas serão acompanha- 
dos de medições e orçameritos desenvolvidos e 
compl~tos. 

Art. 9." A s  emprezas só poderão vender, 
ou empregar na construcção de casas de renda 
superior á fixada nesta lei, ai6 um decimo da 
superticie dos terrenos, que possuirem, des- 
contada a que f6r applicada para a abertura 
das ruas, largos e logradouros puklicos. 

Art. 10." approvação pelo governo dos 
planos dos bairro.:, das edificações e dos typos 
das casas constitue p r a  iodos os effeitos Iegal 
declaração de urgencia e utilidade publica. 

Art. I$." A auctorisação concedida ao go- 
verno pela presente lei vigora por espaço de 
tres annos a contar da data da sua promul- 
gação. 

Tarnbein este projecto não chegou a ser discutido. 
Coube, em 1901, ao deputado Guillierme Santa Rita, 
a vez de apresentar, ein sessão de 7 de março: novo 
projeclo (1). Heproduzimol-o na inlegra, wmo fizemos 
com os anteriores: 

Arligo 1." É o governo auctorisado a cpn- 
ceder a uma sociedade anonyma de responsa- 

-- 
(1) V. Santa Rtta, A hubilapo do operario e clnrses meaos abas- 

ludas, 1891, pag. 101 s s e g .  

bilidade limitada, com o capitd de 1:000 con- 
tos de réis dividido em acções, expressa e 
exclilsivamente organizada para edificar casas 
destinadas á habitaç8o das classes laboriosas. 
e menos abastadas, mediante o pagamento de 
rendas até o limite maximo de 504000 réis 
por aono nos concelhos de Lisboa e Porto e 
25g000 réis por armo nos outros centros do 
país : 

1." Garantia do complemento do juro de 6 
por cento sobre cada piesiação desembolsada 
d'esse capital de 1:000 contos de réis. 

42." Um terço da superficie dos terrenos das 
cêrcas dos conventos existentes em Lisboa, 
Porto e nos outros locaes do país que, pelo 
fallecimento da ultima freira, estiverem ou vie- 
rem a estar desoccupados. 

3.qsenção de contribiiição de registo pela 
compra de todos os terrenos feita nas condi- 
ções do artigo 3 .qes i a  lei. 

4.qsençã0, durante dez annos, de impostos 
sobre os materiaes que empregar nas constru- 
cções. 

5 . O  Isen@.o de contribuição predial nos ter- 
mos da lei de 2 de agosto de 1888 para os 
predios qite a sociedade construir. 

6 . O  Isenção de contribuição predial para os 
predios que tiverem sido vendidos pela socie- 



dade ao prirniiivo inquilino, pelo espaço de 
tantos annos quantos lhe forem ~narcados pela 
tribella das amortizações por que essa se  effe- 
c w r .  

7.' Isenção de contribuição de renda de 
casa a todo o primitivo inqiiilinn qiie, pontiial 
e int,egralmente, satisfizer á sociedade a renda 
e a arnorrizaç50 pela qual se torna propriciario 
do immovel e por tanto tempo quanto pela re- 
-rida amortisa~âo lhe ior niartiado. 

8.O Isenção de contribuição dc registo ao 
primitivo inquilino que, por meio de amorliza- 
~ õ e s ,  se tornar proprietario da casa que ha- 
bitar. 

Art. 2." Passados quatro annos de execoçâo 
d'esh lei, se a sua pratica tiver dado bom re- 
sultado, Eca auctorizado o governo a conceder 
todas estas vanlagens e garantias a outras so- 
ciedades que se constituirem para o rnesmò 
fim. 

5 uliico. Eu] virlude d'esla disposição, a ce- 
dencia feila pelo estado dos terrenos das &r- 
eas dos extinctos conventos será na razão de 
um terço da superficie áquella que primeiro se 
organizar. 

Art. 3.qI)e accordo eorn as camaras muni- 
cipaes é o governo auctorizado a conceder ás 
socie,dade.s constructoras de edificações para 

as classes laboriosas e menos abastadas a fa- 
culdade de arlqiiirirem, como expropriação por 
ntiiidalle publica, os predios rusticos nos con- 
celhos de Lisboa e Porto que, pela sua proxi- 
midade de centros fabrís, se prestarem áquellas 
construcções. 
5 unico. Esta, faculdade será limitada pela 

intervenção diree~a do governo pelo ministorio 
das obras publicas, eprnmercio e industria ao 
q11d sutiiá o requerirrien~o das sociedades, 
pedindo, indicando e fundamentando a expro- 
priaç50, e a elle, governo, competirá em pri- 
meira e ultima instancia, ouvidas as compe- 
tentes eslaçoes officiaes, julgar da sua urgencia 
e necessidade. 

Art. 4." As camaras mirnicipaes, nos conte- 

lhos em que se construam casas para as elas- 
scs traballiadoraç e menos abasladas no limite 
das rendas marcado no artigo !.O, incluirão no 
orçamento das obras consideradas niunicipaes 
as irnportançias que desperiderem em abertura 
de ruas, praças, logradouros communs ou pu- 
blico~ c canalizações, sejam essas casas feitas 
em terrenos expropriados por utilidade publica 
pellas sociedades constructoras ou terrenos ce- 
didos pelo estado ás releridas sociedades. 

Art. 5." governo é auctorizado a proceder 
pelo ministerio das obras publicas, eommereio 



e indostria a um recenseamento geral da po- 
pulação operaria nos concelhos de Tisboa, 
Porto e Covilhã com a designação dos salarios 
niaximo, ordinario e minimo vencido actual- 
merite por essa população nas diversas indus- 
trias. 

Art. 6 . q m  compensação das vantagens 
que o estado concede áS sociedades constru- 
ctoras, ficam estas obrigadas pelos seus esia- 
tutos : 

1." A aiugar as casas ou divisoes por uma 
renda nunca superior a 8 por cento sobre o 
seti custo effectivo, incluindo nelle o valor do 
terreno que hajam de comprar, conservação, 
seguros e administração ; 

2." ernbolsar o estado de todas as impor- 
ancias que este tiver despendido em comple- 
mentos de juro. 

a) Este embolso será deduzido do dividendo 
das sociedades logo que este atlingir um juro 
siiperior a 6 por cento. 

3.' A construir, pelo menos até em dois ter- 
ços de supeificie, pieclios de um s6 pavimento 
cbm jardim de 6 metros, separados uns dos 
outros pelo menos im,20. 

a) Estes predios serão edificados sempre 6 
beira das ruas acima do s e u  nivel uns 50 cen- 
timetros. 

h) Igiial disposi~ão terão aquelles que forenl 
agrupados, assim como igual porção de metros 
para jardins. 

c) As sociedades, no terço restante de su- 
peilicie de terreno. poderão consiruir, a16m 
das casas agrupadas, predios de niais de um 
andar, tendo porém em vista que, por cada 
duas habitações agrupadas de um só pavi- 
mento, construirão um predio de mais de um 
andar. 

4 Estes predios, tendo'rez-do-chão habita- 
bel, serão lambem couslruidos 50 ceulimetros 
acima do nivel da rua e terão tambern 6 me- 
lros para jardim. 

5." A ter ao seu serviço um determinado 
numero de medi~os como inspectores das con- 
dições hygienicas das casas e da situação do 
terreno a ellas destinado. 

Art. 7.' ,As sociedades construcioras, nos 
termos d'esia lei, ficam obrigadas pelos seus 
estatutos a permittir que os inquilinos possam, 
por meio de arinuidades, aceumuladas numa 
taxa nunca inferior x6 por cento, tornar-se 
propi.ietarios das a s a s  ou divisões que hnbi- 
tarem pelo seu eusro eflectivo comprehendendo 
o valor do terreno (se elle hower sido com- 
prado), conservação, seguro e administração, 
e augmentado com um premio nunca inferior 



a 8 por eenio sobre o custo propriamente dito 
da  consrrncção e valor do terreno, dada a hy- 
pothese da compra. 

5 i." Este premio, não tendo sido comprado 
o terreno, nunca poderá ser superior a 7 I/, 

por cento. 
$ "2," Para o efTeito de que trata este artigo, 

as sociedadm esiabelecerão tabellas de amor- 
tização por trimestre para os periodos de qua- 
torze, dezoito e vinte e dois annos. 

a) Na hypothese de um dado inquilino re- 
scindir com a sociedade o contrato da compra 
da sua habiiação não zera esta obrigada a res- 
tituir-lhe as prestações recebidas. 

b) No caso de fallecimento do inquilino que 
estava pagando a sua casa por annuidades, e 
náo querendo ou podendo os seus legitimos 
herdeiros continuar com o contracto com a so- 
ciedade, esta lhe restituirá as prestações rece- 
bidas com metade da iaxa, drduzindo, porém, 
das prestafies o valor da depreciação que o 
immovel tiver sof'ffido e o das rendas, que 
porventura estejam em divida. 

e) A avaliação do imrnovel será feita por 
tres louvados : um nomeado pelo governo, ou- 
tm  pela sociedade e o terceiro pelas herdeiros 
do inquilino fallecido. 

5 3." As sociedades constructoras, nos ter- 

mos desta lei, serão ainda obrigadas pelos seus 
estatutos : 

i." periniuir o pagamento antecipado das 
rendas por semana, por mês, por trimestre e 
por semestre. 

2." A arrendar as casas Iogo depois de con- 
straidas por ordem de inseripção, publicando 
essa ordem cm dois jornaes dos mais lidos no 
país. 

3." A consentir que o individuo que se qui- 
ser tornar proprietario da casa que se estiver 
construindo apresenle uma plania das suas 
divisões, conformando-se, tanto quanto possi- 
vel, com ella o engenheiro da sociedade con- 
structora, e bem assim a permitiir que o inte- 
ressado ou seu represeniante se encontre no 
local da eonsirucção comi o fim de a vigiar tan- 
tas vezes quanfas quiser e inteiider. 

4." A prohibir a sublocação das casas ou 
divisões, sein sua auetorização, resciridindo 
logo os eontractos de arrendamento com aquelles 
que p!aticarem esse acto. 

Art. 8." As sociedades constructoras, em 
cada grupo ou bairro composto de quinbenlos 
predios, e num d'estes de mais de um pavi- 
mento, farão lojas destinadas a cooperativas 
de consumo de generos aIimenricios e aibligos 
de vesiuario e reservarão os primeiros andares 



do referido predio para o estabelecimento de 
tima caixa economiea e associação de soccorro 
rnutuo. 

1 ."ssas caixas economicas deverão ser 
criadas pelas sociedades e nelias poderão ser 
deposiiadas quaesqucr quantias, desde o mi- 
nirrio íle 50 réis com juros coniados dia a dia 
numa taxa iiunca iiiferior a 4 por cento e ca- 
pitalização senieslral. 

Art. 9.Y;is soc~edades não podem effectuar 
vendas dos terrenos cedidos pelo estado nem 
tão pouco d'aquelles que houverem comprado 
por meio de expropriaçk~ por utilidade publica. 

At-L. 10."~ vendas dos predios que*a so- 
ciedade construir seião feitas seja s particu- 
lares ou a companhias segundo as clausulas 
exaradas no n . 9 . O  do artigo 6." no artigo 7." 
e na alinea b d'esse arijgo, aliplicadas aos ditos 
particulares e companhias, e no caso d'esies 
não as çuuiprirern perdei'ao o valor dos refe- 
ridos iirimovêis, y ue ficarão pei*eneendo ao 
estado. 

5 1,"s taniagens eencedidas pelo Estado 
j s  sociedades constructoras não se estenderão 
nunca aos par.rticulares ou companhias que Ihes 
comprarem os predios. 

5 2 . O  Entre as  raiilageiis, porém, que favo- 
reccin os inquilinos subsisiirá a cia iseiição de 

coniribuiçáo de renda de casa pelo espaço de 
tanbos annos quanhos forem determinados pela 
tabella da amorlrzação, se o primitivo inquilino 
do p r~d io  alienado pela sociedade até um mes 
depois d'essa alieiiação quiser tornar-se o seu 
proprietario por meio dc annuidades. 

o) As sociedades ficam obriagadas, quando 
venrlain o immovel, a avisar o inquilino e fa- 
zer-lhe consiar que no praso de um mês eum- 
pie dedarar se quer lornar-se o seu proprie- 
Iario por mrio de annuidades. 

5 3.Tambern o inq~iilino do predio vendido, 
que se encontrar nesle caso, será isento do 
1)agamenio de co~itribuição de- registo bem 
eorno da coritribuição predial pelo numero 
restante de annos que lhe falte para o pos- 
suir. 

a) Tanio a disposição d'este ultimo como 
do penultirno paragiapho apenas abrange o 
primeiro inquilino que a casa vendida pela so- 
ciedade já lenlia a esse tempo, ou aquelle que, 
não tendo sido ainda a casa arrendada, for o 
primeiro a alugal-a, mas tanto uin como outro, 
a quererem tornar-se proprietarios, o declara- 
rão rio praso de um mês da sua inquilinagem 
de novo senhorio. 

b) AtB esse praso de um mês a sociedade é 
responsavel perante o asrado pela tabella de 



amortizações por que o inquilino carnpra ao se- 
gundo possuidor do irnmovel a sua casa. 

c) E igualmente a sociedade conslructora 
responsavel perante o estado pela falta de cum- 
primento por parte do paflicular ou companhia 
que lhe comprar o immovel das clausulas exa- 
radas no n." 1 . O  do artigo 6.", no artigo 7." e 
na alinea B desse artigo. U não cumprimento 
d'essas clausulas, dando em resultado a nulli- 
dade do contracto de venda e a reversão do 
immovel para o estado, originará uma multa 
de 50 por cento sobre o valor da  venda, que 
a sociedade lhe pagari. 

Art. 11."~ predios vendidos pelas socie- 
dades ticam sujeitos, além da parle que lhe 
respeita nesta lei, á legislaç5o vigente. 

Art. 12." A entrega da casa aos inquilinos 
que se tornarem seus proprielarios pelo meio 
indicado no artigo 7.' será feita em boas con- 
dições de conservação. Se sobre este assurnpto 
houver divergencia entre o noio proprietario e 
a sociedade, será resolvida a contestação pela 
vistoria de tres peritos, um nomeado pela so- 
ciedade, outro pelo governo e o terceiro pelo 
interessado. O resullado dessa vistoria subirá 
ii presença do minislro das obras publicas, 
commercio e industria, que julgará definitiva- 
mente sobre a contesiaçáo. 

Art. 13.' Os estalutos das sociedades con- 
slrucioras, organizadas nos termos d'esta lei, 
serão subrnettidos a approvação do governo, 
sem embargo do que dispõe a lei de 22 de 
junho de 1867. 

5 1.' As sociedades construcloras enviarão 
111ensalmente á Dir~cção do commercio e in- 
dustria, no ministerio das obras publicas, um 
b a l a n ~ t e  do seu rrioviinenlo nesse periodo com 
a desigriação do numero de melros cobertos de 
consrrucção, de piedios edificados, numero de 
inquilinos, rendas e amortizações, seguros e 
mais eiicargos. 

5 L." Os projectos das edificações e planos 
dos bairros serão submetlidos á approvação 
do governo pelo ministerio das obras pubiicas, 
devendo satisfazer esses projeclos a todas as 
condiç'oes de hygiene, perspectiva, solidez, ca- 
pacidade e boa exposição. 

a) Os typos das casas serào acompanhadas 
de medições e orçamentos desenvolvidos. 

hrl. 14.' O governo terã na séde de cada 
sociedade dois fiscaes, a cujo cargo ficará, além 
do expediente burocratico deienninado pel;rs 
rclaçõcs entre a referida sociedade e o estado, 
a confecção de tatiellas de fixação das rendas 
e das atnortisnções. 

$ 1." Da diiecçâo das obras yubficas o go- 
i3  



verno delegasi tantos dos seus funccionarios 
tcclinicos quanlos julgar necessarios para a 6s- 
calização dos trabalhos nas construcções, com- 
petindo a esses funccioriarios informá-lo em 
crcumstnnciados relatosios sobre a quantidade 
de casas em obras, solidez d'esses trabalhos 
e qualidade de maleriaes empregados. 

'ij 2." 1Ii:sses mesmos funccionarios enviarao 
mensalrneiite á direcção geral das obras publi- 
cas uma nota detalhada da quantidade e qua- 
lidade de maici*ial erripregado nas edifieaçóes, 
para que a sociedade possa iehaver do estado, 
pela competente repartição, a irn~oriancia des- 
pendida ein imposlos sobre o dito malerial, e 
isto durante dez annos confortne preceitua o 
n." 4." do artigo 1." d'esta lei. 

Art. 1 5 . O  -4s sociedades construcioras re- 
syonderso, duraritc iodo o tempo em que esti- 
verem conslitiiidas, com rima terça parte dos 
seus immmoveis pelo cumprimento dos seus 
contraios com o estado, e no caso de uma 
liquidação, o governo venderá em hasta pu- 
blica, pela reparlição dos proprios nacionaes, 
kantos dos seus immoreis quantos bastarem 
para o pagameuimo dos terrenos cedidos, ao 
preço corrente do iiiercado nessa data. 

Art. 16,' A aapprova~áo pelo goveriio dos 
planos das ediíieaçórs e dos lppos das casas, 

bem como a npprovação pelas camaras muni- 
cipaes dos projectos de aberiuisas de ruas e 
obras de canalização, cons~ituern, para todos os 
egeieilos legaes, declaração de urgencia e utili- 
dade publica. 

Art. $7." aau[orização concedida ao go- 
verno pela presente lei vigora por espaço de 
cinco annos, a cuiitiir da data da sua promul- 
gação. 

Art. 1 8 . q k i c a  revogada a legislaçiio em 
contrario. 

Em sessão rle 14 de abril de 2904, propuntiam os 
Srs. Claro da Rieea e klarianno de Carvalho que no pro- 
jecto de lei enião rm discussaio se inserisse este ouiro 
artigo : 

Art. . . . E o governo auclorisado a conce- 
der a soeierlades aiionymas que construam ea- 
sas independeiiies c separadas liaia operarios 
o11 para empregados commerciaes, eujos ven- 
cimentos não excedam 240&000 seis por anno, 
a isenção por 20 annos de contribuição pre- 
dial sobre as mesmas casas e terrenos em que 
assenlem, bern eonin isenção de eonlribuição 
de rcgisto ria prirrieira traiismissão da empreza 
para inquilino nas condições deste artigo, 
quando as mesinas sociedades se sujeitem ás 
cluusolas seguintes : 



a) Que 3s casas satisfaçam a todas as con- 
dicões de salubridade prescriptas nos regula- 
mentos e ofíicialmenle verificadas ; 

b) Que as casas sejam mantidas em regular 
estado de conservaç30 e de Iimpesa geral ern- 
quanto perlençam a empresa construetora ; 

c) Que as rendas das mesmas casas, por 
anno, não excedam 18500 réis por metro qua- 
drado de supei ficie coberta ; 

d) Que sejam as rendas calculadas por for- 
ma que.conslituam aniluidade, a qnal, em pe- 
riodo não superior a 25 arinos de curiipleto 
pagamenlo, dê ao inquilino a propriedade da 
casa, podendo senipre o inquilino antecipar o 
fim do periodo de an~ortisação ; 

e) Que a mesma renda ou annuidade eom- 
prehenda as despezas de conservação, o juro 
do capital da eonstrueção por taxa não supe- 
rior a 6 por cento e a percentagem de arnor- 
tisação correspondente ao prazo d'esta ; 

f l  Que o valor nominal das acções da so- 
sociedade não exceda 10$000 réis, pagaoeis, 
pelo menos, ern 10 prestações mensaes eguaes; 

g) Que a sociedade não possa obrigar o in- 
quilino a despejo senão quando elle deixe de 
pagar poulualmente a renda ou quando, por 
desleixo o11 malevolencia, arruine a casa, ou 
quando, fiualmente, seja regularmente conde- 

mnado por pratica de actos irnmoraes ou con- 
t rar io~ á ordem publica ; 

IA) Que a sociedade restitua a parte da an- 
nuidade, considerada como percentagem de 
amortisação, ao inquilino ou seu herdeiro que, 
tendo habitado a casa por mais de 10 annos, 
não possa continuar a viver nella por mo'ivos 
que sejam os meneionados na alinea anterior; 

21 Que o inquilino possa trocar a casa, que 
primitivamente tiver tomado, por outra de 
maior ou menor capacidade, por motivo de au- 
grnento ou diminuição de familia, levando-se- 
lhe sempre em conta as quantias já pagas para 
amortisação ; 

j )  Que as rendas ou annuidades possam ser 
pagas aos meses, adeantadamente, fazendo-se, 
porém, a conta da amortisação por semestre.; 

k) Que os beneficios de isenção de contri- 
buição s6 possam ser concedidos por uma só 
casa para cada inquilino ; 

1) Cada casa terá um quintal com área não 
superior a meio are, e a construcção da casa 
será de maneira a permiltir a sua2uração por 
periodo não inferior a 50  annos. 

5 i." Nas povoações ou localidades indus- 
triaes onde não se consli.luam no praso de 
cinco ânnos, contados da publicação da pre- 
sente lei, sociedades que effectivamente cons- 



truam casas rios lermos d'este artigo, e assim 
as  arrendem. poderá o governo auctorisar as  
camaras municipaes, que o reqneiram e mos- 
trem possuir os meios preasos, a construirem 
as mesmas casas em terrenos muriicipaes ou 
outros, concedendo-se-lhes as vantagens con- 
signadas neste artigo, quado as  niesmas ca- 
maras se  sujeitem ás condições prescriptas. 

5 2." i\ isenção da contribuição cessa logo 
que as casas de que trata este artigo não te- 
nham a applicação designada, ou logo que 
deixem de ser cumpridas as  clausiilns estabe- 
lecidas. 

5 3." As casas, que se tenham tornado pro- 
priedade do inquiliiio por completo pagamento 
do seu custo, poderão pelos proprietarios ser 
transmittidas por todas as fórrnas permittidas 
em direito. 

5 4." governo, no praso de quatro meses 
contados da piornulgação da presente lei, pu- 
blicará os regulamentos precisos para a com- 
pleta execução das prescripções d'este artigo. 

C )  .additamento não foi approvado (1). 
Com mais largo alcance, apresentava o então mi- 

nistro das obras publicas, Sr. D. 1033 dc Alarcão, em 

sessão de 82 de agosto de 1905, mais uma proposta 
de lei. Eis a s  suas disposições (i) : 

Artigo i .O 0s bairros operarios e grupos de 
casas baratas, a que se refere esta lei, poderão 
ser construidos : 

1 . O  Pelos municipios ; 
2 .O Por associações legalmente constitiiidas 

para este fini e cujos estatutos hajam sido de- 
tidamente approvados ; 

3." Por empresas industriaes ou mineiras, 
para as quaes serão estas construcçí5es encargo 
obrigatorio, na proporção do numero dos seus 
operarios, quando rxplorem qualquer privilegio 
ou concessão do estado; 
i-." Por particulares. 
5 unico. O csiado poderi tambem construir 

bairros operarios, quando os municipios não 
tenham meios para esse fim e circumstancias 
ekeciaes  e urgentes assim o aconselhem. 

Art. 2." As casas baratas deverão ser ven- 
didas a prompto pagamento ou a prestaçãles, 
quando conslruidas pelas entidades menciona- 

(1) Ern sessão de 23 de maio de 1908 rpnoTava o Sr. Claro da 
Ricca a iniciativa do projecto dc lei. Admiltida. Foi enviada a com- 
missão da admiuistraç5o publica. 

(2) Em 49 de maio de '1908 renovava o Sr. Conselheiro Alfredo 
Pereira a iniciativa desta proposta. Admitlida a dieciissão, foi eu-.  
viada a commissão de administraçáo publica. 



das nos ires primeiros nuirieros c10 artigo . O ;  

poderão porém ser alugadas emquanto n"ao 
houver comprador que as queira adqhirir. 

Ara. 3.' 0s bairros operarias e grupos de 
casas harafas serão em regra coiistituidos por 
casas isoladas para iima só Familia; poderãao 
comtudo autorizar-se : 

1 ." Grupos de duas casas separadas por um 
espaço nunca inferior a cinco metros, quando 
as casas forem terreas, e de oito, se tiverem 
andares, serido aquelle espapo dividido a r~ieio 
por uma parede longitudinal; 

2." Fileiras de casas succeswvas e unidas, 
mas cortadas por meio de ruas transversaes, 
quando o seu comprimento exceder cem metros. 

§ unico. Em qualquer dos casos d'este ar- 
tigo estas co~istrucçiles terão sempre na recta- 
guarda uni terreno com a largura minima de 
ires metros e sendo possivel um pequeno jar- 
dim á frente. 

Art. 4." As ruas dos bairros operarios obe- 
decerão ás seguintes condições : 

1.@Larpra minima de dez metros e as 
transversaes de cinco ; 
I." Encanamentos completos para vasão das 

agnas pluviaes e caseiras ligados aos esgotos 
publicos e na falra d'estes a fossas convenien- 
temente collocadas ; 

3.Tavin1ento macadamizado ou calçado lia 
raixa de rolagem e passeios lateraes. 

$ unico. Nos grupos de casas baratas que 
não consiituam propriamente um bairro ope- 
rario, quando formados por caças terreas, po- 
iferão estas ruas ter menos largura, mas nunca 
inferior a metade da que Eca determinada. 

Art. 5." Poderão autorizar-se ouiros typos 
de bairros ou grupos de casas baratas, quando 
as circumsiancias especiaes do terreno assim 
o exijam. 

Art. 6 . T o d a s  as construcções d'estas casas 
ficam rigorosamente siijeiias ás regras estabe- 
lecidas no regulamento de salubridade de 14 
de fevereiro de 9903. 

Art. 7." Nos bairros operarios de maior 
vulto e importancia, poder6 exigir-se aos que 
se aproveitarem dos benefieios concedidos por 
esta lei a obrigação de construirem uma escola 
e um lavadouro publico. 

Arl. 8 . 4 s  entidades mencionadas no ar- 
tigo i." que se proposerem construir os bair- 
ros operarios ou grupos de casas baratas, po- 
derá o estado conceder: 

1." Cedeocia de lerrerios necessarios para 
a sua construcção; 

2.O Subsidias em dinheiro ou materiaes do 
estado ; 



3." Garanlia teinporaria de juro com limite 
fixo pelo capital empregado ; 

4."senç5o da contribuição de registo pela 
compra ou expropriação do terreno necessario 
para a construcção ; 

5,"18en@o do mesmo imposto pela primeira 
transrriissão, effectuada pelos consiructores das 
casas a favor do comprador; 

6." Isenção da contribuição predial por dez 
annos e da de renda de casas por quinze an- 
nos, quando o preço da renda de toda a casa 
ou de çada dumicilio seja inferior a 508000 
réis em Lisboa e Porto, 60 $000 réis nas ter- 
ras & Ta ordem, 208000 réis nas terras de 
3." ordem, i0&000 reis nas restanles; 

7 . O  Isenção do imposto de rendimento sobre 
o di~idendo annual d:skribuido ás acções, 
quando este não exceda a 5 por cento; 

8.Oisenção do iinposto do sêllo sobre : 
a) Diplomas de conccs~ão; 
b) 1)ipIomas de approvação dos estaiu- 

tos : 
c) Diplomas de constiluição de sociedade ; 
d) Acções e obrigações; 
e) Titulos de compra ou arrendamento. 
Brf. 9.' OS municipios deverão construir 

estes hairros ou grupos, quando, para sanra- 
mento das povoações, tenham que proceJer á 

demolição de casas insalubres destiiladas ás 
classes pobres. 

Art. 10." Os municipios poderão tambem, 
quando devidamente autorizados, auxiliar as 
nssociaçDes nu pariiccilares, a que se referem 
os n.""." c 4 . q o  artigo 1." por algum dos 
seguintes meios : 

i ." Concessão de terrenos aecessarios para 
as construcçóes ; 
2.0 Construcção de ruas e respectivos enca- 

namentos para esgoto de aguas de chuva e ca- 
seiras ; 

3."lluminação, conservação e limpeza das 
mesmas ruas. 
. Art. 11.' Qualquer pedido de concessão a 
que se referem os artigos 8." 110.; será sem- 
pre apornpanhado de um projecto completo, 
approvado pela camara municipal respectiva, 
outido o Conselho dos melhoramentos sanita- 
rios e o Conselho superior de obras publicas 
e minas, coniprehendendo : 

i." A planta colada do terreno e da con- 
stnicção ; 

2." Um desenho de cada typo de casas com 
a indicação do numero dos compariimentos e 
suas dimensões, e um corte indicando a altura 
total da erlititin e de cada um dos andares. 

Ait. 1 2 . O  As concessões, a que se referem 



os artigos 8." c 10." só poderão ser feitas de- 
pois de approvado pelo governo o projecto da 
constriic~ão, sujeitando-se os concessionarios : 

1.' A construir nos precisos termos do pro- 
jecto approvado ; 
4." A venderem ou a alugarem as casas 

construidas pois um preço que nunca poder8 
exceder iim maxirno fixado para cada- domi- 
cilio ; 

3." darem cumprimento ao estabelecido 
no ariigo 7.", quando se intenda dever exi- 
gir-se aquella condição, marcando-se um prazo 
para a sua execuçáo. 

5 1." preço i la renda ou aluguer será 
calculado por accordo entre o governo ou a 
camara municipal do respectivo concelliÒ, con- 
forme fBr aquelle ou esta que fizer a concessão, 
e o conces~ioriario, ouvido o Conselho dos me- 
1Loramen~os sanitarios e o Conselho siiperior 
de obras publicas e minas, tomando para base 
o casta da construçção, o numero das siias 
divisões e os lucros razoaveis do concessiona- 
rio, tendo em conta os Benebcios outorgados 
na concessão. 

5 2 . V o  diploma da concessão serão sem- 
pre expressas as condições em qiie é feita.. 

Art. 13." As concessões feitas pelo estado 
ou pelos rnunicipios ficarão de nenhum effeito, 

$e os concessionarios 1150 executarem as obras 
riporosamenle conIorme os projeclos approva- 
dos ou Falrarem a qualquer das condições exa- 
radas no diploma da concessão ou ás estabe- 
Iecidas no reguIamento de salubridade de i 4  
de fevereiro de 1903. Neste caso será o con- 
cessionnno obrigado a restituir ao estado o 
valor de todas as concessões que lhe rice- 
rem sitio feitas, acrescido de mais i 0  por 
cenlo. 

Art. 24." Approvado o projeeio de constru- 
cçáo do bairro opcrario su grupo de casas Ba- 
ratas, ficam desde logo consideradas de u~il i-  
dade publica as expropriações dos terrenos e 
e l i  I il ;ios comprehendidos na area destinada á 
construcção. 

Ari. 15 .Xogo  que seja decretada a expro- 
priação por ulilidade publica, em nenhum edi- 
ficio ou terreno nelIa eomprehendidos será 
yermittido fazer qualquer obra, melhoramento 
ou plania@o, destinados a augmentar-lhe o 
seu val ,r, e quando se façam não pederão ser 
attendidos na avaliaqão. 

AFI. 16.' A avaliacão dos terrenos ou pre- 
dios a expropriar, quer seja para construir 
bairros ou grupos de casas baraias, nos ter- 
mos d'esla lei, quer seja para demolir bairros 
ou grupos de casas insalubres, terá por base 



a media do valor inscril~to na mairiz da con- 
tribuição predial e de renda de casas nos citico 
annos anteriores á expropriacão com o au- 
gmento de 10 por cento. 

Art. 1 7 . q u a n d o  tiver de ser expropriada 
paste de uma propriedade, consistira a inde- 
mnização : 

1 .O No valor que corrcsponder a parte a ex- 
propriar caletilado proporcionalmerite ao valor 
total da propriedade avaliada, conforme pre- 
ceitua o artigo 19.'; 

2.' No valor da depreciação que soffrer toda 
a propriedade com este corte; 

3." No valor necessario para conservar as 
seibrenlias e ~ e d a r  a propriedade, sendo rus- 
tica, ou no das obras que fdr necessario fazer 
em consequcncia do corte, sendo a propiedahe 
urbana. 

5 unico. O valor da deprecração niinca po- 
derá chccdci ~iielade do valor real da parte a 
expropriar. 

Art. 18." Quando a expropriação abranger 
sómente parte de uma propriedade iirbani ou 
tres quartos de uma projrriedade ruslica, p6de 
o proprietario exigir a sria expropriação na 
tololidade. 

Art. 19.' Quando o predio não esiiver in- 
sçiipio lia iiiai1.i~ predial, s e i i  feita a sua ava- 

liação por pevitos, mas nunca o rendimento 
qne servir de base ao seu valor excederá o 
maxiino d a s  rendas que são isentas do irnposto 
do rendimeni.0 nos lermos do arligo 3 . q a  lei 
de 29 de junho de 1899, que é :  

368000 réis em Lisboa e Porto. 
268000 réis nas terras de 2.Qrdem. 
12$000 ~ é i s  nas terras de 3." ordcm. 
68000 réis nas terras resianles do reino. 

Ao valor total assim calculado será abatido 
o correspoiidente ao seu esiado de velhice ou 
de ruina. 

Ari. 20." Quando o predio a expropriar es- 
tiver pelo seu estado de rrelliice ou de insalu- 
bridade no caso de i130 ser habitado, a expro- 
priação será feita pelo valor do terreno e dos 
materiaes, augmentado com 10 por cento. 

Art. 21.' O governo proporá annualmente 
ás côrtes a verba que pelo ministerio das obras 
publicas des~inar para auxilio da construcção 
das casas baratas. 

Art. 22." As companhias consirucioras, que 
receberem suhsidios nos terrnos d'esta lei, fi- 
cam autorizadas a fazer seguros de vida aos 
indiriduos que preienderem adquirir em pres- 
tações casas baratas, conslruidas nos termos 
do artigo I .O, de modo que por morte do segu- 
radc) seja garantida o pagamento das annuida- 



des pela companhia e codiriue a casa na posse 
da familia sem mais encargos. 

Art. 23." 0.governo fa r i  os regulamentos 
necessarios para a execução da presente lei. 

33.-Em sessão de 23 de maio de 1908 lia o 
Sr. Presidente do Conselho de Ministros-Ferreira do 
Amaral, uma nova proposta de lei Salienian :o que 
em Portugal nada ha feito para incitar a construcçao 
das habitações populares salubres, que tanto ieem con- 
tribuido em ouiros países para melhorar a saude pú- 
blica, propunha-se preencher essa grave lacuna da 
nossa legislação. 

Dispunha-se nessa proposta de lei: 

Artigo i ." Para promover o desenvolvimeniu 
da construeção em boas condiçòes hygienicas, 
da iiabi!ação das classes pouco aliastadas, é o 
governo autorizado a conceder c,s benefieios 
d'est,a lei a totlos os qiie satisfizerem ás suas 
disposições e cumprirem os preceitos dos regu- 
lamentos que forem decretados para a sua exe- 
cução. 

Arr, S." As hãliiiaçães, a que esta lei se ap- 
plica, sáo as  que, satisfazendo ás condiçaes 
hygienicas determinadas pelo governo, não 
tcnhnm mais de st-is cornpariinientos Iiabiia- 
vels ; e, 

Q )  Quando alugadas, st renda annual por 
metro quadrado de superficie coberta e por 
pavimento iigo seja superior a: 

450 idis, em povoações até 4.000 habitan- 
tes ; 

500 rèis em por~oaçaes de 4.000 a 20.000 
habitantes ; 

600 réis em povoações de 30.000 a 100.000 
habitantes ; 

750 réis, ein povoações de mais de i00.000 
habitantes ; 

b)  Quando vendidas, a irnportanciã, por que 
tirer si& realizada a venda não seja superior 
a vinte vezes a renda correspondente á super- 
ficie coberta, conforme o disposlo na alioea a). 

5 unico. Quando a venda tiver sido feita 
com o pagamento em prestações, para deter- 
minar o prcço por que ella roi effectuada cal- 
cular-se-ha o valor actual das quantias em 
di~ida,  mas com taxa de juro nunca superior 
á do d~sconto no Banco de Porbugal á data da 
escriptura. 

tlrt. 3.' Esta lei é iambem applicavel ás  so- 
ciedades anoriynias ori por quotas, que tenham 
exelusivame~ite por fim construir, promover 
ou auxiliar a construgão das habitações a que 
ella se refere. 

Art. 4." Para o fim de que trala esta lei ha- 
14: 



veri um eonselho que se denominará Conse- 
llio Superior de Nygiene da Habitação, presi- 
dido pelo ministro e secretario d'estado dos 
negocios do reino e composto de vinte. vngaes. 

Art. 5." Esie conselho funcciona: 
a) Como corporação consultiva ; 
b) Como corporação executiva e administra- 

tira ; 
i ." Como corporação consultiva cumpre-lhe, 

de nm modo geral, dar parecer fundamentado 
sobre iodos os assuiripios da sua cornpetencia 
que o governo julgar co~iveniente submetter á 
sua apreciaçã0.e em especiál informar os pe- 
didos de isenção de impostos ou de applieação 
dos outros beriefieios d'esla lei. 

2." Como eorposação executiva e adminis- 
traiiva cumpre-lhe desempenhar os serviços 
que por esta lei Ilie são commettidos. 

Art. 6." séde d'esle conselho será em 
T,isboa, e d'elle farão parte: 

a) Os directores geraes de saude e benefi- 
ceilcia publica e o das obras publicas e minas; 

h) O presidente do Consellio dos melhora- 
menlos sanilarios ; 

c) O inspector geral de saude publica; 
d) 0 s  prcsidenles das camaras municipaes, 

os das associações cominerciaes e das associa- 
ções iodusiriacs de Lisboa e Porto, o da Real 

Associação da Agi.ieullura portuguesa e o da 
Associação dos Engenlieiros Civis Poriugueses ; 

e) Dois engenheiros e dois medicos, nomea- 
dos pelo governo; 

f )  Quatro vogaes eleitos pelas associações 
de classe operarias, sendo dois peIas de Lis- 
boa e dois pelas do Porto. 

$ unieo. De enire os vogaes do conselho o 
governo nomeará o vice-presidente e o secre- 

'r tario. 
Art. 7." O cargo de secretario do conselho 

será exercido por u m  engenheiro do quadro 
do pessoal technico de obras publicas. 

Art. 8." O consellio elegerá triennalmente 
um dos seus vogaes que, juntamente com o 
vice-presidente e o secretario, formarão uma 
commissão execativa, que dará eumprimenlo 
ás suas deliberações e desempenhará os ser- 
~ i ç o s  que o mesmo eonseltio nella delegar. 

Art. 9." Até o dia i 5  de fevereiro de cada 
anno o conselho apresentará ás cortes, pela 
secretaria d'estado dos negocios do reino, um 
relatorio, mostrando os resultados da applica- 
ção d'esia lei com relação ao anno anlerior. 
Para esse effeiio fará os inqiieritos que julgar 
convenientes e oryauizati a estatistica demo- 
graphica dos hairros e h3hitn~õ.s a que esta 
lai é applicaucl. 



Art. 10.' Os serviços de expediente do con- 
selho, bem como os da sua commissão execu- 
tiva, ser50 leitos pela Direcqão Geral de Saude 
e Reneficencia Pirblica. 

Art. I I."s habitações consiruidas ou re- 
edificadas que estiverem nas condições desta 
lei e como taes consideradas pelo Conselho 
Superior de Hygiene da Habitação, sã6 isentas 
das contribuiçães de rciida de casa, de registo 
e de todos os oulros impostos municipaes e'  
parochiaes. 

Ait. 92." contribuição de registo a pagar 
pela compra do lerreno destinado a constru- 
eção das liabi~ações de que traia esta lei será 
de 3 por ceillo da imporiancia por que tiver 
sido realizada a renda, e, gela acquisiçb de 
piedioç em más condições bygienicas, a fim de 
serem den~oliifos ou reedificados nas condições 
appi.ovadas pelo governo, será de 2 por cenio 
d'aquella irnporlancia. 

Ast. 13." As sociedades anongmas ou por 
quoins, que teohrim exclusivamente por fim 
 construir^ proniover ou auxiliar a construcçáo 
das babitaç~es de que traia e s b  lei, apenas 
pagarão as contribuições nelia consignadas, 
ficando porém izentas do imposto de rendi- 
mento e de quaesquer oulros impostos que, em 
viriudo dc lcis gcraes ou especiaes, ~ e j a m  ou 

possam vir a ser applicaveis ás sociedades da 
mesma natureza com fias differentes. 

Ast. 14.Ticai1-1 isentos do imposto de  ren- 
dimenlo os dividendos das ac@es e os juros 
das obrigaçDes das sociedades a que se refere 
o artigo 3."; e o imposto de fiéllo dos respe- 
ctivos tilulos seri  o indicado no artigo 16." 

Art. 15."~ proprietarios das habitações 
inscrigtas no registo do Conselho Superior de 
Hygiene da Habitação pagar50 apenas de con- 
tribuição predial 3 por cento da importancia 
que tiverem recebido durante o anno anterior 
pelas habitações cuja renda annual seja infc- 
rios a 508000 réis, e 5 por cento quando igual 
ou superior a 50$000 réis. 

Art. 1 6 . 9  imposto de sêllo das acçUes e 
das obrigações de que trata o ariigo 3.9eei.á 
de dois por mil do valor nominal das mesmas 
acções e obrigações. 

Art. i ' i . 9 ~  despesas a fazer com as visto- 
rias e exames, para verificar se as condições 
allegadas justificam a isençilo de impostos re- 
querida, serão pagas pelos requerentes con- 
forme se determinar no regulamenta. 

Ai~t. 2 8 . 9  pagamento a que se refere o 
arligo 15." será íeito nas mesmas condições e 
epoca em que o estado faz a cobrança da. con- 
tribuição predial. 



Art. 99." As verbas a que se referem os 
artigos 12.": 95." e I 6 . b  os donativos por 
qualquer firma feilos por benemeritos que au- 
xiliem esta insliluição constiluem as receitas 
destinadas ao pagamento dos encargos resul- 
tantes d'esla lei. 

Art. 2 0 . 9 u a n d o  os donativos a que se 
refere o artigp 19." não tiverem uma ayplica- 
gão especid deierminada pelo doador, formar- 
s e 4  com a sua importancia um fundo per- 
manente, de que apenas o rendimento poderá 
ser empregado nos fins especificados nesta lei. 

Art. 21: Logo que a s  reeeiias o permittam, 
o Conselho Supei'ior de Hygiene da Habitação 
distribiiira prernios aos chefes das familias que 
babitern os psedios inscriptos nos seus registos 
e rnellior cumpram as instrucções que sobre 
hygiene privada da hditação forem dadas 
pelo mesmo conselho. 

Art. 22.Vagos que sejam as premios a que 
se refere o artigo 21." e quando as receitas o 
peimiftain, o conselho Superior de Bygiene 
da dabiiação conceder6 premios aos proprie- 
tarios dos bairros que tiverem feito as con- 
siruccões çonipleiiieritares mais adequadas á 
educayao e bem estar dos seus habitantes. 

Ari. 23." Albrn dos yrcmiris pecuniarios, a 
que se referem os artigos 21." e 22.", haveri 

p~ernios honorificos concedidos pelo governo, 
sob proposta do Conselho Sirperior de Aggiene 
da Habitacão, para galardoar as pessoas que 
tenham feito donativos imporiantes ou prestado 
serviços relevantes i instiiuição criada por esta , 
lei. 

Art. 2 4 . 9  governo, an!es de conceder os 
benelicios ti'esia lei, julgar&, ouvido a Conse- 
lho Superior de Bjgiene da Habitação: 

1.' Se as babitaçües em projecto ou con- 
struidas estão nas condiçaes por elie dekrmi- 
nadas ; 

2 . 9 ~  os preros de locação ou a importan- 
cia por que foi realizada a venda satisfazem ás 
eondiçaes do artigo S."; 

3." Se, ktttando-se de um projecto, o reqire- 
rente se inostra Iiabilitado com os fundos ne- 
cessarios para realizar a sua execução ; 

4 . 9 e  as sociedades foram colistituidas nas 
condições do artigo 3." 

Art. 25." O governo decretará qiiinguennal- 
mente, ouvido o Consdbo Superior de Bygiene 
da Habita@o, as condições liggienicas a que 
devem satisfazer as habitações a que esta lei 
é applieada. 

Apt. 26.O As camaras municipaes darão pre- 
ferencia, para os traballios a executar nos can- 
eelhos da sua adriiinislraqáo, á abertura das 



ruas, ao abastecimento de agua e á illumina- 
ção dos hairros formados por cincoentaou mais 
habitações inscriptas no registo do Conselho 
Superior de Hygiene da Habitação, ou que te- 
nham os projectos approvados pelo mesmo 
conselho. 

5 unico. Para execucão dos projectos appro- 
vados pelo Conselho Superior de Hygiene da 
Habitação, náo se dispensa a approvaçáo das 
outras estações officiaes, conforme a legislação 
em vigor. 

Art. 27.' Em todos os bairros de mais de 
cincoenta habitações inscriptas no registo do 
Conselho Superior de Hygiene da Habitação, 
o governo mandará constriiir e manterá ssco- 
las para o ensino e educação elementar de 
crianças até os doze annos de idade. 

Art. %."%O serão approvados coniraetos 
para o abnstecimenio de agua nas povoações, 
nem se permitlirá rnodificayões de qualquer 
natureza nos contractos já existentes, sem que 
nelles fique rstabeleeido que o preço da agua 
não seja superior a 100 reis por metro cubico, 
cornyrehendendo o aluguel dos hydromelros, 
para as habitações de renda annual até réis 
100$000 réis, em povoações de mais de 4.000 
habitanics e de 364000 reis em yovoações de 
menos de 4.000 habitantes. 

Art. 29.' As associações ou corporações 
perpeluas poderão applicar á constriicção ou 
acqiiisição das habitações de que Irata esta lei 
uma quarta parte dos bens que possuirem. 
Salvo esta disposição especial, e na parte que 

/ 

não foi alterada por esta lei, continua em vigor 
o precei~uado no artigo 35." do Codigo Civil. 

Art. 30." Os bens das corporações ou asso- 
ciações que se extinguirem, e que pelo disposto 
no artigo 36." do Codigo Civil deviam ser en- 
corporados na Fazenda Nacional, serão appli- 
cados pelo estado á construcção ou acquisição 
das habitações de que trata esta lei. 

5 unico. O rendimento liquido d'esfas lia- 
habitações será applicado á construcção ou 
acquisição de novas habitações. 

Art. 3 1 . 9  governo decretará as medidas 
complementares para a execução d'esta lei. 

Art. 32." Fica revogada a Iegielagão em 
contrario. 

Subrneitida á apreciação da commissão de adminis- 
tração publica (i), so8reu ella ligeiras rnodiricações na 

(1) Era coustituida peIos deputados Conde de Penha Garcia, 
Francisco Cabra1 IIetello, Jose Joaquim da Silva Amado, Jos6 Paulo 
Cancella, Visconde de Torre, Augusto de Castro, Eduardo Burnay, 
Ernesto de Vasconcellos, cieiro da Yatta (relator do projecto). 



sua conversão em projecto de lei. Reproduzimos, na 
paríe que agora nos interessa, as expressaes do rela- 
torio : 

([No artigo 2." da proposia foi substituida a 
palavra alugada pela palavra arrendada, por 
ser a verdadeira expressão juridica. 

Na alinea a) do mesmo artigo julgou a vossa 
commissão conveniente incluir um limite rna- 

ximo da renda para a superficie dercoberia 
(jardim, paleo, terraço, ete.) das habitações a 
que se  ~ e f e r e  a lei. 

Esse limite foi fixado em 15 por cento das 
sornmas es~abelecidas na lei para a renda da 
superficie coberta. 

Os caleulos a qiie procedeu a commissão 
deram-lhe a seguranca de que aquelle limite 
era sufficienlemente remunerador para os pro- 
prietarios, sem ser pesado para os inqui- 
linos. 

Duas razões justificam esta modificação : em 
primeiro logar a conveniencia de evitar, que 
se tenhsse fraudar ã lei augrnentarido a renda 
dasuperficie descoberta e conservalido a renda 
da superficie coberta. dentro dos limites do 
artigo 2 . O ;  em segundo logar a vantagem de 
inciiar os senhorios a construir casas com pe- 
quenos jardins ou pateos, que lhe aumentam 
as condições hggienicas. 

Tambem no $ unico d'este artigo se modi- 
ficou o limite da laxa de juro, abandonando o 
criterio da  taxa do desconto do Banco de Por- 
tugal, que pode variar bastante ern periodos 
proxirnos e substituirido-o pelo limite bxo de 
6 por cento. 

Pareceu com effeiio pouco eyuitwivo, que 
ás vendas realizadas em epocas proximas se 
piidessem applicar bases de calculo, que po- 
diam variar bastante. 

No eapiiulo 11 do projecto introduziu a. vossa 
commissâo bastantes modi6caçóes, sem com- 
tudo lhe alterar a esseneia. 

Pareceu-lhe eni primeiro logar vantajoso 
diminuir o numero dos membros do consellio, 
que segundo a proposta era de  vinte e pelo 
projecto serii apenas de dez. 

A dilneuldade de funccionamento das cor- 
poraçaes muito numerosas sufficientemente 
justifica esta alteracão. 

Quanto á composição do conselho, conser- 
YOU-se quanto possivel o criierio da proposta 
dando-lhe porein uma orientação mais espe- 
cialisada. 

Foi assim que se incluiram nella um archi- 
tecto e tini represeniante das associaç6es.de 
proprietarios e $e silpprimiram representantes 
de prestimosas associações, em euja esfera de 



acção o problema das habitações baratas não 
tem t a  directo cabimento. 

Para facilitar a acção do conselho, e da sua 
commissão executiva criaram-se delegações nos 
diversos distiictos do reirio e pela importancia 
que o prohlema reveste para a cidade do Porto 
deu-se uma organização especial i delegação 
d'este districto. 

Esias modifieaçaes e a conveniencia de as 
dispdr niethodicarnente, obrigaram-nos a alle- 
rar a numeraçso dos artigos d'esfe capitulo, 
addicionando-lhe uin artigo novo, que é o ar- 
tigo 6." do projecto, e fazendo dos arligos 7." 
e 8." da  proposta os $5 2.' e 3 . q ~  artigo 5." 
do projecto. 

No capitulo rir modi6cámos o ariigo i 0 . q e  
modo a fiear expresso, que as disposições da 
Iei são applicaveis i s  casas já constrriidas, que 
se verificar estarem nas condiçaes do ar- 
tiga 2.O 

Seria com effeito inj~isto que as tiabitaçaes 
nas mesmas condições tivessem regimens 6s- 
caes differentes, só porque differente fdra a 
epoca da soa construcgo. 

f io  artigo 14.%1eevou-se o limite da renda . 

que serve de base ao beneficio das reducçaes 
na contribuição predial, passando-o de 508000 
a 60$000 reis, por se ter verificado que este 

ultimo algai-ismo correspondia melhor, nas 
terras de 100.000 Iinbiiantes, á renda de um 
typo de casa com um pequeno jardim que 
convem vulgarizar. 

No capitulo v tambem a vossa commissão 
fez pequenas alierações. Foi assim que no 
5 unico do arligo 2 6 . q o  projecto se modifi- 
GOU a redacgão, de forma a libertar de peias 
burocraiicas e a unificar a iniervenção das di- 
versas estações ofticiaes, qne devem intervir 
na approvação dos projectos. 

Sambem a redaeç50 do ariigo 27." foi or- 
denada de modo a harmonizá-la com as dis- 
pdsições das leis escolares. 

No artigo 28.%ubstituio-se o preço fixo do 
metro cubieo de agua por uma percentagem do 
preço normal e diminuiu-se o limite das ren- 
das das casas a que esse beneficio é conce- 
dido. 

A primeira rnodiGcação foi naturalmente 
aconselhada pela variedade de preços da agua 
que se encontra de localidade para localidade. 

A segunda obedeceu ao crilerio de não ex- 
agerar as consequencias deste beneficio, de 
modo a [ornar difficil ou impraticavel a sua 
obtenção. 

Em Larmonia com as modific.ações aponladas, sub- 



mettia a cummissáo a approvasão da camara o seguinte 
projecto de lei : 

Arligo i." Para promover o desenvolrimento 
da construc~ão, em boas condições hygienicas, 
da habitação das classes pouco abasladas, e o 
governo auciorizado a conceder os beneficio$ 
d'esia lei a todos os que satisfizerem ás suas 
disposiçOes e cuniprirem os preceitos dos re- 
gulamentos que forem decreiados para a sua 
execução. 

Art. 2." As habitações, a que esta lei se 
applica, são as que, saiislazendo ás condiçaes 
hygieiiicas deierminadaç pelo governo, não te- 

- nham mais deseis compartimentos habitaveis, e 
a) Quando arrendadas, a renda annual por 

melro quadradoc de superficie coberia e por 
pavimento nZo seja superior a : 

$50 réis, ern povoações até &:O00 habi- 
tantes ; 

500 réis, em povoações de 6.000 a 20.000 
habitantes ; 

600réis, em povoações de20.000a 100.000 
habitantes ; 

750 r&, ernpovo~içúes de   ri ais de 100.000 
habitantes ; e a 15 por cento da importancia 
destas rendas por metro quadrado de superfi- 
c ic  deseoberlu. 

b)  Quando vendidas, a importancia por que 
tiver sido realizada a venda não seja superior 
a vinte vezes ri renda corresponiienle á super- 
ficie coberta ou descoberta; conforme o dis- 
posto ria alinea a). 

5 unico. Quando a venda tiver sido feiia 
com o pagamenlo em prestaçoes, para deter- 
minar o preco por que ella foi effectuada, cal- 
cular-se-ha o vaIor actual das quantias em 
divida, mas com taxa de juro nunca superior 
a 6 por cento. 

Art. 3." Esta lei 15 tamhem applieavcl As so- 
ciedades anonymas ou por quoias, que tenham 
exctusivamente por fim construir, promover ou 
auxiliar a consirueção das habirarõe's a que 
ella se refere. 

Art. 4." Para o fim de que irata est$lei ha- 
verá um conselho coin sede em Lizboa, qne se 
denominará Conselho Superior de Hygiene da 
HabiiaçZo, e delegações d'este conselho no 
Porto e demais sCdes de districlo do coniinente 
e ilhas adjacentes, aquelle presidido pelo rni- 
nistro e secretario d'es~ado dos negocios do 
reino, estas pelo respectivo governador civil. 

Art. 5." Do Conselho Superior de Hygiene 
da Habilação farão parte : 

. 

a) O direehor geral de Saude e Beneficencia 
Publica ; 



b) O presidente do Conselho dos Melhara- 
mentos Sanitarios ou vogal por elle delegado; 

c) O presidente da Camara Municipal de 
Lisboa, ou um vereador seu delegado; 

dj O delegado de saude de Lisboa ; 
e )  Um architeeto, um engenheiro e dois me- 

dico~, nomeados pelo governo ; 
f )  Um delegado da associação dos gropne- 

tarios ; 
g) Um vogal eleilo pelas associa~ões de 

classe operarias. 
1." De entre os vogaes do conselho o go- 

verno nomeará o vice-presidente e o secretario. 
5 2." cargo de secretario do conselho serri 

*exercido por um engenheiro do quadro do pes- 
soal technico de obras publicas. 

5 3." O conselho elegeri triennaImente um 
dos seus vogaes que, juntarnenle com o vice- 
presidente e o secretario, formarao uma eom- 
missão executiva, que dará cumprimento ás 
suas delrlierações e desempenhará os serviços 
que o mesmo consellio nella delegar. 

Art. li." As delegações do Conselho Supe- 
rior de Bjgienc da Habitação, serão assim 
constiiuidas : 

No Porto : 
a) O presidente da Camara Municipal ou 

urn vereador seu delegado ; 

b) O delegado de saude; 
c) O direclor das obras publicas; 
d) Um architecto ; 
e) Um delegado da associação dos proprie- 

larios ; 
f) Um voga1 eleito pelas asçoeiações de cIasse 

operarias. 
Nas demais sedes de dis~ricto : 
a) O presidente da Camara Municipal ou 

um vereador seu delegado ; 
6) 0 delegado de suude; 
c) O director das obras puiilicas; 
d) Um delegado da associeçáo dos proprie- 

tarios, havendo-as. 
e) Um vogal eleiio pelas associções de classe 

operarias, haveiido-as. 
Art. 7 . q s t e  conselho funcciona : 
a) Como corporação consuhira ; 
b) Como corporação executiva e administra- 

tiva. 
i .O Como corporação consuItira cumpre-lhe 

de um modo geral, dar parecer fundamentado 
sobre todos os assumptos da sua competencia, 
que o governo julgar conrenierite subrneiter á 
sua apreciação, e, em especial, jalormar os 
pedidos de isenção de imposios ou de applica- 
ção dos outros beneficias d'essa lei. 

C o 2. Corno corporaçSo cxccutiva e adminis- 
i5  



traliis cumpre-llie desei~i~~eiihar os serviços 
que por esta lei lhe são commetiidos. 

Art. 8 . 9 r é  O dia 15 de fevereiro de cada 
anno o consellio apresenlará ás cdrles, pela 
secretaria d'es~ado dos negocios do reino, um 
relatorio, mosi raudo os resii1i:ldos da applica- 
ção d'esta lei com relação ao anno anterior. 
Para esse effeiio fará os inquerilos que julgar 
convenientes e organizará a estatistica demo- 
graphica dos bairros e habiiações a que esia 
lei é applicavel. 

Art. 9 . O  Os serviços do expediente do con- 
sellio, bem como os da sua commissáo execu- 
tiva, ser& leitos pela Direeção Geral de Saude 
e Beneficeneia Publica e os das suas delega- 
ções pelos respectivos governos civis. 

Art. 10 . "~  habiiações, já conslruidas ou 
reedificadas ou a construir, que esliverem nas 
condições d'esta lei e como taes consideradas 
pelo Conselho Superior de Hygiene da Habi- 
tação, s3o isenlas das coniribuições de renda 
de casa, de regislo e de iodos os outros im- 
postos municipaes e parochiaes, nos ternlos 
dos ariigos seguintes. 

Art. i 1." A contribuição de registo a pagar 
pela compra do terreno desthado á constru- 
cpão das habitacões de que trata esta lei será 
de 3 por cento da importancia por que tiver 

sido re:ilizada a +erid;i, c pela acquísição de 
predios em más condições hggienicas, a fim 
de serem demolidos' ou I-eedlficados nas con- 
dições approvadas pelo governo, Será de 2 por 
cento il'aquella irnportancia. 

.Irt+ sociedades anon7rna.i oii por 
quotas que tenham exclusivamente por fim 
consiruir, promover uii auxiliar a eonstrucção 
das habitações de quc trala esla lei, apenas 
pagarão as contribuições nella consignadas, 
ficando porém isentas do imposto de rendi- 

'mento e de quaesquer outros impostos que, 
em virlude de leis gernes ou especiaes, sejam 
ou possam vir a ser applicaveis ás sociedades 
da mesma natureza com fins differentes. 

Art. i 5 . T F a m  isentos do imposto de ren- 
dimento os dividendos das acgões e os juros 
das obrigações das sociedades a que se refere 
o artigo 3.0; e o impostode ~ ~ I I O  dos respe- 
ctivos titulos será o indicado no artigo 15." 

Att. 14." Os proprietarios das habitações 
inseriptas no registo do Conselho Superior de 
Hygiene da Habitação pagarão apenas de con- 
tribuição predial 2 por cento da imparlmeia 
que tiverem recebido duranie o anno anierior 
pelas liabitações cuja renda annual teriha sido 
inferior a 608000 réis, e 5 por cento quando 
igual ou superior a 608000 reis. 



Ait.  45." imposio de sêllo das acções e 
das obriga@ies de qiie trata o artigo 3." será 
de dois por mil do valor nominal das mesmas 
acçócs e obrigações. 

Art. 16."~ ilespezas a fazer com as visto- 
rias e exames, para-verificar se as condições 
allegadas juslificam a isenç3o de impostos re- 
querida, serão pagas pelos requerenles con- 
forme se determinar no regulamento. 

Art. 17." O pagamento a que se refere o 
artigo 14.\era feito nas condições, epoca e 
forma de cobrariça, pelo eslado, da ~~ontribui- 
ção predial. 

Ar\. $8."~ verbas a que se referem os 
artigos 11." 116." 15.' e os donali~os ou le- 
gados por qualquer foram Feitos por beneme- 
ritos que auxiliem esla insliluiçáo constituem 
as receitas deslinadas ao pagamento dos en- 
cargos restrltantes d'esta lei. , 

Art. 19." Quando os donalivos ou legados 
a que se refere o arbigo 18.hão tiverem uma 
applica@o especial determinada pelo doador, 
constituir-se-bn com a sua imporiancia um 
iundo permanente, de que apenas o rendimento 
poderá ser empregado nos fina especiiicados 
nesta lei, 

Art. 20." Logo que as receilas o permiuam 
o Conseltlo Superior de Hygiene da Babitaçb 

distribuirá premioe ;ias chefes das familias que 
habitem os prediils inscriptos nos seus registos 
e melhor ctiii-ipram as insirucções que sobre 
hygiene privada da batitação forem dadas pelo 
mesmo conselho. 

Art. B i  .Tagos que sejam os premios a que 
se refere o artigo 20." e quando as receitas o 
permitiam, o Conselho Superior de IIygiene 
ds Habitaçá;~ concederá premios aos pro- 
prietarios doe bairros que tiverem leito as 
constroeçnes eom~ilemen~ares mais adequa- 
das i ediicação e bem estar dos seiis habi- 
tantes. 

Art. 22," AIBm dos premios pecaniarios, a 
que se referem os ariigos 20.9 2L0, haverá 
premios honorificos eoncedtdos pelo governo, 
sob proposta do Conselho Superior de Hygiene 
da Habitação, para galardoar as pessoas quc 
tenham feito donatiros imporiantes ou presiado 
.serviços rele~antes á instituição criada por 
esta lei. 

Art. 23.O O governo, antes de conceder os 
beneheios d'esta lei, julgará, ouvido o Coase- 
lho Superior de Hygiene da Habitação : 

!."e as Iiahital;ões em prujecto rm cona- 
truidas eslão nas condições por elle determi- 
nadas ; 

2." Se os preços de locação ou a importan- 



cia por que foi realizada a venda satisfazem 
Bs condiçijes do artigo 2.'; 

3."'Se, tratando-se de um projecto, o re- 
querente se mostra habilitado com os fundos 
neeessarios para realizar a sua execução; 

4." Se as sociedades [oram constituidas nas 
condiçoes do artigo 3." 

Art. 2 4 . 9  governo decretará quinquennal- 
mente, ouvido o Conselho Superior de Hygiene 
da Habitação, as condições hpgienicas a que 
devem satisfazer as habitaçties a que esta lei 
é applicada. 

Art. 25."~ carnaras munieipaes deverão 
proceder Q aberiura das ruas, ao abasteci- 
mento de agua e á illuminsção dos bairros for- 
mados por cincoenta ou mais habitações ins- 
scritas no registo do ConseIho Superior de 
Bggicne da Habitação, ou que tenham os pro- 
jeckos approvados pelo meemo conselho. 

§ unica. Para cxccução dos projectos appro- 
vados pelo Conçellio Superior de Hygiene da 
Habitação, não se dispensa a approvação das 
outras esiagões officiaes, conforme a legislação 
em vigor, ficando a cargo do conselho promo- 
ver as diligencias necessarias para esse effeilo. 

Art. 9 6 . q m  todos os bairros de mais de 
cincoenta liabita'çóes, inseriptas no registo do 
Conselho Supcrior dc Hugicne da Habitaçáo, 

O governo mandará construir e maateri esco- 
las para o ensino e educação elementar de 
crianças até os doze annos de idade, quando 
se verifique que nelles existe a população es- 
colar exigida pelas le is  e reg~ilarnentos. 

Art. 27.' Não serão approvsdos contractos 
para o abastecimento de agua nas povoações, 
i ~ i n  se permittirá modiricaçfies de qualquer 
natureza nos contractos já existentes, sem que 
nelies fique estabelecido, que o prelo da agua 
não seja superior a 50 por cenio do preço nor- 
mal comprehendendo o aI11gue1 dos hydrome- 
iros, para as habitaçses de renda annual até 
608000 reis, em povoações de mais de 4.000 
habitantes e de 248000 reis em povoações de 
menos de E.000 habitanies. . 

Art. 28," As associações ou corporações 
perpetuas poder50 applicar á construcção ou 
acquisição das liabitações de que trata esta lei 
tima quarta parte dos bens qric possuirem. 
Salvo esla'dispoeição especial, e na parte que 

foi alterada pbr esia,lei, continua em vi- 
gor o preceituado no ariigo 35." do Codigo 
Civil. 

Artigo 29.* Os bens das corporações ou as- 
sociações que se exfmguirem, e que pelo dis- 
posto no artigo 36.qdo Codigo Civil deviam 
scr encorporados na Fazenda Nacional, serão 



applicados pelo estado á constrncção ou acqiii- 
sição das habitações de que irata esta lei. 

5 unieo. O rendimento liquido d'estas habi- 
tações será applicado a construcção ou acqui- 
s i g a  de novas Iiabitações. 

Art. 30.' O governo decretará as medidas 
con~plerneniares para a execução d'esta lei. 

Art. 3 i .T ica  rerogada a Iegis!açáo em con- 
trario. 

No projecto attendia-se a algumas das reclamações 
feitas, quer em jornaes, quer em conferencias, quer 
em represenlações (1) . E de referir é a bem elaborada 
representação apresentada ao parlamento pelas asso- 
çiaçoes de class? e de soccorro muluo de Lisboa, em 
que se propunham algumas modificações e novas dis- 
posições destinadas a completar o sentido e ampliar o 
alcance, os resuliados praticos e os beneficias que era 
legitimo esperar da proposla, uma vez convertida em ' 
lei (2). 

Notava-se : 

a) a renda mais efevada de 750 reis a p e  

(1) V. Sr. Couceiro da Costa, SaaenmMito pCysiFo e m o i d  da vida 
popular pekr melhmia ak ImMqfi~ e pela ~ s s i s ~ e n c ~ a  ssqcial Y edacta- 
çãu e ti pobresa, 1908. 

(2) Conslretcçõts c m o m i m s  e hygienicas - Rcpreseniação apresen- 
tada ao pclrlafiwnlo pelas associa~cs de classe e de soccorso mttleto de 
Lisboa, iW, pag. 1. 

nas era applicavel a Lisboa e Porto, não tendo 
em consideração o menor preço dos salarios e 
da conslrucção nesta ultima cidade, em que a 
renda maxirna não deveria exceder a 650 réis 
por metro quadrado de superficie coberta ; 

b) a renda fixada náo descriminava as casas 
individuaes das collectivas, cuja construcção é 
sensivelmenle mais eeonomica e mais favorave1 
ao fim social que se tem em vista ; B não pre- 
via a proposta a circumstancia de serem as 
casas construidas dentro ou fóra das agglome- 
raç8es urbanas, o que, pela differença do preço 
dos terrenos, influiria sobre a renda; devendo 
permittir-se um arigmento de 5" / ,  sobre as 
rendas das habitações individuaes, quando 
fossem edificadas dentro das antigas barreiras 
de Lisboa ou Porto, e fazendo-se a deducção 
de 5 O/, nas rendas das casas coilectivas, con- 
skruidas fóra do antigo perimet1.o d'estas cida- 
des ; 

c) não se fixava ás superficies desco- 
berías, do que resultava não se estimular a 
annexação dos pateos e jardins ás  casas, ou 
deixar-se margem á especulação sobre as ren- 
das, devendo por isso, attribuir-se aos espaços 
descoberlos, pateos e jardins, uma renda de 
i5  % dos preços fixados para as supcrticies 
cobertas, nas construg6es levantadas dentro 



do antigo perimetro das cidades de Lisboa e 
Porto, ou de 10 O//, quando f6ra d'esses limites ; 

d) deveria ficar consignado na lei o direito 
de todo o inquilino de predio individuat- 
que ainda não seja possuidor de predio algum 
-a adquirir o mesmo predio, mediante o pa- 
gamento de certo numero de qnnuidades, eom- 
pretiendendo amortisaçaio e juro, prevíamenio 
fixados pelo Conselho Sizperior .de Hygiene do 
Habitaçxo; 

e )  deveria ficar estatuido o principio do se- 
g ~ r ~ & - v i d a  aos compradores dos predios, a 
fim de garantir a sua posse ás familias no caso 
de Fafleeimento Bo resgeclivo chefe, antes de 
amortisada integralmente a propriedade ; 

f )  deveria estatuir-se que os predios adqui- 
ridos nestas +condi@es seriam, durante um de- 
terminado praso, impenhoraveis, indivisiveis e 
inconfiscaveis e a sua primeira transmissão 
s e ~ i a  livre de  contribuiçiio de registo, quando 
feita direciamente da entidade eonstructora ao 
inquilino não possuidor de nenhum oiitro pre- 

* dio; 
9 )  deveria ser reservado o direito aos inqui- 

linos d'esles predios, de pagarem as rendas 
mensalrriente e ,  quaiido a meiisalidade abrari- 
gesse a amortisação e juros, deveriam estes 
ser capitalisados semestralmente; 

h) era indispensavel que na lei se consi- 
gnasse a obrigação, para as eamaras mubici- 
paes, de procederem á abertura de ruas e ins- 
tdlações de canalisaç50 de esgoios e bem 
assim á montagem d'outros serviços de utili- 
dade colleciiva, como lavanderias e balnearios 
nos bairros de mais de f O0 habitações ; e tam- 
bem as camnras deveriam ser obrigadas a re- 
serrar terrenos nas novas ruas sec~ndarit~c, do 
centro das cidades para os cederem ás entida- 
des construcioras para a eílificação de caqas 
collectivas, cedencia que nunca seria feita por 
preço superior a 50Q/ ,  do valor ohtida pelos 
terrenos confinanies; 

i} o preço da agua devería ser rediizido a 
50 réis, qiiando fornecido directameote 6s en- 
tidades adminisiradoras dm bairros, que nas 
mesmas con&@e de preço a distribuirem aos 
inquilinos, e que seria gratuita a agua desli- 
nada a banhos e lavadouros publicas, devendo 
ser previstas disposiçòes analogas para o for- 
necimento de gaz e electricidade destinadas á 
ilPuminação, aquecimento ou força motriz ap- 
plicada a indtisiriss domesticas ; 

j )  as associagfies ou corporaçóes perpetuas, 
em vez de se oecuparem directamente da con- 
strucção oii admioistrai$io de bairros o11 casas 
deveriam de preferencia ser obrigados a em- 



pregar até á quarta parre dos bens que pos- 
suissem na adquisição de obrigações ou em- 
prestimos hypolhecarios de sociedades cons- 
tructoras de habitações hggienieas e econornicas 
que se constituissem ao abrigo da lei, mediante 
as devidas garantias e o direito de fiscalisação 
sobre essas sociedades ; 

k) para facilitar a affluencia dos capitaes 
necessarios, deveria permittir-se ás emprezas 
eonstructoras, a emissão de obrigaç~eq até á 
importancia total do valor dos predios cons- 
truidos. 

CAPITULO 1V 

34.--4 casa individual e a casa eollectiva. Aceessáo do inquilino 
a propriedade da casa. 

3 5 .  -A acção dos manicipios. 
36. - Concessões c isenções. 

34. -Agora que conhecemos o estado da quatão 
das habitages populares, não é, porventura, inulil 
expbr, embora rapidamente, os desiderata cuja effecii- 
vação contribuiria para o desenvolvimenio erescenie da 
obra da habitação. 

Ha dois tyyos de habitações populares: as casas in- 
dividuaes e as habitações collectivas ( I ) .  As primeiras 

( I )  O typo mais antigo e mais conhecido das casas individuaes 
Q o mulkmsiano, criado por Jean Dolfus Conala de quatro casas 
adjacentes, formando uma mica edifica@o, no meio de um jardim 
dir.idido em quatro partes eguaes, fie Mrma qlie cada familia possua 
um angulo da casa com duas faehadas e um jardim absolu.aiiielrte 
in~lepeudente dos outros. 

Hoje, tem a preferericia o systcma denominado de cotlage. Coo- 
siruem-se casas isoladas, com duas ou quatro faces, mas ligadas a 
um conjuncto de construcções similares, e iormarido uma eapecie de 
quarteirão, com estabelecimentos communs (salas de aaylo, arma- 
zens de renda a preços reduzidos, banhos, lavadouroa, saias de re- 
uniãa e de feslas, ete.). 

As casas collcctivas encontram-se mais partiruiarmente nas re- 



conteem um unico alojamento, para uma só pesya  ou 
para uma s6 família; as segundas comportam um nu- 
mero maior ou menor de alojamentos, situados quer 
no niesmo anilar, qlier ern andares differcntes, e ser- 

vidos por escadas ou corredores comrnuns: sáo os 
blocs dos archileeios fraiiecses. 

Qual o typo preterivel? 
Resolvendo-se, para n6s. a questão das habitações, 

principalmente, na necessidade de remediar a insalu- 
bridadf: e a accumulaçáo, entendemos preferivel a ha- 
bitap50 collectiva. Não desconhecemos que, visando o 
aspecto moral do problema, e ligando-se, sobretudo, 
á ideia da posse da casa pelo inquilino, um grande 
nuniero de suciologos e de philantrapos (i) se pro- 
nunciam pela adopção da habiiação individual. Cerlo 
que, entre uma casa collec~iva cheia de locatarios e 
uma habitação iiidividual, construidas uma e outra n a .  
melliores eondicaes hygienicas, a casa individual será 
sempre mais salubre que a collecliva, porqiie as aggto- 
merações humanas estabelecem entre os seres que as 
compaem coniaclos favoraveis á iran~missão das doen- 
ças e das epidemias. 

giòeu erri quc as condiqões do trabalho sZo instaveis, assim como nas 
grandes cidades em que B muito caro o preço do terreno. Exterior- 
mente, nâo ditferem das casas eouimuns. 

(1) A favor da casa individual: lourdet, Les habitalions O ~ F ~ @ P S ,  

4 908, pâg. 23 e segg,; Moindrot, LPS haóifolions our~ièreg, apud Qries- 
tions pratiques de EPgislalion ouwict-e, cit., 1901, pag. 390. 

Mas, se este systema tem graiide; vantagens para a 
saude pliysica s morai dos inquilinos, bem como para 
a saude publica, iem mediocre importancia sob o ponto 
de vista da accuinulação, porisso que é quasi inappli- 
cave1 nos grandes centros induslriaes, em que, em vir- 
tude das horas matinaes fixadas para o comrço do 
trabalho, os operarios eslão colloeados ns iinpossibi- 
lidade de viver longe. A residencia eiil pontos afastados 
Iraria, eridenternenle, como consequencia, a reducçáo 
de uma ou duas horas por dia na duraçáo do trabalha 
ou ria do reponso. Sem duiida quq hoje, os transpoi- 
tes, com os trarnmays de penetracáo, metropoliianos, 
elc., sáo rapidos e baratos, sobretudo para os opcra- 
rios (i). 

(1)  Na Belgica, onde a maior parte dos caniirihos de ferro são 
explorados pelo estado, e onde, por conscqueucia, a sua adiniliis- 
tração deve Ler em consideracão, em certa medida, o interesse geral, 
foram organizados, sob a pressão dos emprezarios c industriaes, 
Irain-uueviers, citjiis iarifas são extraordiiiariamente reduzidas : 

Distancia 
em kilometros . - 1 (6 dias) (6 dias) 

Viagem 
de ida e volta 

por semana 

I I I 

(I'andervelde, L ' d e  m~ni cit., pag. .13!). 



E o abaixamento da preço da loca$o, que, aliás, 

Esla~ões e apeadeiros : 
De Campolide a Braço de Prata 
De Cabo Ruivo a Sacavem.. . 
Da Povoa a Alucrca . . . . . . . . 
Do Carregado â Aznmbiijs.. . 
De Alhnndra a Villa Franca.. 

Ea Allemanha, egiialmenre expiorados- pelo estado os caminhos 
de ferro, criarani-se em muitas linhas comboios a prcps reduzidos 
para os operarios. Estas tarifas não são iinilormes, mas, em regra, 
o preço do bilhete é de I pfmnig por kilometro. E h& na Allemanha 
do norta, carruagens de 4." classe, em que o transporte custa; para 
-qualquer distancia, 2 pfi [Sombart, Der miodeme capiEaltmstis cit, 
pag. 233). 

Na Inglaterra tornou-se mais difficil analoga redocçào, dado o 
caracler particular das companhias de carniolioe de ferro. Mas O 

Cheap traifir ncl, de %O d s  agos!o de 1883, deu ao Board o\ frade a 
taeuidade de obrigar qucltas compaul~ias a criar, nas districlns in- 
dustriae~, warhom's trains, cujas Iarifas não podem exceder um 
pen.9ã.y por milha. (Hclurn WorXmen's Tknins, 35 may, 4 9 0 .  

Em Franca, as companhias, sob o impulso do goyerno e, póde 
dizer-.se, a ciista do estado, que intervem sob a fbrma de garantia 
de juros, organizaram-se comboios para o transporte de operarias, 
com tarifas e~peciae?. O preço dos roupons  ari ia de 1 a 1,õO fr., 
para um minimo de 3 a 6 kilomelr~s, enquanto que é de. 450 ?r., 
someiite para as localidades operarias situadas sobre a rede dos 
ea~ninlios de ferro do estado. ( l e l i n ~ ~  Le .re€our a la {are, ciL, 
pag. 221). 

Tambem a Companhia real dos caminhos de brro poriiigucses 
tem uma tari!a especial para operarios e trabalhadores: 

nem sempre se verifica, comperisaria a despem da 
viagem. 

Mas, se o facto 4 verdadeiro quando a pae é o unico 
a deslocar-se para longe da habitação, a objeeçlo 
adquire valor quando, como suceede frequentemente, 
a mulher e os filhos trabalham ern oficinas distantes. 
Nem se esqueça que as cidades offerecern aos seus 
habitantes vaatagens consideraveis: hospi taes ,  institu- 
ios de benelicencia, creches, escolas maternaes, escolas 
ir iduslr iaes  e commerciaes,  e, porventura,  num futuro 
m u i t o  proximo, caixas communaes para a bypothese 
de falta de trabalho. 

Preço 
do bilhete 

Semaal P e ~ s a l  

--- -r 
I 

De prooedençia 
I 

De destino 

De procedencia 

(ou vice-versa) 

d;a'"$ete 

De destino 

(ou vice-versa) 

(ou vice-versa) (ou vice-versa) 

Bsaiçóes e apeadeiros : 
De Santos a Juaqueira . - . . . . $350 1$W 
De Belem a Alges.. .. . . . . . . SGO 4&W 
Do Difundo a Cruz Quebrada 
De Caxias a Oeiras.. . . .. . 
De Carcavellos a Cascaes.. - . 
Dos Casaes a Altarellos . . . . . 
De Verride a Figueira da Foz 

De Gaia a Vaitadares . . . . . . . 
Da Granja a Espinho . . . . . . . 
De Esmoria.. . . . . . . . . . . . . . . 

I i .. . 
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Com razão, Chabaud (i) exclamava: ~ P a r a  con- 
struir habitações isoladas, destinadas aos operarios das 
grandes cidades, é necessario sair dos bairros populo- 
sos, em que o terreno é caro, e ir procurar no campo 
logar conveniente. Os operarios oppõem-se energica- 
mente: ligam o maior apreço ao espectaculo continuo 
que apresenbm as ruas principaes de uma cidade im- 
porlate, os jardins publicas; encontram alli na serie 
de gosos e distracções gratuiias e que'lhes aproveitam, 
porisso que para uma grande parte d'elles as obras 
monumentaes, os objectos que se ihes off'erecem á vista, 
constituem uma espccie de exposição permanente, de 
que retiram o mais uiil ensinamento P . 

Devemos ainda lembrar que a inslabilidade actual 
do operario, isto é, s tendencia que teem os operarios 
e os patróes para realizarem contractos de curta dura- 
@o, que elles iesciiidern com uma grande facilidade e 
sob o menor preierlo, c o ~ i s t i l ~ c  um obs/~culo serio ao 
astabelecimeiiio de casas iridividuaes, propriedade dos 
operarios (2). 

E noteuios, por ullimo, que, pelo menos em torno 
das grandes cidades, a zona de habitação suburbana 
não é susceptibel dc ser indefinidamente alargada. 

(i) Eqosifion UiairerseJZe de Paris de 1867-Diseours prononeÉ 
pevant le jury de Ia classe 93. V. tambem Comple-r& dr troisièw 
congrés iMernalional des architecles, 1889. 

(2) V. nem des &L~E i~~otides, 1878 

Como observa Wells, é a duração da Tiagem qudi- 
diana necessaria para ir  de casa i fabrica ou ao es- 
criptorio, e vice-versa, q u e  limita a zona em que tende 
a produzir-se o exodo da população das cidades. O 
m i m u m  de trajecto acceitavel e aceeite de facto pa- 
rece ser uma hora para ida e outra para a volta. A 
zona de desenvalvimenlo das cidades estb, pois, em 
funeção da rapidez dos meios de tsansporie. Mas como 
o trajecto comprebende tambem o trajecto leito a pé da 
estação para a fabrica, resulta que esta zona de habi- 
tação e menos extensa do que se poderia soppbr. 
Assim, o exodo para os arrabaldes tem por effeito ele- 
 ar o preço dos terrenos e, em certa medida, accumu- 
lar a população. 

Novos focos de insalirbridade e de accurnalação 
assim se consliluem, e, cm certas localidades, o au- 
gmento das rendas acaba por impedir a aflueiicia dos 
trabalhadores, que, pela modicidade do seu salario e 
pela natureza da sua occupai,áo, se veern obrigados a 
viver no centro principal em más condiç~es. 

Sem desconhecer a influencia moralisadora da casa 
sobre o operario e sobre o pobre, devcrnos conslatar 
que a adquiçiçáo da casa apresenta para ella graves 
inconveiiientes. O principal è o de consolidar o domi- 
nio eeonomico dos industriaes, sobretudo ws peque- 
nas cp,nlros. em que as fabricas são pouco numerosas 
e em que todas elias respeilarn á mesma especialidade 
industrial: forçado a procurar trabalho no local onde 

* .  



tem a casa, o operario encontrar-se-ba em situaeão 
particularmen~e desvaniajosa para a discussão das 
condições do iraballio. 

A ttdquisição da casa pelo locatario presuppae, além 
d'isso, economias, que e le  nem sempre poder8 reali- 
zar. As combinações, muito numerosas, que permittem 
ao operario fazer economias, quer por nieio de dedu- 
cções no salario, quer mediante pariiciiação nos lu- 
cros, quer recorrendo ao seguro, são incompativeis 
com as condições do salariado na maior parte dos 
países. 

Nem deve esquecer-se que a propriedade da liabi- 
iação nem sempre representa para o-operaria uma 
collocação vantajosa, @Nas grandes cidades, em que 
ha muitas indusirias differentes, ma1 se podendo com- 
prehender que todas sejam attingidas ao mesmo tempo, 
a adquisieão das casas pelos operarios não tem, observa 
Leroy-Beaulieu ( I ) ,  senão vantagens, porque podem 
sempre vendel-as pelo preço por que forani compra- 
das. Nas cidades menos importantes, e que dependem 
de uma só industria, póde suceeder qiie uma crise in- 
tensa delermine a saída definitiva de grande .numero 
de operarios, tornando de dificil alienação grande 
numero de casas, que, assim, se desvalorisaráo enor- 
memente B . 

.. ( I )  Traili d'fconomn'epoliliqw, t. 11, pag. 380. 

Tambem a morte do pae de familia p6de determinar 
a venda da casa, fazendo assim penetrar nos meios 
operarios elementos absolutamenie estranhos. O fim 
social não seria aitingido. 

35.-Os municipios teem duas funeções a desem- 
penhar em materia de habitaçaes populares: a da sa- 
lubridade publica e a da conslruc~ão. Se aquella se 
impõe, como uma consequencia do progresso da civi- 
lizagáo, esta é, em certos casos, indispensavel. 

Em primeiro iogar, porque a inrciativa privada con- 
strue, mas não reforma. A demolição das casas insa- 
lubres representa uma necessidade, e a especulação e 
a philantropia nb realizam eslas demolições senão 
muito raramerite, porque a preoccupação de obter 
para os capilaes a remuneração mais vantajosa ou 
de construir o mais barato possivel leva os especula- 
dores e os philantiopos a coristruir exelusivamente 
nos bairros em que os terrenos são baratos ou a dar 
prefemncia aos bairros ainda não occupados. Ora, 
se as velhas habitações não desapparecem, n3o se 
reso1i.e o problema da habitação, Os operarios mais 
pobres e as familias mais nurner:osas -as que kem 
mais necessidade de espaço, mas tambem aquellas 
em que o mesmo salario deve fazer viver mais seres 
-voltarão para as habitaçòes que se desejaria fazer 
abandonar, emquanto as novas habitações serão oc- 
capadas por locaiarios de uma mais elevada condi- 



ção social. Em nada se modificará a situaçso primi- 
tiva (1). 

Por outro lado, é preciso não esquecer que, se se 
pretende que a con~trucçáo de casas novas tenha e%- 
cacia real, se torna necesaaria dar ao operario uma 
habita@@ hygienica, cujo *a101 locativo não exceda 
sensivelmente o da habitaçáo que se quer abandonar. 
Ora, os municipios, em virtude das melhores condições 
de amortização e juro, que podem obter, mais facil- 
mente realizarão este fim. 

E a diminuiçiio das rendas das casas construidas 
pelos municipios, se ellas são numerosas, tenderá a 
tornar tambem mais baratas a s  habitações pertencentes 
aos particulares: é, com effeito, a lei da offerta ou da 
procura que domina a taxa do valor locaiivo das 
casas. 

Mas diversas circurnstancias impedem qiie a oferta 
de habitações augmente em harmonia com as necessi- 
dades: 3. longa duraç3lo das casas; a difficuldaàe, pelo 
custo elevado e pela incerteza dolucro, da reconstrucção 
ou da transformação de  grandes em pequenos comparti- 
mentos; cerlos motivos de ordem psychologica que de- 
terminam a abstenção dos constructores (di6culdades 

(L) F m n  Vrau, Le r e f o m e  des habitatimu ozl~r ières li Lille, apud 
Wcllztin L ia sortiti françaissc des hditafions à bola mrnché, 1903 
pag. 109. 

de  gesião, instabilidade da procura de casas de um 
typo determinado, etc.). E é, parque as leis de con- 
correncia não bastam para produzir o resultado dese- 
jado, que se lorna necessaria a intervenção de um ia- 
ctor artificial-a acção do municipio. É elle que mais 
facilmente póde, pela facilidade da obtenção de capi- 
taes, construir casas em condições economicas e de 
arrendal-as por uma taxa tão proxima quanto possivcl 
do preço do custo. 

Ultima e decisiva razao a favor da intervenção dos 
municipios 15 a de que a iniciativa privada fica niuito 
hqnern do fim a cumprir: Basta lembrar que, só para 
Paris, a somma que seria necessario consagrar a con- 
strueção de habitaçaes populares excederia 600 mi- 
lhães de francos. 

Muitos economistas, porém, recusam-se a admittir 
a constriicção e exploraçáo directa. 

Argumenta-se: 

a) O serviço de construcção de habitações é estrn- 
nho As atiribuições normaes das auiarchias 
locaes (1); nenhuma assimilação é racional- 
meate admissivel entre serviços de utilidade 



geral e a necessidade da habitação particular 
de uma pessoa ou de uma familia (1). 

Filiada na doutrina individualista, que pre- 
tende limitar as funcções das aubarchias locaes 
As indispensaveis para garantir a ordem mate- 
rial e a segurança dos cidadãos, a objecçáo 
tem contra si esta razão de facto: a iniciativa 
privada mostrou-se, em quasi toda a parte, 
impotente para assegurar aos trabalhadores 
alojamentos em harmonia com as exigencias 
da Iiggiene. Trate-se de UIII serviço de Iiygiene 
publica a que os municipios podem e devem 
provei= 

b) A construcçiio e exploração das habitações pelos 
municipios traria resultados nocivos, já pela 
incompetencia dos seus agentes, já pelo pre- 
dominio dos interesses eleitoraes, particular- 
mente pelo que respeila á acceitação e e)cpul- 

- são dos locaiarios. 
Mas é gratuitamente que se recusa reco- 

nhecer aos funccionarios dos municipios a de- 
vida cornpetencia, quer sob o ponto de vista 
tecbnico, quer sob o aspecto administrativo: 
não fazem a maior parte das cidades conslruir 

( I )  Conoris des luibitnfions d bon ninrctié de 190a- Rapport de 
Rosland, pag. 134 

e4liiii:ios numerosos, escolas, hospitaes, etc., 
sem que sejam apontados inconvenientes se- 
rios? Nem se diga que os municipios, como 
todas as collectividades são maus gerentes: 'no 
congresso de Paris de 1900, Brandts, referin- 
do-se á acção das communas allemãs, IDOS- 

trava quão util resultara a sua gestãio (1). E, 
se é certo que a gestão directa apresenta reaes 
inconvenientes, nada impede que se organize, 
para a gesbão das casas construidas pelos mu- 
nieipios, uma adrniriistração independente e 
um orçamento dislincto. Poi.isso Hector Dénis 
propunIia a criação, na Belgica, de uma grande 
sociedade de interesse publico, que, deixando 
ás municipalidades uma parte de influencia, a 

( f )  S l o  de notar as experiencias feitas na Inglaterra. As cidades 
de Aberdeeo, Glascow, Birmingharn, Liverpool, Mancliester, etc , 
alargam dia a dia as  construcções de habitações operarias. Em Lon- 
dres, o County Council havia dispendido até março de i905, em com- 
pra de terrenos e em construcções, mais de 2 milhões de libras, e 
tinha feito demdir 13 grupos de casas isolrdas, de uma superficie 
de 36 acres (V. Gomrne, The acfion of t h ~  Londm Cosmty Council Pn 
regtardlo Zhe Betier hsrushg of the Working classes, relatofio ao con- 
gresso de Liege, 1905). 

Na Belçiça, o Conseil locnl de Gand resolveu, em 1897, empregar 
uma parte dos fundos provenientes dos seus empr6stimos na edifi- 
caç" de casas ospeciaes, que arrenda pelo preço do custa. 

Na Allemauha, o estado de Brlioswick construiu i17 habiraç8ea 
operarias em terrenos seus; o Canselho muuic~pal de ~trikãur$o, e 
o de Xolhooae entraram na mesnia via. 



subtrahiria ao encargo directo de uma admi- 
nistração complexa e demasiado extensa. 

c) O rnunicipio, construindo e explorando directa- 
mente, ser8 incitado a abaixar o preço da 
renda abaixo da taxa neeessaria para a remu- 
neração e amor~ização dos capitaes por elle 
immobilisados, isto é, não explorar; commer- 
cialmente. 

Esquece-se, porém, que é ao emprestimo 
que os municipios deverão recorrer para pro- 
curar capitaes necessarios para a construcção 
das habitações populares; ora, estes empresti- 
mos deverão ser estabebcidos de maneira que 
n8o vão onerar os orçamentos rnunicipaes e au- 
gmentar as despezas annuaes; constituirão, em 
ultima analyse, uma operação qaasi indtistrijll 
que se bastará a si propria e a exploração do 
serviço publico assim criado deverá fornecer a 
totalidade dos recursos necesearios aos juros 
e amortização dos capitaes. Amortizado o ca- 
pital, estes emprestimos constituirão fontes de 
rendimentos gratuitos para as  cidades, pela 
propriedade das casas construidas (1). 

( i )  Em Londres, os contribuintes entrarão, dentro de sessenta 
amos, na posse de predios cujo valor excedera 8 milhões de libras 

d)' A construcção e a exploraçZo das habitações 
pelos municipios, em logar de remediar, vae 
aggravar o mal, porisso que  fari á propriedade 
privada uma concorrcncia desleal, afastando-a 
das constnicçáes baratas, esgotando a energia. 
dos especuladores e dos philantropos. 

N5o cremos que a concorrencia dos muni- 
cipios deva provocar a abstenção dos proprie 
tarios, pelo que respeita ás MitaçGes popu- 
lares. Só os especuladores teem, em regra, 
terrenos de reserva, e o empreg'o d'estes,'far- 
se-ha pela razão simples de que o proprietario 
n%o póde deixar improduclivos capitaes immo- 
bilisados. Nem estes terrenos poderão ser uti- 
lisados em consrrueções industriaes e commer- 
ciaes, a não ser excepcionalmente, porque só 
terrenos extensos a tal fim poderão ser desti- 
nados; ncm serão appropriados a habltwes 
das classes medias, visto que determinaria, 
decorrido goiico tempo, excesso de casas de 
este typo. 

E, pelo que respeita á philaniropia, náo de- 
vemos preferir a ella, muito bella e generosa, 
sem duvida, mas que actúa lracamente, a soli- 
daridade uiunicipal que dispõe de poderosos 
meios de acçso, e que póde chegar a um re- 
sulrado mais decisivo em menor espaço de 
tempo? 



36. -A intervenção dos monieipios no problema 
das habitações populares comporta não s6 a conslni- 
cção e exploração, mas ainda determinadas fbrmas de 
concurso a sociedades e a particulares, quer mediante 
isenç6es fiscaes, quer beneficiando os constructores 
com os seus recursos ou com o seu credilo, quer, final- 
mente, concedendo-lhes diversas facilidades, 

Muitos dos impostos cobrados pelos mu~iicipios one- 
ram pesadamente a propriedade predial, occasionando 
um augmento sensivel no valor locativo das casas. Os 
muniripios interessados farão, pois, obra uiil conce- 
dendo reducção ou isenção dos impostos municipaes. 
E poderiam consentir certas reducções no preço da 
agua, gaz e luz electrica, como succede em muitas ci- 
dades belgas e allemãs. 

Relativamente ao COnGurSO pecuniario prestado pelos 
municipios, poderá e1le exercer-se por meio dasubscri- 
pção de acções das sociedades de conslrucçb ou pela 
adqoisição de obrigaç~es d'estas sociedades, cuja uti- 
lidade principal é fornecer 2s sociedades capitaes a 
juro va~tajoso; quer pela cedencia gratuita ou por 
preço modico de terrenos ou conslrucções; quer pela 
garantia do juro, meio exceliente de c ~ n s e ~ u i r ' ~ a r a  
as sociedades os capi~aes de que teem necessidade; 
quer pela cedencia de pessoal para o levantamento do 
plano e direcção das obras; etc. 

A intervenção dos municipios póde ainda traduzir-se 
pela concessão de facilidades aos conslructores das ha- 

bitações populares, ora dando-lhes a faculdade de pa- 
gar por annuidades o preço dos terrenos fornecidos 
pelos municipios, com a constituição, em seu proveito, 
de hypotheca sobre as construcções; ora fazendo-lhes 
concessoes compativeis com a hygiene e segurança 
publicas (altura de andares, materiaes empregados, 
elc.); ora concedendo terrenos a titulo de ernphyteuse; 
etc. 
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